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Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua p 	, revogadas as disposições em 

contrário. 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
20 0  GABINETE DE VEREADOR LAÉRCIO BENKO 

PROJETO DE LEI N° 	/2015 
	

PL 

163/2015 

Altera o art. 2° cap!!! da Lei n° 12.350, 
de 06 de junho de 1997, e  dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° 0 art. 2° caput da Lei n° 12.350, de 06 de junho de 1997, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

-Art. 2° 0 incentivo fiscal de que trata esta lei,  será  concedido pelo 

prazo de 10 (dez) anos, podendo ser indefinidamente renovado por 

iguais  períodos e consistirá  no recebimento, pelo proprietário do 

imóvel ou patrocinador, de certificado expedido pelo Poder Público. -  

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 

orçamentárias  próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 3° 0 Poder Executivo  regulamentará  a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, a 

contar de sua publicação. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
20° GABINETE DE VEREADOR LAÉRCIO BENKO 

JUSTIFICATIVA  

A presente propositura tem corno objetivo principal acrescentar disposição à Lei n° 

12.350, de 06 de junho de 1997. a qual dispõe sobre a concessão de incentivos fiscais 

aos proprietários de imóveis ou aos patrocinadores das obras de recuperação externa e 

conservação de imóveis localizados na area especial de intervenção, objeto do Programa 

de Requalificação Urbana e Funcional do Centro de São Paulo — PROCENTRO, ou 

outro equivalente que venha a ser implantado. 

Com efeito, o presente Projeto de Lei visa prever a possibilidade de renovação do 

incentivo fiscal previsto na Lei n° 12.350, de 06 de junho de 1997, a fim de ser um 

incentivo para que todos os prédios das areas tombadas mantenham de forma original as 

suas fachadas, deixando a regido central mais bela e preservada. 

Existe o Decreto n° 37.302/98, que dispõe que o incentivo fiscal sera concedido no 

prazo de 10 (dez) dias, no entanto não prevê a renovação explicitamente. 

Diante da relevância da matéria e do interesse público da qual esta revestida, solicito o 

apoio dos nobres pares na aprovação desta importante qu 
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PRESIDENTE 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0163/15 

Realizada a pesquisa no Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo e no 
site www.prefeitura.sp.gov .brileciislação,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Municipal n° 12.350, de 06 de junho de 1997, que concede incentivo fiscal aos 
proprietários de imóveis e aos patrocinadores das obras de recuperação externa e 
conservação de imóveis localizados na Área Especial de Intervenção objeto do 
Programa de Requalificação Urbana e Funcional do Centro de São Paulo - 
PROCENTRO, ou outro equivalente que venha a ser implantado. Com  a 
regulamentação do Decreto Municipal n° 37.302/98; 

- Decreto Municipal n° 37.302, de 27 de janeiro de 1998, que regulamenta a Lei n° 
12.350, de 6 de junho de 1997, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.442, de 9 de setembro de 2011, que dispõe sobre a limpeza de 
imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção e manutenção de 
passeios, bem como cria o Disque-Calçadas, e dá outras providências. Com  a 
alteração dada pelas Leis Municipais n° 15.733/13, 15.966/14 e 16.126/15; 

- Decreto Municipal n° 52.903, de 6 de janeiro de 2012, que regulamenta a Lei n° 
15.442, de 9 de setembro de 2011, que dispõe sobre a limpeza de imóveis, o 
fechamento de terrenos não edificados e a construção e manutenção de passeios 
públicos, bem como cria o Disque-Calçadas. Com  a alteração dada pelo Decreto n° 
54.039/13; 

- Decreto Municipal n° 48.865, de 25 de outubro de 2007, que estabelece os 
procedimentos para reconhecimento de imunidade, concessão de desconto ou de 
isenção de tributos municipais; 

- Decreto Municipal n°52.703, de 05 de outubro de 2011, que aprova a consolidação 
da legislação tributária (cópia parcial - Capítulo VI: incentivos fiscais relativos aos 
tributos municipais); 

- Lei Municipal n° 15.234, de 01 de julho de 2010, que institui os instrumentos para o 
cumprimento da função social da propriedade urbana no Município de São Paulo. Com  
a alteração parcial e revogação parcial dada pela Lei Municipal n° 16.050/14; 

- Decreto Municipal n° 55.638, de 30 de outubro de 2014, que confere nova 
regulamentação à aplicação dos instrumentos para o cumprimento da função social da 
propriedade urbana no Município de São Paulo; 
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- PL 388/2007, que dispõe sobre o programa de recuperação de fachadas; 

- PL 0139/2015, que concede descontos de Imposto Predial Territorial Urbano 
incidente sobre imóveis que cederem seus muros e fachadas para intervenções 
artísticas e culturais com o objetivo de embelezar a Cidade e divulgar arte e cultura no 
Município; 

- PL 0148/2015, que dispõe, dentre outros, sobre o melhoramento de fachadas 
degradadas e com má conservação, e dá outras providências. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 05 de maio de 2015. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara sp.gov.br  
PL0163-15 pesquisa 



Folha 	 
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LEI N. 12.360 , DE 6 DE 	JUNHO DE 1997 
Concede incentivo fiscal aos proprietá-
rios de imóveis ou aos patrocinadores das 
obras de recuperação externa e conserva-
ção de imóveis localizados na Área Espe-
cial de Intervenção objeto do Programa 
de Requalificação Urbana e Funcional do 
centro de São Paulo - PROCENTRO, ou outro 
equivalente que venha a ser implantado, e 
dá outras providências. 

CELSO PITTK, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Casara Municipal, em saguão de 4 de 
junho de 1997, decretou. eu  promulgo a seguinte lei: 

Art. 1. - rica inatituldo incentivo fia-
cal a ser concedido a pessoas físicas ou jurídicas que 
promoverem ou patrocinarem a recuperação externa e a 
conservação de imóvel próprio ou de terceiro

' 
 localizado 

na Área Especial de Intervenção, delimitada na planta e 
na relação constantes, respectivamente, dos Anexos I e 
II desta lei. 

5 1. - O incentivo fiscal de que trata o 
'caput deste artigo poderá ser concedido ás pessoas fí-
sicas ou jurídicas que tiverem iniciado fts obras de re-
cuperação nos imóveis antes da vigência desta lei, ou 
que os tiverem mantido conservados com as característi-
cas originais. 

• 2. - Para os efeitos desta lei, serio 
considerados recuperação externa de imóveis, as obras e 
serviço:: destinados A recuperação e conservação da fa-
chadas e domais elementos, realizados em imóvel tombado 
por órgão federal, estadual ou municipal, ou preservado 
em razão do mau valor histórico, cultural, estético, ar-
quitetõnico ou paisagístico, nos termos do artigo 2 2  da 
Lei n. 8.328, de 2 de dezembro de 1975, com a nova reda-
ção dada pelo artigo 18 da Lei no 9.725, de 2 de julho 
de 1984. 

5 3. - Considera-se patrocinador a pessoa 
física ou jurídica que se proponha a financiar ou cus-
tear, total ou parcialmente, o projeto e a execução de 
obras de recuperação ou conservação externa as imóveis 
de terceiros. 

Art. 2. - O incentivo fiscal de que trata 
esta lei. será concedido pelo prazo de 10 (dez) anos e 
consistirá no recebimento, pelo proprietário do imóvel 
ou patrocinador, de certificado expedido pelo Poder Pú-
blico. 

1' - O certificado de que trata o 
. caput. deste artigo deverá equivaler ao valor do Im-
posto sobre a Propriedade Predial • Territorial Urbana 
do imóvel recuperado ou conservado. 

• 2' - Quando houver para o imóvel isen-
ção anterior, o valor do certificado, a ser recebido 
pelo proprietário ou patrocinador das obres ou conserva-
ção, deverá equivaler a 0,66 do valor venal do imóvel 
recuperado ou conservado. 

5 3. - O certificado de que trata o 
• caputu deste artigo será utilizado exclusivamente para 
o pagamento do Imposto sobre a Propriedade Predial a 
Territorial Urbana, incidente sobre o imóvel recuperado 
ou conservado ou sobre outros imóveis do mesmo proprie-
tário ou de propriedade do patrocinador. 

• 4. - O valor constante do certificado 
será o do exercício correspondente ao início das obras, 
expresso em Unidade Fiscal de Referência UFIR, • de-
verá ser .reconvertido em moeda corrente, pelo valor 
dessa unidade vigente no Régi de sua utilização. 

5. - O titular do certificado deverá 
requerer perante a Secretaria das Finanças o reconheci-
mento do beneficio, no início de cada exercício. 

5 6. O beneficio oó será concedido se 
constatada, em vistoria, a afetiva conservação do pré - 

Art. 	- A concessão do beneficio depen- 
derá da aprovação do projeto de recuperação ou do estado 
de conservação do prddio pela Comissão Procantro ou ou-
tra Comissão equivalente que venha a ser constituída, 
ouvidos os órgãos competentes. 

L.:,'tiliardo 	M. 	 're 
Art. 4. - Caber R% 	 da Habita - 

910 e Desenvolvimento Urbano - SEHAB ição do cer-
tificado, a requerimento do proprietário do imóvel ou do 
patrocinador, nom termos do disposto em regulemento. 

Art. 5. Comissão Prowentro constatará 
o inicio da obra e realizará vistorias periódicas para 
'verificar o seu andamento, na conformidade do projeto 
aprovado, bem como o estado de conservação das edifica-
ção*, cujos proprietários pleitearem o beneficio nos 
termos do parágrafo 1' do artigo 1. desta lei. 

Parágrafo gaipo - Constatada a paralisa-
ção da obra ou sua desconfornidade com o projeto apro-
vado, o certificado deverá ser cancelado, cientificando-
se a Secretaria dam Finanças - SF pare a cobrança da In-

'portãncia equivalente ao beneficio, exercício a exercí-
cio, atualizada monetariamente e acrescida de juros de 
mora, desde as datas originariamente assinaladas para 
pagamento integral do imposto, sendo: 

I - Coa- imposição de multa moratória e 
som projulso das medidas criminais cabíveis, noa casos 
de dolo, fraude ou simulação do interessado ou de ter-
ceiro em beneficio dele, 

II - Sem imposição de multa :moratória, 
nos domais casos. 

Art. 	- Fica concedida isenção do . paga-, 
'mento da Taxa para exame e verificação de projetos, pre-
vista no Código de Obras e Edificação', aos proprietá - 
rioe ou aos patrocinadores das obras de recuperação de 
inoveis localizados na Área Especial de Intervenção. 

5 1. - Respeitadas as respectivas compe-
tências a concessão do beneficio previsto no "caputw .  
deste átigo será autorizada pela Secretaria da Habita-
ção e Desenvolvimento Urbano - SUAS ou pela Secretaria 
das Administrações Regionais - SAI e dependerá de pare-
cer favorável da Comissão Procentro, quanto ao enquadrar 
mento do projeto na situação de beneficiários da isen-
ção. 

5 2. - O proprietário ou patrocinador de-
verá requerer o benefício previsto no "caput. deste ar-
tigo após o protocolamento do pedido de Alvará de Apro-
vação do projeto de recuperação. 

Art. 7• - O Executivo regulamentará a 
presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 8. - As despesas decorrentes desta 
lei correrão por conta das dotações orçamentárias pró-
prias, suplementadas se necessário. 

• Art. 9.'- Esta lei entrará em vigor na 
date de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA0 PAULO, aos 6 de junho 
de 1997 444. da fundação de São Paulo. 
ceLeo pirra, rewuro 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios ~I-
dioma 
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças 
ALFREDO MÁRIO SANKLLI, Secretário das Administrações Re-
gionais 
LLIR.BIAMEER2 soam ummesum, Secretário da Habitação 
e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de 

junho de 1997. 
~ALUO ALVES DA SILVA, Secretário do GOVOLIM Municipal . 
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Câmara Municipal de São Paulo F. M. 
R E41. 

R 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 37302 

Total de referências : 

Título: DECRETO No 37.302 27/01/1998 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Regulamenta a Lei no 12.350, de 6 de junho de 1997, e da outras providencias. 

Legislação explicativa: Lei no 12.350/1997 - Concede incentivo fiscal aos proprietarios de innoveis ou ao 
patrocinadores das obras de recuperaçao externa e conservaçao de innoveis localizados na 
Area Especial de Intervençao, objeto do Programa de Requalificaçao Urbana e Funcional do 
Centro de Sao Paulo - PROCENTRO, ou outro equivalente que venha a ser implantado. (ver 
documento) 
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DECRETO N. 37.302 - DE 27 DE JANEIRO DE 1998 

Regulamenta a Lei n. 12.350, de 6 de junho de 1997, e dá outras providências. 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, e tendo em vista o disposto no artigo 7 0  da Lei n. 12.350, de 6 de 
junho de 1997, decreta: 
Art. 1 0  O incentivo fiscal para a recuperação externa e conservação de imóvel, a ser 
concedido a pessoas físicas ou jurídicas, é disciplinado pela Lei n. 12.350, de 6 de 
junho de 1997, e pelo presente Decreto. 
Art. 2 0  Para fins de concessão de benefício previsto na Lei n. 12.350, de 6 de junho de 
1997, ter-se-á por base, apenas, os imóveis relacionados no Anexo II da referida lei. 
Art. 30  Para os efeitos deste Decreto, entende-se por: 
I - Recuperação externa de imóveis: a recuperação ou restauração das fachadas, 
mesmo que iniciadas e terminadas antes da vigência da Lei n. 12.350, de 6 de junho 
de 1997, com resgate da edificação, em todos os seus lados visíveis externos, na sua 
concepção e forma originais da época da construção, tanto volumetricamente quanto 
em seus elementos arquitetônicos e decorativos e sua cor, que deverá ser adotada 
após resultado de prospecção, realizada nos imóveis de que trata o § 2 0  do artigo 1 0  

da referida lei; 

II - Conservação de imóveis: serviços e obras tendentes à conservação e manutenção 
das fachadas recuperadas nos termos do disposto no inciso anterior; 
III - Patrocinador: a pessoa física ou jurídica que se proponha a financiar ou custear, 
total ou parcialmente, o projeto e a execução de obras de recuperação ou conservação 
externa em imóveis de terceiros, com anuência expressa do proprietário do referido 
imóvel. 
Art. 40  O incentivo fiscal referido no artigo 1 0  deste Decreto será concedido pelo prazo 
de 10 (dez) anos e consistirá no recebimento, pelo contribuinte proprietário ou 
patrocinador, de certificado expedido pela Secretaria de Habitação e Desenvolvimento 
Urbano - SEHAB, do qual constarão, dentre outros dados: 
I - A identificação do projeto e de seu autor; 
II - Nome do beneficiário, proprietário ou patrocinador; 
III - O valor do incentivo autorizado, expresso em Unidades Fiscais de Referência - 
UFIR; 
IV - A data da expedição do certificado; 
V - Identificação do imóvel recuperado/conservado e número do cadastro para fins do 
lançamento do IPTU/TAXAS (número do contribuinte). 
§ 1 0  Os certificados são intransferíveis e serão utilizados exclusivamente para 
pagamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, 
incidente sobre o imóvel recuperado ou conservado ou sobre outros imóveis do 
contribuinte proprietário ou de propriedade do contribuinte patrocinador, desde que os 
débitos não estejam inscritos na Dívida Ativa. 
§ 20  No caso de estar vencido o imposto, o valor do certificado será aproveitado 
apenas para o pagamento de seu montante corrigido, dele excluídos a multa e os juros 
de mora. 
§ 30  Todos os certificados de incentivo expedidos serão objeto de registro, para 
controle pelo Departamento do Tesouro da Secretaria das Finanças. 
Art. 5 0  O valor do certificado referido no artigo anterior corresponderá ao do Imposto 
sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, do imóvel recuperado ou 
conservado, lançado no exercício do início das obras, convertido em número de 
Unidades Fiscais de Referência - UFIR, pelo valor vigente no mês de expedição do 

certificado e reconvertido, em moeda corrente, pelo valor da Unidade Fiscal de 
Referência - UFIR, vigente no mês de sua utilização. 
§ 1 0  Tratando-se de recuperação iniciada ou terminada antes da vigência da Lei n. 
12.350, de 6 de junho de 1997, o certificado referido no artigo anterior corresponderá 
ao Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU lançado no exercício do protocolamento 
do respectivo pedido. 
§ 20  Tratando-se de imóvel isento do pagamento do Imposto sobre a Propriedade 
Predial e Territorial Urbana - IPTU, o valor do certificado será equivalente a 0,6% do 
valor venal do imóvel recuperado ou conservado. 
Art. 60  A concessão do incentivo fiscal, bem como sua renovação, será solicitada pelo 
beneficiário anualmente, no início de cada exercício, mediante requerimento 
protocolado na Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, instruído 
com os seguintes documentos: 
I - Cópia da Carteia do IPTU/TAXAS correspondente ao exercício de início das obras ou 
do protocolamento, conforme o caso; 
II - Requerimento em formulário próprio; 
III - Projeto e cronograma, em se tratando de recuperação a ser iniciada 
posteriormente ao protocolamento do pedido; 
IV - Laudo Técnico em se tratando de recuperação iniciada ou terminada antes do 
protocolamento do pedido; 
V - Memorial descritivo específico do projeto de recuperação; 
VI - Fotos do imóvel cuja recuperação se pretende; 
VII - Certidão de propriedade atualizada, expedida pelo Cartório de Registro de 
Imóveis competente, e cópia da escritura de venda e compra; 
VIII - Prospecção do material de revestimento externo original e de sua pintura, 
quando for o caso; 
IX - Indicação de arquiteto responsável, com prova de sua inscrição no CREA; 
X - Cópia do RG e CPF/CGC do proprietário e do patrocinador, se for o caso; 
XI - Em se tratando de patrocinador, cópia do respectivo contrato ou instrumento 
jurídico equivalente, onde conste a expressa anuência do proprietário e 
comprometimento do patrocinador na realização da recuperação; 
XII - Em se tratando de condomínio, o requerimento deverá ser apresentado pelo 
síndico, acompanhado de cópia da ata de sua eleição, ata da assembléia que autorizou 
a recuperação, cópia da convenção respectiva e autorização expressa de cada 
condômino que gozará do benefício. 
Parágrafo único. A isenção da taxa para exame e verificação de projetos, a que alude o 
artigo 60  da Lei n. 12.350, de 6 de junho de 1997, deverá ser pleiteada pelo 
contribuinte proprietário ou patrocinador juntamente com o requerimento de 
concessão de incentivo fiscal de que trata o "caput" daquele artigo, e após o 
protocolamento do pedido de Alvará de aprovação de projeto de recuperação. 
Art. 70  Autuado, o requerimento referido no artigo anterior será encaminhado à 
Comissão Procentro para devida análise técnica. 
Art. 80  Com base no exame técnico realizado pela Comissão Procentro, ouvidos os 
demais órgãos competentes, em especial a Secretaria Municipal de Cultura, através do 
Departamento do Patrimônio Histórico - DPH e do Conselho Municipal de Preservação 
do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP, a 
Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB determinará a expedição 	-- 
do certificado em nome do contribuinte proprietário do imóvel ou do contribuinte 	ES 
patrocinador. 
Art. 9 0  A Comissão Procentro constatará o início da obra, bem como a recuperação já 	O 
realizada quando do pedido de isenção e realizará vistorias periódicas para verificar 	°,71 
seu andamento, na conformidade do projeto e cronograma aprovados, e o estado de " 
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conservação das edificações, cujos proprietários pleitearem o benefício nos termos do 
§ 1 0  do artigo 1 0  da Lei n. 12.350, de 6 de junho de 1997. 
Art. 10. Constatada a paralisação da obra ou sua desconformidade com o projeto e 
respectivo cronograma aprovados, qualquer descaracterização das fachadas 
recuperadas, inclusive com a instalação de placas de publicidade, letreiros e anúncios 
sem a prévia aprovação ou ausência de sua adequada conservação, o certificado 
deverá ser cancelado, cientificando-se os órgãos competentes para a cobrança da 
importância equivalente ao benefício, exercício a exercício, atualizada monetariamente 
e acrescida de juros de mora, desde as datas originalmente assinaladas para 
pagamento do imposto, sendo: 
I - Com imposição de multa moratória e sem prejuízo das medidas criminais cabíveis, 
nos casos de dolo, fraude ou simulação do interessado ou de terceiro em benefício 
dele; 
II - Sem imposição de multa moratória, nos demais casos. 
Art. 11. As Secretarias Municipais das Finanças e da Habitação e Desenvolvimento 
Urbano estabelecerão, através de portaria, o fluxo dos procedimentos para obtenção 
do incentivo e para sua utilização no pagamento do imposto. 
Art. 12. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
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Ementa: Dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção e 

manutenção de passeios, bem como cria o Disque-Calçadas; revoga as Leis no 10.508, de 4 
de maio de 1988, e no 12.993, de 24 de maio de 2000, o art. 167 e o correspondente item 
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Autor(es): Domingos Dissei 
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I - os terrenos apresentarem acentuado desnível em relação ao leito dos 
logradouros; 
II - existir curso d'água ou acidente geográfico junto ao alinhamento ou nele 
interferindo. 
Parágrafo único. Os terrenos com Alvará de Autorização, Aprovação ou Execução 
em vigor ficam dispensados da execução de gradil, muro ou fecho desde que 
instalados, nos alinhamentos ou sobre o passeio, os tapumes exigidos pela 
legislação que trata da execução das obras. 
Art. 60  Para os efeitos desta lei, considera-se inexistente o gradil, muro ou fecho 
cuja construção, reconstrução ou preservação esteja em desacordo com as regras e 
padrões técnicos estabelecidos na normatização específica. 
Parágrafo único. Não se enquadram na definição prevista no "caput" deste artigo os 
fechamentos executados, até a data da publicação desta lei, de acordo com a 
legislação vigente à época de sua execução e mantidos em bom estado de 
conservação. 

CAPÍTULO III 
DOS PASSEIOS PÚBLICOS 

Art. 70  Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiros a vias ou 
logradouros públicos dotados de guias e sarjetas, são obrigados a executar, manter 
e conservar os respectivos passeios na extensão correspondente à sua testada, na 
conformidade da normatização específica expedida pelo Executivo. 
§ 1 0  Ficam excluídos da obrigação de execução dos passeios, prevista no "caput" 
deste artigo, os responsáveis por imóveis localizados nas vias integrantes: 
I - do Plano de Pavimentação Urbana Comunitária - PPUC, instituído pela Lei no 
10.558, de 17 de junho de 1988; 
II - das rotas definidas, mediante decreto, nos termos do disposto no art. 2 0  da Lei 
no 14.675, de 23 de janeiro de 2008, que instituiu o Plano Emergencial de Calçadas 
- PEC; 
III - da Rede Viária Estrutural dos tipos Ni, N2 e N3, a teor dos §§1 0  e 30  do art. 
6o da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004. 
§ 20  Para os efeitos desta lei, o passeio será considerado: 
I - inexistente, quando executado em desconformidade com as normas técnicas 
vigentes à época de sua construção ou reconstrução; 
II - em mau estado de manutenção e conservação, quando apresentar buracos, 
ondulações, desníveis não exigidos pela natureza do logradouro ou obstáculos que 
impeçam a circulação livre e segura dos pedestres, bem como execução de reparos 
em desacordo com o aspecto estético ou harmônico do passeio existente. 
Art. 8 0  A instalação de mobiliário urbano nos passeios, tais como telefones 
públicos, caixas de correio e lixeiras, não poderá bloquear, obstruir ou dificultar o 
acesso de veículos, o livre acesso e circulação de pedestres, em especial das 
pessoas com deficiência, ou a visibilidade dos pedestres e motoristas, na 
confluência das vias, observada a normatização específica expedida pelo Executivo, 
sob pena de aplicação da multa prevista no Anexo Único integrante desta lei. 
Parágrafo único. Qualquer que seja a largura do passeio deverá ser respeitada a 
faixa livre mínima de 1,20m (um metro e vinte centímetros), destinada 
exclusivamente a livre circulação de pedestres. 
Art. 9 0  Aplicam-se aos passeios, no que couber, o disposto no art. 3 0  e no "caput" 
do art. 50  desta lei, relativo a prazo e dispensa para o cumprimento da obrigação 
de executar, manter e conservar os passeios. 
§ 1 0  No caso de passeio em mau estado de manutenção e conservação em 
decorrência da existência de espécie arbórea, o responsável ficará dispensado do 
cumprimento da obrigação prevista no "caput" do art. 7 0  desta lei até que o corte 
ou a supressão seja providenciado pela Administração Municipal, nos termos da 
legislação vigente. 

o 

PUBLICADO DOC 10/09/2011, p. 1 c. todas 

LEI No 15.442, DE 9 DE SETEMBRO DE 2011 
(Projeto de Lei no 409/10, do Vereador Domingos Dissei - DEMOCRATAS) 
Dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a 
construção e manutenção de passeios, bem como cria o Disque-Calçadas; revoga 
as Leis no 10.508, de 4 de maio de 1988, e no 12.993, de 24 de maio de 2000, o 
art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI da Lei no 13.478, de 30 de 
dezembro de 2002. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1 0  de 
setembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DA LIMPEZA DE IMÓVEIS 

Art. 1 0  Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiros a vias ou 
logradouros públicos, são obrigados a mantê-los limpos, capinados e drenados, 
respondendo, em qualquer situação, pela sua utilização como depósito de lixo, 
detritos ou resíduos de qualquer espécie ou natureza. 

CAPÍTULO II 
DO FECHAMENTO DE TERRENOS 

Art. 2 0  Os responsáveis por terrenos não edificados, com frente para vias ou 
logradouros públicos dotados de pavimentação ou de guias e sarjetas, são 
obrigados a executar, manter e conservar gradil, muro ou outro tipo adequado de 
fecho nos respectivos alinhamentos, observadas as regras a serem fixadas por meio 
de decreto. 
§ 1 0  O fechamento de que trata o "caput" deste artigo poderá ser metálico, de 
pedra, de concreto ou de alvenaria revestida, devendo ter altura de 1,20m (um 
metro e vinte centímetros) em relação ao nível do logradouro e ser provido de 
portão. 
§ 20  O fechamento poderá ter altura superior a 1,20m (um metro e vinte 
centímetros) desde que, a partir dessa medida, sejam executados com, no mínimo 
50% (cinquenta por cento) de sua superfície uniformemente vazada, de forma a 
possibilitar a total visão do terreno. 
§ 30  O Executivo poderá alterar as características do fechamento, por meio de 
decreto, em função da evolução da técnica das construções, dos materiais e das 
tendências sociais. 
Art. 30  Quando o terreno pertencer a loteamento aprovado, fica concedido, para 
cumprimento do disposto neste artigo, o prazo de 12 (doze) meses, contados a 
partir da data da expedição do Termo de Verificação de Execução de Obras. 
Art. 40  A execução do fechamento depende de Comunicação, prevista no item 3.3 
do Código de Obras e Edificações, aprovado pela Lei no 11.228, de 26 de junho de 
1992, e de Alvará de Alinhamento e Nivelamento, a serem requeridos, pelo 
responsável, na Subprefeitura competente, nos termos da legislação vigente. 
Parágrafo único. Ressalvadas as hipóteses previstas em lei, o Alvará de 
Alinhamento e Nivelamento poderá ser dispensado, a critério da Administração 
Municipal, nos casos de imóveis que acompanhem os alinhamentos e nivelamentos 
existentes, excluídos os casos de fechamentos com características de muro de 
arrimo. 
Art. 5 0  A Administração Municipal poderá dispensar a execução de gradil, muro ou 
fecho, por impossibilidade ou dificuldade para a execução das obras, nos seguintes 
casos: 



Art. 16. Contra a aplicação das multas previstas nos arts. 8 0, 11, 14 e § 1 0  do art. 
20 desta lei, caberá a apresentação de defesa, com efeito suspensivo, dirigida ao 
Supervisor de Fiscalização da Subprefeitura, no prazo de 15 (quinze) dias, contados 
a partir da data da publicação do edital referido no § 2 0  do art. 12 desta lei, 
excluído o dia do início e incluído o dia do vencimento. 
§ 1 0  Contra o despacho decisório que desacolher a defesa, caberá recurso, com 
efeito suspensivo, dirigido ao Subprefeito, no prazo de 30 (trinta) dias contados da 
data da publicação da decisão no Diário Oficial da Cidade, excluído o dia do início e 
incluído o dia do fim. 
§ 2 0  A defesa e o recurso poderão ser apresentados nas Praças de Atendimento das 
Subprefeituras, pelo Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet, ou 
por outro meio eletrônico, disponibilizado pelo Executivo, mediante 
regulamentação. 
§ 30 A decisão do recurso encerra a instância administrativa. 
§ 40  O infrator ficará obrigado a realizar o pagamento do valor da multa corrigido, 
sob pena de cobrança judicial, quando: 
I - a defesa for indeferida e não tenha sido apresentado recurso em tempo hábil; 
II - o recurso for indeferido. 
Art. 17. A Prefeitura poderá, a seu critério, executar as obras e serviços não 
realizados nos prazos estipulados, cobrando dos responsáveis omissos o custo 
apropriado, acrescido de 100% (cem por cento), sem prejuízo da aplicação da 
multa cabível, juros, eventuais acréscimos legais e demais despesas advindas de 
sua exigibilidade e cobrança. 
Art. 18. A Prefeitura poderá efetuar a apreensão e a remoção do mobiliário urbano, 
caso a irregularidade prevista no art. 8 0  desta lei perdure por mais de 60 
(sessenta) dias. 

CAPÍTULO V 
DA ABERTURA DE GÁRGULAS, DO REBAIXAMENTO E CHANFRAMENTO DE GUIAS E 
DAS TRAVESSIAS SINALIZADAS PARA PEDESTRES 

Art. 19. A abertura de gárgulas sob o passeio, para escoamento de águas pluviais, 
o chanframento de guias, e o rebaixamento de guias, para acesso de veículos, 
serão executados pela Prefeitura, mediante requerimento do interessado e 
pagamento dos preços devidos, os quais serão calculados com base nos custos 
unitários dos respectivos serviços e atualizados em consonância com a legislação 
vigente. 
§ 10  As pessoas físicas ou jurídicas que realizarem os serviços de que trata o 
"caput" deste artigo 19 incorrerão em multa correspondente ao triplo do valor do 
preço do serviço, atualizada anualmente pela variação do índice de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-lo. 
§ 20  Se a Prefeitura, por qualquer motivo, necessitar refazer ou reparar os serviços 
executados clandestinamente, o infrator, além da multa prevista no "caput" deste 
artigo, responderá pelo preço correspondente ao refazimento ou reparo e, se for o 
caso, pelo valor das guias danificadas ou que não puderem ser aproveitadas. 
Art. 20. A Prefeitura providenciará, sob sua responsabilidade, o rebaixamento da 
parte dos passeios necessária ao acesso de pedestres, nas travessias sinalizadas e 
nos canteiros centrais das vias públicas. 
§ 1 0  Fica vedada a instalação dos mobiliários urbanos de que trata o art. 8 0  desta 
lei junto a rebaixamento vinculado às travessias sinalizadas, sob pena de multa 
constante do Anexo Único integrante desta lei. 
§ 20  O mobiliário existente, que prejudique o acesso de pedestres ou dificulte a sua 
visibilidade ou de motoristas, será removido pela Prefeitura ou, por sua 
determinação, pelo órgão responsável. 
§ 3 0  O descumprimento ao disposto no "caput" deste artigo acarretará ao infrator 
multa no valor de R$ 1.000,00, atualizado anualmente pela variação do índice de 

§ 20  A partir do corte ou supressão da espécie arbórea, o responsável terá o prazo 
de 30 (trinta) dias para providenciar a regularização do passeio público. 

CAPÍTULO IV 
DAS RESPONSABILIDADES, PROCEDIMENTOS E PENALIDADES 

Art. 10. Consideram-se responsáveis pelas obras e serviços previstos nos arts. 1 0  a 
70  desta lei: 
I - o proprietário, o titular do domínio útil ou da nua propriedade, o condomínio ou 
o possuidor do imóvel, a qualquer título, ressalvadas as hipóteses previstas no § 
do art. 70  desta lei; 
II - a União, o Estado, o Município e os órgãos e entidades da respectiva 
Administração Indireta, quanto aos próprios de seu domínio, posse, guarda ou 
administração. 
§ 10  O Município reparará os danos que causar às obras e serviços de que trata 
esta lei quando da realização dos melhoramentos públicos de sua responsabilidade. 
§ 20  As permissionárias do uso das vias públicas para a implantação de 
equipamentos de infraestrutura urbana destinados à prestação de serviços públicos. 
e privados repararão os danos causados aos passeios públicos na conformidade do 
disposto em legislação específica. 
§ 30  Os responsáveis referidos no inciso I do "caput" deste artigo serão 
solidariamente responsáveis pela regularidade dos imóveis nos termos das 
disposições desta lei, bem como pelas penalidades decorrentes do seu 
descumprimento. 
Art. 11. O descumprimento das disposições desta lei acarretará a lavratura, por 
irregularidade constatada, de autos de multa e de intimação para regularizar a 
limpeza, o fechamento ou o passeio, conforme o caso, no prazo improrrogável de 
30 (trinta) dias. 
Parágrafo único. O prazo estabelecido no "caput" deste artigo ficará reduzido a 20 
(vinte) dias nos casos das irregularidades previstas no art. 8 0  desta lei. 
Art. 12. Os autos de multa e de intimação serão dirigidos ao responsável ou seu 
representante legal, assim considerados o mandatário, o administrador ou o 
gerente, pessoalmente ou por via postal com aviso de recebimento, no endereço 
constante do Cadastro Imobiliário Fiscal, nos termos da Lei no 10.208, de 5 de 
dezembro de 1986. 
§ 10  Presumir-se-á o recebimento dos autos de multa e de intimação quando 
encaminhados ao endereço constante do Cadastro Imobiliário Fiscal. 
§ 20  A multa e a intimação serão objeto de publicação por edital no Diário Oficial da 
Cidade. 
§ 30  O prazo para atendimento da intimação será contado em dias corridos, a partir 
da data da publicação do edital, excluído o dia do início e incluído o dia do fim. 
Art. 13. O responsável fica obrigado a comunicar, diretamente à Prefeitura do 
Município de São Paulo, que as irregularidades constatadas foram sanadas, até o 
termo final do prazo para atendimento da intimação. 
Parágrafo único. A comunicação poderá ser feita nas Praças de Atendimento das 
Subprefeituras, pelo Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet ou 
por outro meio eletrônico disponibilizado pelo Executivo, mediante regulamentação. 
Art. 14. Na hipótese do não atendimento da intimação nos prazos estabelecidos no 
art. 11 desta lei, nova multa será aplicada por irregularidade constatada. 
Parágrafo único. A multa prevista no "caput" deste artigo será renovada a cada 30 
(trinta) dias até que haja a comunicação do saneamento da irregularidade ou a 
constatação da regularização pela Administração Municipal. 
Art. 15. Os valores das multas previstas nos arts. 8 0, 11, 14 e § lo do art. 20 desta 
lei serão os constantes do Anexo Único integrante desta lei. 
Parágrafo único. Os valores das multas serão atualizadas anualmente pela variação 
do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-lo. 
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Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-lo. 
g 40  Se a PMSP, por qualquer motivo necessitar refazer ou reparar os serviços 
executados clandestinamente, o infrator, além da multa correspondente, 
responderá pelo preço do refazimento ou reparo e, se for o caso, pelas guias 
danificadas ou que não puderem ser aproveitadas. 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS Anexo Único a que se refere o artigo 15 da Lei n° 15.442, de 9 de setembro de 2011 

Art. 21. O Executivo criará um Disque-Calçadas, disponibilizando o respectivo 
número de telefone para atendimento das reclamações e prestações de 
informações. 
Parágrafo único. Para a finalidade prevista no "caput" deste artigo, poderá também 
ser disponibilizado atendimento eletrônico. 
Art. 22. O Executivo promoverá as medidas necessárias para viabilizar a aplicação 
das normas previstas nesta lei, em sistema computadorizado, estabelecendo, 
mediante portaria, a padronização de procedimentos eletrônicos e demais 
documentos necessários ao seu cumprimento. 
Art. 23. A Administração Municipal poderá celebrar contratos com empresas 
privadas, com vista à prestação de serviços de apoio operacional para a 
fiscalização, bem como para a execução das obras e serviços tratados nesta lei, nos 
termos do seu art. 17. 
Art. 24. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias 
contados da data de sua publicação. 
Art. 25. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 26. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as Leis no 
10.508, de 4 de maio de 1988, e no 12.993, de 24 de maio de 2000, bem como o 
art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI da Lei no 13.478, de 30 de 
dezembro de 2002. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de setembro de 2011, 458° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de setembro de 2011. 

Natureza da irregularidade 
Dispositivos vio- 

lados 
Multa 

a) falta de limpeza Artigo 10 
R$ 4,00 (quatro reais) para 
cada metro quadrado ou fra-
ção da área total do terreno 

b) fechamento inexistente Artigos 20  e 6° 
R$ 200,00 (duzentos reais) 
por metro linear de testada 
do imóvel 

c) passeio inexistente ou em mau 
estado de conservação 

Artigo 7 e respec-
tivo § r 

R$ 300,00 (trezentos reais) 
por metro linear de testada 
do imóvel 

d) mobiliário urbano no passeio, 
bloqueando, obstruindo ou difi-
cultando o acesso de veículos, o 
acesso e a circulação dos pedes- 
tres ou a visibilidade dos motoris-
tas e pedestres 

Artigo 8° e § 1° do 
artigo 20 

R$ 300,00 (trezentos reais) 
por equipamento 
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LEI No 15.733, DE 3 DE MAIO DE 2013 
(Projeto de Lei no 56/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Introduz alterações na Lei n° 15.442, de 9 de setembro de 2011, bem como torna 
sem efeito multas aplicadas, conforme especifica. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 
de abril de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os arts. 11, 14, 16, 17 e 22 da Lei no 15.442, de 9 de setembro de 2011, 
passam a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 11. O descumprimento das disposições desta lei acarretará a lavratura, por 
irregularidade constatada, de aiitos de multa e de intimação para regularizar a 
limpeza, o fechamento ou o passeio, conforme o caso, no prazo improrrogável de 
60 (sessenta) dias. 
Parágrafo único. 	 " (NR) 
"Art. 14. 	  
§ 1 0  A multa prevista no "caput" deste artigo será renovada a cada 60 (sessenta) 
dias até que haja a comunicação do saneamento da irregularidade ou a constatação 
da regularização pela Administração Municipal. 
§ 2o A regularização da limpeza, fechamento ou passeio, devidamente comunicada 
à Subprefeitura competente, tornará sem efeito a multa que tenha sido aplicada, 
nos termos desta lei, nos 60 (sessenta) dias antecedentes à comunicação." (NR) 
"Art. 16. Contra a aplicação das multas previstas nos arts. 8o, 11, 14, § 1 0  do art. 
19 e §§ 1 0  e 30  do art. 20 desta lei, caberá a apresentação de defesa, com efeito 
suspensivo, dirigida ao Supervisor de Fiscalização da Subprefeitura, no prazo de 15 
(quinze) dias, contados a partir da data de publicação do edital referido no § 2 10  do 
art. 12 desta lei, excluído o dia do início e incluído o dia do vencimento. 
	 "(N R) 
"Art. 17. A Prefeitura poderá, a seu critério, executar as obras e serviços não 
realizados nos prazos estipulados, cobrando dos responsáveis omissos o custo 
apropriado, sem prejuízo da aplicação da multa cabível, juros, eventuais acréscimos 
legais e demais despesas advindas de sua exigibilidade e cobrança. 
Parágrafo único. O valor pago a título de multa poderá ser deduzido do débito 
referente à realização de obras e serviços pela Prefeitura, mencionado no "caput", 
até o limite do valor deste débito, vedada a restituição do valor excedente da 
multa." (NR) 
"Art. 22. O Executivo poderá disponibilizar orientação técnica aos munícipes para 
auxiliar no cumprimento do disposto nesta lei. 
§ 1 0  As informações previstas no "caput" deste artigo também poderão ser 
disponibilizadas por meio eletrônico." (NR) 
Art. 2 0  A Lei no 15.442, de 2011, passa a vigorar acrescida de art. 22-A, com a 
seguinte redação: 
"Art. 22-A. A Prefeitura poderá realizar ampla campanha educativa, utilizando-se 
dos diversos meios de comunicação de massa, a fim de conscientizar a população 
sobre as exigências legais, os meios de fiscalização, as penalidades previstas e 
destacará, sobretudo, a importância de garantir condições ideais de mobilidade 
humana na Cidade. 
§ 1 0  A Prefeitura poderá distribuir a todos os munícipes, por meio do cadastro do 
IPTU, cartilha simplificada sobre as responsabilidades instituídas por esta lei e as 
orientações técnicas e legais para o conserto, manutenção e adequação das 
calçadas. 
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§ 20  Com o objetivo de promover uma fiscalização com caráter pedagógico, 
deverão constar do auto de infração a indicação sobre a localização e a descrição 
clara das irregularidades constatadas." (NR) 
Art. 3 0  A regularização da limpeza, fechamento ou passeio, devidamente 
comunicada à Subprefeitura competente em até 60 (sessenta) dias contados da 
publicação desta lei, tornará sem efeito as multas aplicadas até esta data, nos 
termos dos arts. 11 e 14 da Lei no 15.442, de 9 de setembro de 2011, vedada a 
restituição dos valores já recolhidos a esse título. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de maio de 2013, 460 0  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de maio de 2013. 
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Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 15.966, DE 23 DE JANEIRO DE 2014 

(Projeto de Lei n° 207/13, do Vereador Paulo Frange - PTB) 

Altera o Anexo Único da Lei n° 15.442, de 9 de setembro de 2011, 
que dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos 
não edificados e a construção e manutenção de passeios, e dá 
outras providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso 
I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° O Anexo Único da Lei n° 15.442, de 9 de setembro de 2011, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Anexo Único a que se refere o art.15 da Lei n°15.442, de 9 de setembro de 2011 

Natureza da irregularidade Dispositivos violados Multa 

falta de limpeza Art. 1° 

R$ 4,00 (quatro reais) 
para cada metro qua-
drado  ou fração da área 
total do terreno 

b) fechamento inexistente Arts. 2° e 6° 
R$ 200,00 (duzentos 
reais) por metro linear 
de testada do imóvel 

c-1) passeio inexistente Art. 7° e respectivo § 2° 
R$300,00 (trezentos 
reais) por metro linear 
de testada do imóvel 

c-2) passeio em mau estado 
de conservação 

Art. 7° e respectivo § 2 0  

R$ 300,00 (trezentos 
reais) por metro linear 
do trecho que se apre-
senta em mau estado 
de manutenção e con-
servação 

d) mobiliário urbano no pas-
seio, bloqueando, obstruindo 
ou dificultando o acesso de 
veículos, o acesso e a circu- 
lação dos pedestres ou a vi- 
sibilidade dos motoristas e 
pedestres 

Art. 8° e § 1° do art. 20 
R$ 300,00 (trezentos 
reais) por equipamen-
to. 

"(NR) 



Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de janeiro de 2014, 460 0  
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de janeiro de 2014. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 24/01/2014, p. 1 c. 1-2 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Secretaria de Documentação 
Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 16.126, DE 11 DE MARÇO DE 2015 

(Projeto de Lei n° 30/14, do Vereador Ricardo Nunes - PMDB) 

Altera a redação do art. 16 da Lei n° 15.442, de 9 de setembro de 2011, com a nova 
redação dada pelo art. 10  da Lei n° 15.733, de 3 de maio de 2013, e dá outras 

providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a 
Câmara Municipal, em sessão de 11 de fevereiro de 2015, decretou 
e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 100  art. 16 da Lei n° 15.442, de 9 de setembro de 2011, com a redação dada pelo 
art. 1° da Lei n° 15.733, de 3 de maio de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 16. Contra a aplicação das multas previstas nos arts. 8°, 11, 14, § 1° do art. 19 e 
§§ 1 °  e 3° do art. 20 desta lei, caberá a apresentação de defesa, com efeito suspensivo, 
dirigida ao Supervisor de Fiscalização da Subprefeitura, no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir da data de publicação do edital referido no § 2° do art. 12 desta lei, excluído o 
dia do início e incluído o dia do vencimento. 

	 " (NR) 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de março de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de março de 2015. 
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DECRETO N° 52.903, DE 6 DE JANEIRO DE 2012 
Regulamenta a Lei no 15.442, de 9 de setembro de 2011, que dispõe sobre a 
limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção e 
manutenção de passeios públicos, bem como cria o Disque-Calçadas 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 

CAPITULO I 
Da limpeza de imóveis 

Art. 1 0 . Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiros a vias ou 
logradouros públicos, são obrigados a mantê-los limpos, capinados e drenados, 
respondendo, em qualquer situação, pela sua utilização como depósito de lixo, 
detritos ou resíduos de qualquer espécie ou natureza. 

, CAPITULO II 
Do fechamento de terrenos 

Art. 2 0 . Os responsáveis por terrenos não edificados, com frente para vias ou 
logradouros públicos dotados de pavimentação ou de guias e sarjetas, são 
obrigados a executar, manter e conservar gradil, muro ou outro tipo adequado de 
fecho nos respectivos alinhamentos. 
§ 1°. O fechamento poderá ser metálico, de pedra, de concreto ou de alvenaria 
revestida, devendo ter altura de 1,20m (um metro e vinte centímetros) em relação 
ao nível do logradouro e ser provido de portão. 
§ 20 . O fechamento poderá ter altura superior a 1,20m (um metro e vinte 
centímetros) desde que, a partir dessa medida, seja executado com, no mínimo, 
50% (cinquenta por cento) de sua superfície uniformemente vazada, de forma a 
possibilitar a total visão do terreno. 
§ 3°. Independentemente do material escolhido, o fechamento deverá apresentar 
mureta de base com, no mínimo, 0,50m (cinquenta centímetros) de altura em 
relação ao nível do logradouro, para evitar eventual escoamento sobre o passeio 
público, sob o qual poderá ser executada canalização com abertura de gárgula nas 
guias. 
§ 4°. O fechamento com material metálico poderá ser do tipo gradil e do tipo 
alambrado. 
§ 50 O fechamento do tipo alambrado deverá ser de tela aramada, de fio resistente 
e trama de tamanho máximo igual a 5 1/4" - (13 cm), com espaçamento máximo, 
entre mourões, de 2,50m (dois metros e cinquenta centímetros). 
§ 60 . As características do fechamento poderão ser alteradas em função da 
evolução da técnica das construções, dos materiais e das tendências sociais. 
Art. 3 0 . Na hipótese de pertencer o terreno a loteamento aprovado, fica concedido, 
para cumprimento do disposto neste capítulo, o prazo de 12 (doze) meses, 
contados a partir da data da expedição do Termo de Verificação de Execução de 
Obras. 
Parágrafo único. Para controle do prazo fixado no "caput" deste artigo, o 
Departamento de Parcelamento do Solo e Intervenções Urbanas - PARSOLO, da 
Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, encaminhará cópia do Termo de 
Verificação de Execução de Obras à Subprefeitura competente. 
Art. 4°. A execução do fechamento dependerá de Comunicação, prevista no item 
3.3 do Capítulo 3 do Anexo 1 da Lei no 11.228, de 26 de junho de 1992 — Código 
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pelo responsável, na Subprefeitura competente, nos termos da legislação vigente. 
Parágrafo único. Ressalvadas as hipóteses previstas em lei, o Alvará de 
Alinhamento e Nivelamento „poderá ser dispensado, a critério da Administração 
Municipal, no caso de imóvel que acompanhe os alinhamentos e nivelamentos 
existentes, à exceção do fechamento com características de muro de arrimo. 
Art. 5 0 . Considera-se inexistente o gradil, muro ou fecho cuja construção, 
reconstrução ou conservação esteja em desacordo com as regras e padrões 
técnicos estabelecidos na normatização específica. 
Parágrafo único. Não se enquadra na definição prevista no "caput" deste artigo o 
fechamento executado até a data da publicação da Lei no 15.442, de 9 de setembro 
de 2011, desde que de acordo com a legislação vigente na data de sua execução e 
mantido em bom estado de conservação. 
Art. 60 . A Subprefeitura, ouvida a Coordenadoria de Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano, poderá dispensar a execução de gradil, muro ou fecho, 
por impossibilidade ou dificuldade para a execução de obras, nos seguintes casos: 
I - o terreno apresentar acentuado desnível em relação ao leito dos logradouros; 
II - existir curso d'água ou acidente geográfico junto ao alinhamento ou nele 
interferindo. 
Parágrafo único. O terreno com Alvará de Autorização, Aprovação ou Execução em 
vigor fica dispensado da execução de gradil, muro ou fecho desde que instalados, 
nos alinhamentos ou sobre o passeio público, os tapumes exigidos pela legislação 
que trata da execução de obras. 

CAPITULO III 
Dos passeios públicos 

Art. 7 0 • Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiros a vias ou 
logradouros públicos dotados de guias e sarjetas, são obrigados a executar, manter 
e conservar os respectivos passeios públicos na extensão correspondente a sua 
testada, na conformidade da normatização específica expedida pelo Executivo. 
Art. 8 0 . Para os efeitos da Lei no 15.442, de 2011, e deste decreto, o passeio 
público será considerado: 
I - inexistente, quando executado em desconformidade com as normas técnicas 
vigentes na data de sua construção ou reconstrução; 
II - em mau estado de manutenção e conservação, quando apresentar buracos, 
ondulações, desníveis não exigidos pela natureza do logradouro ou obstáculos que 
impeçam a circulação livre e segura dos pedestres, bem como execução de reparos 
em desacordo com o aspecto estético ou harmônico do passeio público existente. 
Parágrafo único. Entende-se por obstáculo a existência de qualquer tipo de 
interferência, permanente ou temporária, que impeça a circulação livre e segura 
dos pedestres, cuja instalação no passeio público não tenha sido autorizada pelo 
Poder Público. 
Art. 9 0 . Os responsáveis pelos imóveis localizados nas rotas emergenciais 
abrangidas pelo Plano Emergencial de Calçadas instituído pela Lei no 14.675, de 23 
de janeiro de 2008, e na Rede Viária Estrutural dos tipos N1, N2 e N3, de acordo 
com os §§ 1 0  e 30  do artigo 6 0  da Lei no 13.885, 25 de agosto de 2004, deverão 
manter os passeios públicos em perfeito estado de conservação até que sua 
padronização seja executada pelo órgão municipal competente, sob pena de 
aplicação das sanções previstas na Lei no 15.442, de 2011, e neste decreto. 
Parágrafo único. Após a execução padronizada do passeio público pelo órgão 
municipal competente, o responsável pelo imóvel, edificado ou não, terá a 
obrigação de mantê-lo sempre em perfeito estado de conservação, sob pena de 
aplicação da multa prevista: 
I - no artigo 5 0  da Lei no 14.675, de 2008, no caso dos passeios públicos 
localizados nas rotas emergenciais abrangidas no Plano Emergencial de Calçadas; 
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II - na Lei no 15.442, de 2011, e neste decreto, nos termos do artigo 63, inciso I, 
do Decreto no 45.904, de 19 de maio de 2005, no caso dos passeios públicos 
localizados na Rede Viária Estrutural dos tipos N1, N2 e N3. 

'Art. 10. Os responsáveis por imóveis localizados nas vias integrantes do Plano de 
Pavimentação Urbana Comunitária - PPUC, instituído pela Lei no 10.558, de 17 de 
junho de 1988, deverão manter os passeios públicos em perfeito estado de 
conservação, sob pena de aplicação das sanções previstas na Lei no 15.442, de 

, 2011, e neste decreto. 
' Art. 11. Os passeios públicos deverão ser construídos, reconstruídos ou 
conservados de acordo com as regras e padrões técnicos estabelecidos na 
normatização específica. 
Art. 12, A Subprefeitura, ouvida a Coordenadoria de Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano, poderá dispensar a execução de passeio público, por 
impossibilidade ou dificuldade para a execução das obras, quando: 
I - o terreno apresentar acentuado desnível em relação ao leito dos logradouros; 
II - existir curso d'água ou acidente geográfico junto ao alinhamento ou nele 
interferindo. 
Art. 13. No caso de passeio público em mau estado de manutenção e conservação 
em decorrência da existência de espécie arbórea, o responsável ficará dispensado 
do cumprimento da obrigação prevista no "caput" do artigo 7 0  deste decreto até 
que seu corte ou supressão, nas hipóteses previstas pela legislação específica, seja 
providenciado pela Administração Municipal ou por quem para tanto esteja 
autorizado. 
§ 1 0 . A partir do corte ou supressão da espécie arbórea, o responsável terá o prazo 
de 30 (trinta) dias para providenciar a regularização do passeio público, de acordo 
com as disposições da Lei no 15.442, de 2011, e deste decreto. 
§ 20 . O responsável pelo imóvel fica obrigado a executar, manter e conservar o 
passeio público na parte não afetada pela existência da espécie arbórea. 
Art. 14. A instalação de mobiliário urbano no passeio público, tais como telefones 
públicos, caixas de correio, cestos públicos de lixo e bancas de jornais, não poderá 
bloquear, obstruir ou dificultar o acesso de veículos, o livre acesso e circulação de 
pedestres, em especial de pessoas com deficiência, ou a visibilidade dos pedestres 
e motoristas, na confluência de vias, observada a normatização específica, sob 
pena de aplicação da multa prevista no Anexo Único integrante da Lei no 15.442, 
de 2011. 
§ 1 0 . Qualquer que seja a largura do passeio público deverá ser respeitada a faixa 
livre mínima de 1,20 metros (um metro e vinte centímetros), destinada 
exclusivamente à livre circulação de pedestres. 
§ 20 . Os permissionários de bancas de jornais instaladas em desacordo com o 
disposto no § 1 0  deste artigo serão notificados para indicação de outro local para 
desempenho da atividade, cabendo à Subprefeitura verificar o atendimento dos 
requisitos legais para a efetivação da alteração. 

CAPITULO IV 
Das responsabilidades, procedimentos e penalidades 

Art. 15. Consideram-se responsáveis pelas obras e serviços previstos na Lei no 
15.442, de 2011, e neste decreto: 
I - o proprietário, o titular do domínio útil ou da nua propriedade, o condomínio ou 
o possuidor do imóvel, a qualquer título, observado o disposto nos artigos 9 0  e 10 
deste decreto; 
II - a União, o Estado, o Município e os órgãos e entidades da respectiva 
Administração Indireta, quanto aos próprios de seu domínio, posse, guarda ou 
administração. 
§ 10.0 Município reparará os danos que causar às obras e serviços de que tratam a 
Lei no 15.442, de 2011, e este decreto quando da realização dos melhoramentos 
públicos de sua responsabilidade. 



§ 20 . As permissionárias de uso de vias públicas para a implantação de 
equipamentos de infraestrutura urbana destinados à prestação de serviços públicos 
e privados repararão os danos causados aos passeios públicos na conformidade do 
disposto em legislação específica. 
§ 30 . Os responsáveis referidos no inciso I do "caput" deste artigo respondem 
solidariamente pela regularidade do imóvel nos termos das disposições da Lei no 
.5.442, de 2011, e deste decreto, bem como pelas penalidades decorrentes de seu 

descumprimento. 
§ 40 . Os responsáveis referidos no inciso I do "caput" deste artigo poderão 
comunicar à Prefeitura a ocorrência de danos aos passeios públicos causados pelas 
pernnissionárias de uso das vias públicas a que se refere o § 2 0  deste artigo, tão 
logo verificado o dano, visando o direcionamento da ação fiscalizatória contra a 
permissionária infratora. 
Art. 16. A edição de lei de melhoramento público ou de decreto de utilidade pública 
para desapropriação, enquanto não efetivada a imissão na posse, não desobriga o 
responsável pelo imóvel do cumprimento das disposições da Lei no 15.442, de 
2011, e deste decreto. 
§ 1 0 . A execução do fechamento e/ou passeio público, pelo responsável pelo 
imóvel, deverá observar o alinhamento efetivamente existente. 
§ 20 . O responsável pelo imóvel responderá pela limpeza da área total do terreno 
independentemente da localização de muros, grades ou fechos que tenham sidos 
construídos dentro da propriedade. 
§ 30 . Após a efetivação da desapropriação parcial, deverá ser exigida, do 
responsável pelo imóvel, a execução do fechamento e/ou passeio público, junto ao 
novo alinhamento. 
Art. 17. O descumprimento das disposições da Lei no 15.442, de 2011, e deste 
decreto acarretará a lavratura, por irregularidade constatada, de autos de multa e 
de intimação para regularizar a limpeza, o fechamento ou o passeio público, 
iconforme o caso, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias. 
Parágrafo único. O prazo estabelecido no "caput" deste artigo fica reduzido a 20 
(vinte) dias nos casos das irregularidades previstas no artigo 14 deste decreto. 
Art. 18. Os autos de multa e de intimação serão dirigidos ao responsável ou seu 
'representante legal, assim considerados o mandatário, o administrador ou o 
gerente, pessoalmente ou por via postal com aviso de recebimento, no endereço 
constante do Cadastro Imobiliário Fiscal a que se refere a Lei no 10.819, de 28 de 
dezembro de 1989. 
§ 1 0 . Presumir-se-á o recebimento dos autos de multa e de intimação quando 
encaminhados ao endereço constante do Cadastro Imobiliário Fiscal. 
§ 20 . A multa e a intimação serão objeto de publicação por edital no Diário Oficial 
da Cidade. 
§ 30 . O prazo para atendimento da notificação será contado em dias corridos, a 
partir da data da publicação do edital, excluído o dia do início e incluído o dia do 
fim. 
Art. 19. O responsável fica obrigado a comunicar, diretamente à Prefeitura do 
Município de São Paulo, que as irregularidades constatadas foram sanadas, até o 
termo final do prazo para atendimento da intimação. 
Parágrafo único. A comunicação poderá ser feita nas Praças de Atendimento das 
Subprefeituras ou, quando disponibilizados, por meio de acesso ao Portal ,  da 
Prefeitura do Município de São Paulo na Internet ou por outro meio eletrônico a ser 
criado para esse fim. 
Art. 20. Na hipótese de não atendimento da intimação nos prazos estabelecidos no 
artigo 17 deste decreto, nova multa será aplicada por irregularidade constatada. 
Parágrafo único. A multa prevista no "caput" deste artigo será renovada a cada 30 
(trinta) dias até que haja a comunicação do saneamento da irregularidade ou a 
constatação da regularização pela Administração Municipal. 
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Art. 21. Os valores das multas previstas nos artigos 8 0 , 11, 14e § 1 0  do artigo 20 
da Lei no 15.442, de 2011, serão os constantes do Anexo Único integrante da 
referida lei. 
Parágrafo único. Os valores das multas serão atualizados anualmente pela variação 
do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-Io. 
Art. 22. Contra a aplicação das multas previstas nos artigos 8 0, 11, 14 e § 1 0  do 
artigo 20 da Lei no 15.442, de 2011, caberá a apresentação de defesa, com efeito 
suspensivo, dirigida ao Supervisor de Fiscalização da Subprefeitura, no prazo de 15 
(quinze) dias, contados da data da publicação do edital referido no § 2 0  do artigo 
18 deste decreto, excluído o dia do início e incluído o dia do vencimento. 
§ 1 0 . Contra o despacho decisório que desacolher a defesa, caberá recurso, com 
efeito suspensivo, dirigido ao Subprefeito, no prazo de 30 (trinta) dias contados da 
data da publicação da decisão no Diário Oficial da Cidade, excluído o dia do início e 
incluído o dia do fim. 
§ 20 . A defesa e o recurso poderão ser apresentados nas Praças de Atendimento 
das Subprefeituras ou, quando disponibilizados, por meio de acesso ao Portal da 
Prefeitura do Município de São Paulo na Internet ou por outro meio eletrônico a ser 
criado para esse fim. 
§ 3 0 . A decisão do recurso encerra a instância administrativa. 
§ 40 . O efeito suspensivo da defesa e do recurso importa exclusivamente a 
suspensão da exigibilidade das multas a que se refere, não impedindo a reaplicação 
das multas, por irregularidade constatada, até que haja a comunicação do 
saneamento da irregularidade ou a constatação da regularização pela 
Administração Municipal, nos termos do disposto no artigo 19 e no "caput" e 
parágrafo único do artigo 20, ambos deste decreto. 
§ 5 0 . O infrator ficará obrigado a realizar o pagamento do valor da multa corrigido, 
sob pena de cobrança judicial, quando: 
I - a defesa for indeferida e não tenha sido apresentado recurso em tempo hábil; 
II - o recurso for indeferido. 
Art. 23. A Prefeitura poderá, a seu critério, executar as obras e serviços não 
realizados nos prazos estipulados, cobrando do responsável omisso o custo 
apropriado, acrescido de 100% (cem por cento), sem prejuízo da aplicação da 
multa cabível, juros, eventuais acréscimos legais e demais despesas advindas de 
sua exigibilidade e cobrança. 
§ 1 0 . A apropriação do custo das obras e serviços executados será feita pela 
Coordenadoria de Projetos e Obras Novas da Subprefeitura, com base na tabela 
municipal de preços em vigor na data de sua execução. 
§ 20 . Compete à Subprefeitura expedir, ao responsável, a notificação pessoal para 
pagamento do montante apurado no prazo de 30 (trinta) dias. 
§ 30 . Findo o prazo previsto no § 2 0  deste artigo, o expediente devidamente 
instruído será encaminhado ao Departamento Judicial da Secretaria Municipal dos 
Negócios Jurídicos, para a respectiva cobrança. 
Art. 24. A Prefeitura poderá efetuar a apreensão e a remoção do mobiliário urbano, 
caso a irregularidade prevista no artigo 8 0  da Lei no 15.442, de 2011, perdure por 
mais de 60 (sessenta) dias. 

CAPÍTULO V 
Da abertura de gárgulas, do rebaixamento e chanfrannento de guias e 
das travessias sinalizadas para pedestres 

Art. 25. A abertura de gárgulas sob o passeio público, para escoamento das águas 
pluviais, o rebaixamento e o chanframento de guias para acesso de veículos serão 
executados pela Prefeitura, mediante requerimento do interessado e pagamento 
dos preços devidos, os quais serão calculados com base nos custos unitários dos 
serviços e atualizados em consonância com a legislação vigente. 
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§ 1 0 . As pessoas físicas ou jurídicas que realizarem os serviços de que trata o 
"caput" deste artigo incorrerão em multa correspondente ao triplo do valor do preço 
dos serviços, atualizada anualmente pela variação do índice de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-lo. 
§ 2o. Se a Prefeitura, por qualquer motivo, necessitar refazer ou reparar os serviços 
executados clandestinamente, o infrator, além da multa aplicada por inobservância 
ao disposto no "caput" deste artigo, responderá pelo preço correspondente ao 
refazimento ou reparo e, se for o caso, pelo valor das guias danificadas ou que não 
puderem ser aproveitadas. 
Art. 26. O rebaixamento de guias para acesso de veículos será executado nas 
seguintes hipóteses: 
I - para as entradas ou saídas de veículos constantes de projetos aprovados pela 
Prefeitura; 
II - para as entradas ou saídas de veículos nos imóveis existentes, edificados ou 
não, atendidas as disposições da normatização específica, após pronunciamento 
favorável da Subprefeitura competente. 
Art. 27. Os requerimentos para abertura de gárgulas ou para rebaixamento de 
guias deverão ser protocolados diretamente na Subprefeitura. 
§ 1 0 . Em se tratando de hipótese prevista no inciso II do artigo 26 deste decreto, o 
preço dos serviços correspondentes será cobrado somente após o pronunciamento 
favorável da unidade competente para a sua execução. 
§ 20 . Se, para o acesso de veículos, além do rebaixamento de guias, houver 
necessidade de remanejamento de árvore, obras, captação pluvial ou qualquer 
outro melhoramento de responsabilidade direta da Prefeitura, as despesas 
correspondentes serão orçadas pelas unidades competentes da Subprefeitura e 
cobradas antes da execução dos serviços de rebaixamento de guias. 
§ 30 . Se além do rebaixamento das guias, houver necessidade de remanejamento 
de peças, cabos, postes, mobiliários urbanos ou qualquer bem pertencente a 
concessionárias de serviços públicos ou de utilidade pública, o remanejamento 
deverá ser solicitado e obtido, pelo interessado, perante tais empresas antes do 
requerimento à Prefeitura. 
Art. 28. A Prefeitura providenciará, sob sua responsabilidade, o rebaixamento da 
parte do passeio público necessária ao acesso de pedestres, nas travessias 
sinalizadas e nos canteiros centrais das vias públicas. 
§ 1 0 . Fica vedada a instalação dos mobiliários urbanos de que trata o artigo 14 
deste decreto junto a rebaixamento vinculado às travessias sinalizadas, sob pena 
de aplicação da multa constante do Anexo Único integrante da Lei no 15.442, de 
2011. 
§ 2 0 . O mobiliário existente que prejudique o acesso de pedestres ou dificulte a sua 
visibilidade ou a de motoristas será removido pela Prefeitura ou, por sua 
determinação, pelo órgão responsável. 
§ 3 0 . O descunnprimento ao disposto no "caput" deste artigo, acarretará ao infrator 
multa no valor de R$ 1.000,00, prevista no § 3o do artigo 20 da Lei no 15.442, de 
2011, atualizado anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor 
Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, 
ou por outro índice que venha a substituí-lo. 
§ 40 . Se a Prefeitura, por qualquer motivo, necessitar refazer ou reparar os serviços 
executados clandestinamente, o infrator, além da multa correspondente, 
responderá pelo preço do refazimento ou reparo e, se for o caso, pelas guias 
danificadas ou que não puderem ser aproveitadas. 

CAPÍTULO VI 
Das disposições finais 

Art. 29. As reclamações e a prestação de informações envolvendo a aplicação das 
disposições da Lei no 15.442, de 2011, e deste decreto serão feitas pelo número 
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156 — Disque-Calçadas ou pelo acesso ao Serviço de Atendimento ao Consumidor — 
SAC, disponível no Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet. 
Parágrafo único. Os munícipes poderão contribuir com a fiscalização a ser 
empreendida pelo órgão municipal competente, informando, por meio dos canais 
indicados no "caput" deste artigo, os danos causados aos passeios públicos e 
calçadões pelas pernnissionárias de uso das vias públicas em decorrência da 
implantação de equipamentos de infraestrutura urbana destinados à prestação de 
serviços públicos e privados. 
Art. 30. A Administração Municipal poderá celebrar contratos, mediante licitação, 
para a prestação de serviços de apoio operacional para a fiscalização, bem como 
para a execução das obras e serviços tratados na Lei no 15.442, de 2011, e neste 
decreto. 
Art. 31. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o 
Decreto no 27.505, de 14 de dezembro de 1988. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de janeiro de 2012, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MANOEL VICTOR DE AZEVEDO NETO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras - Substituto 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de janeiro de 2012. 



Folha 
Proc, N° 

Li:vriardo F. r 
RF 11 

PUBLICADO DOC 26/06/2013, p. 3 c. todas 

'!! 

DECR004054.039, DE 25 DE JUNHO DE 2013 
AlteráázLgarMs 17, 20, 22 e 23 do Decreto no 52.903, de 6 de janeiro de 2012, 
bém'CO6iClj'ij'eàOlamenta o artigo 3 0  da Lei no 15.733, de 3 de maio de 2013. 

FERNOAN,';'.'i rADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
qu lhe Widáferidas por lei, 
CONSIDERANDO as alterações promovidas na Lei no 15.442, de 9 de setembro de 
2011, pela Lei no 15.733, de 3 de maio de 2013, 
D ECRETA: 
Art. 1 0  Os artigos 17, 20, 22 e 23 do Decreto no 52.903, de 6 de janeiro de 2012, 
passam avigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 17;0?1;lácumprimento das disposições da Lei no 15.442, de 2011, alterada 
pela Lei no Á5-4;733, de 3 de maio de 2013, e deste decreto, acarretará a lavratura, 
por irrp'gUlárldáde constatada, de autos de multa e de intimação para regularizar a 
limpeZá»Nikfechamento ou o passeio público, conforme o caso, no prazo 
improrrOgON'Iel ,'de 60 (sessenta) dias, devendo constar do auto de multa a 
localizaçâO'edescrição clara das irregularidades constatadas. 
Pa rá g rato' üíitico. 	 " (NR) 
"Art. 20 	  
§ 1 0  A multa prevista no "caput" deste artigo será renovada a cada 60 (sessenta) 
dias até que haja a comunicação do saneamento da irregularidade ou a constatação 
da regularização pela Administração Municipal. 
§ 20  A .regUlarização da limpeza, fechamento ou passeio público, devidamente 
comunicadà Subprefeitura competente, tornará sem efeito a multa que tenha sido 
aplicadar nosd.termos da Lei no 15.442, de 2011, alterada pela Lei no 15.733, de 
2013,~91 (ssenta) dias antecedentes à comunicação. 
§ 3 0 '1'0 'Ofitegção do benefício previsto no § 2 0  deste artigo, o responsável deverá 
protocOlandpeOdo na Subprefeitura competente, na forma de requerimento 
padronizadolii-igido ao Supervisor de Fiscalização, requerendo o cancelamento do 
auto de málta que tenha sido lavrado nos 60 (sessenta) dias antecedentes à 
comunicação, instruído com: 
I - cópia dos seguintes documentos: 
a) autos de multa e de intimação recebidos nos últimos 60 (sessenta) dias; 
b) última notificação-recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU referente 
ao imóvel; 
c) cartão.de in,scrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, no caso de 
pessoa jurídica, ou Cédula de Identidade e Cadastro de Pessoa Física - CPF, no 
caso dépésóa física; 
II - comprOvação da regularização da limpeza, fechamento ou passeio público, por 
meio de fOtOgrafias que indiquem a data em que foram tiradas, na seguinte forma: 
a) quando sé tratar de passeio público ou fechamento, uma das fotografias deverá 
identificar, necessariamente, a testada frontal do imóvel; 
b) quando se tratar de limpeza de terreno não edificado, além da testada frontal do 
imóvel, uma delas deverá abranger, quando possível, a área total do terreno; 
III - poderão ser juntadas, para comprovação da execução dos serviços, cópias das 
notas fiscais•clos materiais adquiridos ou da contratação de profissional, se houver; 
IV - decláração, devidamente assinada, de que todos os documentos que instruem 
o requerimento são verdadeiros; 
✓ - procuração, com firma reconhecida, no caso de representante legal. 
§ 40  Na .hipótese de o Supervisor de Fiscalização, ao analisar o requerimento, 
verificar a inobservância do disposto nos incisos I, II, IV e V do § 3 0  deste artigo, 
comunicará .o fato ao interessado, solicitando as devidas correções, no prazo de 30 
(trinta) dias corridos, contados da data de sua publicação no Diário Oficial da 
Cidade. 
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§ 50  O "comunique-se" poderá ser entregue ao interessado por via postal com aviso 
de recebimento. 
§ 60  Competirá ao Supervisor de Fiscalização examinar e decidir o pedido a que se 
refere o §: 3 0  deste artigo, bem como solicitar a realização de vistorias, se 
necessário. 
§ 70  o Supervisor de Fiscalização indeferirá o pedido nas seguintes hipóteses: 
I - não atendimento, no prazo estipulado, do "comunique-se" previsto no § 4 0  

deste artigo; ou 
II - pela ausência de regularização, constatada em vistoria de Agente Vistor. 
§ 8o O despacho decisório será objeto de publicação por edital no Diário Oficial da 
Cidade. 
§ 90  Contra o despacho decisório que indeferir o pedido, caberão defesa e recurso 
na forma estabelecida no artigo 22 deste decreto." (NR) 
"Art. 22. Contra a aplicação das multas previstas nos artigos 8 0, 11, 14, § 1 0  do 

artigo 19 e ,§§ 1 0  e 30  do art. 20 da Lei no 15.442, de 2011, caberá a apresentação 
de defesa, com efeito suspensivo, dirigida ao Supervisor de Fiscalização da 
Subprefeitura competente, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da 
publicação do edital referido no § 2o do artigo 18 deste decreto, excluído o dia do 
início e incluído o dia do vencimento. 

§ 40  O efeito suspensivo da defesa e do recurso importa exclusivamente a 
suspensão da exigibilidade das multas a que se refere, não impedindo a reaplicação 
das multas,' por irregularidade constatada, até que haja a comunicação do 
saneamento da irregularidade ou a constatação da regularização pela 
Administração Municipal, nos termos do disposto no artigo 19 e no "caput" e § 1 0  
do artigo 20, ambos deste decreto. 
	 " (NR) 
"Art. 23. A Prefeitura poderá, a seu critério, executar as obras e serviços não 
realizados nos prazos estipulados, cobrando dos responsáveis omissos o custo 
apropriado, sem prejuízo da aplicação da multa cabível, juros, eventuais acréscimos 
legais e demais despesas advindas de sua exigibilidade e cobrança. 
§ 1 0  O valor pago a título de multa poderá ser deduzido do débito referente à 
realização das obras e serviços pela Prefeitura, mencionado no "caput" deste artigo, 
até o limite do valor deste débito, vedada a restituição do valor excedente da 
multa. 
§ 20  A apropriação do custo das obras e serviços executados será feita pela 
Coordenadoria de Projetos e Obras Novas da Subprefeitura competente, com base 
na tabela municipal de preços em vigor na data de sua execução. 
§ 3o Após o procedimento previsto no § 2o deste artigo, a Coordenadoria de 
Projetos e Obras Novas encaminhará o processo à Unidade de Autos de Infração - 
UNAI da respectiva Subprefeitura para verificação de eventuais multas pagas pelo 
responsável, aplicadas com fundamento na Lei no 15.442, de 2011, alterada pela 
Lei no 15.733, de 2013. 
§ 4o Relacionadas as multas pagas, o processo retornará à Coordenadoria de 
Projetos e Obras Novas para apuração do débito. 
§ 50  Compete à Subprefeitura expedir; ao responsável, a notificação pessoal para 
pagamento do montante apurado no prazo de 30 (trinta) dias. 
§ 60  Findo o prazo previsto no § 5 0  deste artigo, o expediente devidamente 
instruído será encaminhado ao Departamento Judicial da Secretaria Municipal dos 
Negócios Jurídicos para a respectiva cobrança." (NR) 
Art. 2o Para os fins do disposto no artigo 3 0  da Lei no 15.733, de 2013, a 
regularização da limpeza, fechamento ou passeio público, devidamente comunicada 
à Subprefeitura competente até 2 de julho de 2013, tornará sem efeito as multas 
que tenham, sido aplicadas até 3 de maio de 2013, sendo vedada a restituição dos 
valores já recolhidos a esse título. 
§ 1 0  Para obtenção do benefício constante no "caput" deste artigo, o responsável 
deverá protocolar pedido na Subprefeitura competente, na forma de requerimento 
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padronizado dirigido ao Supervisor de Fiscalização, requerendo o cancelamento dos 
autos de multas que tenham sido lavrados no período de 9 de setembro de 2011 a 

, 3 de maio de 2013, com fundamento na Lei no 15.442, de 2011, instruído com: 
I - cópia dos, seguintes documentos: 
a) autos de Multa e de intimações recebidos no período de 9 de setembro de 2011 
a 3 de maio de 2013; 
b) última notificação-recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU referente 
ao imóvel; . 
c) cartão.  de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, no caso de 
pessoa jurídica, ou da Cédula de Identidade e do Cadastro de Pessoa Física - CPF, 
no caso de pessoa física; 
II - comprovação da regularização da limpeza, fechamento ou passeio público por 
meio de fotografias que indiquem a data em que foram tiradas, na seguinte forma: 
a) quando se tratar de passeio público ou fechamento, uma das fotografias deverá 
identificar, necessariamente, a testada frontal do imóvel; 
b) quando se tratar de limpeza de terreno não edificado, além da testada frontal do 
imóvel, uma delas deverá abranger, quando possível, a área total do terreno; 
III - poderão ser juntadas, para comprovação da execução dos serviços, cópias das 
notas fiscais dos materiais adquiridos ou da contratação de profissional, se houver. 
IV - declaração, devidamente assinada, de que todos os documentos que instruem 
o requerimento são verdadeiros. 
V - procuração, com firma reconhecida, no caso de representante legal. 
§ 20  Na hipótese de o Supervisor de Fiscalização, ao analisar o requerimento, 
verificar a inobservância do disposto nos incisos I, II, IV e V do § 1 0  deste artigo, 
comunicará o fato ao interessado, solicitando as devidas correções, no prazo de 30 
(trinta) dias corridos, contados da data de sua publicação no Diário Oficial da 
Cidade. 
§ 3 0  O "comunique-se" poderá ser entregue ao interessado por via postal com aviso 
de recebimento. 
§ 40  Competirá ao Supervisor de Fiscalização examinar e decidir o pedido a que se 
refere o § 1 0  deste artigo, bem como solicitar vistorias, se necessário. 
§ 50  O Supervisor de Fiscalização indeferirá, total ou parcialmente, o pedido nas 
seguintes hipóteses: 
I - não atendimento, no prazo estipulado, do "comunique-se" previsto no § 2 0  
deste artigo; ou 
II - pela ausência de regularização, constada em vistoria de Agente Vistor. 
§ 6 0  Quando o pedido contemplar mais de uma irregularidade e houver deferimento 
apenas parcial, o despacho decisório deverá relacionar também os autos de multas 
mantidos. 
§ 7 0  O despacho decisório será objeto de publicação por edital no Diário Oficial da 
Cidade. 
§ 80  Contra o despacho decisório que indeferir o pedido, caberá defesa, dirigida ao 
Supervisor de Fiscalização, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da 
publicação da decisão no Diário Oficial da Cidade, excluído o dia do início e incluído 
o dia do fim. 
§ 9 0  Contra o despacho decisório que indeferir a defesa, caberá um único recurso, 
dirigido ao Subprefeito, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da 
publicação da decisão no Diário Oficial da Cidade, excluído o dia do início e incluído 
o dia do fim 
Art. 3 0  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 25 de junho de 2013, 460 0  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO I,-IADDAD, PREFEITO 
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de junho de 2013. 
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DECRETO No 48.865, DE 25 DE OUTUBRO DE 2007 
Estabelece os procedimentos para reconhecimento de imunidade, concessão de 
desconto ou de isenção de tributos municipais. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Os pedidos de reconhecimento de imunidade, de concessão de desconto ou de 
isenção de tributos municipais deverão ser formalizados por meio de requerimento 
padronizado a ser estabelecido em instrução normativa da Secretaria Municipal de 
Finanças. 
Art. 20 . Reconhecida a imunidade tributária prevista nas alíneas "a" e "b" do inciso VI 
do artigo 150 da Constituição Federal, o beneficiário ficará dispensado da apresentação 
do requerimento a que se refere o artigo 1 0 , devendo fazê-lo apenas quando 
convocado pela Administração Tributária. 
Art. 3o. Reconhecida a imunidade tributária prevista na alínea "c" do inciso VI do artigo 
150 da Constituição Federal, o beneficiário deverá: 
I - anualmente, apresentar declaração, sob as penas da lei, em especial daquelas 
previstas no artigo 299 do Código Penal (falsidade ideológica), no artigo 1 0  da Lei 
Federal no 8.137, de 27 de dezembro de 1990 (lei dos crimes contra a ordem 
tributária), e no artigo 3o da Lei Municipal no 13.879, de 28 de julho de 2004, de que 
cumpre os requisitos necessários ao reconhecimento da imunidade tributária previstos 
no artigo 14 do Código Tributário Nacional; 
II - sempre que convocado pela Administração Tributária, e sem prejuízo do disposto 
no inciso I deste artigo, apresentar a documentação compróbatória da observância dos 
requisitos previstos no artigo 14 do Código Tributário Nacional. 
Art. 40 • Uma vez deferido o pedido de concessão de desconto ou de isenção do IPTU, o 
benefício será mantido pela Administração Tributária, automaticamente, para 
exercícios posteriores ao requerimento, devendo o beneficiário ser convocado, dentro 
do período decadencial do lançamento, a fim de comprovar o cumprimento das 
exigências legais para sua concessão. 
§ lo. Para os exercícios em que o contribuinte não comprovar o cumprimento das 
exigências legais para a concessão do benefício, deverá ser efetuado o lançamento de 
ofício. 
§ 20 . Não se aplica o disposto no "caput" deste artigo, devendo ser observado o 
procedimento previsto nas respectivas leis de concessão do benefício e em instrução 
normativa da Secretaria Municipal de Finanças, aos pedidos de concessão: 
I - de desconto do Imposto Predial, para imóveis restaurados, nos termos da Lei no 
10.598, de 19 de agosto de 1988; 
II - de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis construídos 
pertencentes ao patrimônio de aposentados ou pensionistas, bem como de 
beneficiários de renda vitalícia paga pelo Instituto Nacional do Seguro Social, nos 
termos da Lei no 11.614, de 13 de julho de 1994; 
III - de isenção do Imposto Predial Urbano, para os imóveis exclusiva e efetivamente 
utilizados como salas de exibição de cinematecas e cineclubes, nos termos da Lei no 
10.978, de 22 de abril de 1991; 
IV - de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis cedidos em 
comodato, por escritura pública ou documento particular devidamente registrado, a 
entidades culturais sem fins lucrativos, à União, aos Estados, aos Municípios, a 
autarquias e fundações públicas, desde que sejam utilizados efetiva e 
comprovadamente na consecução de atividades culturais, durante o prazo de 
comodato, nos termos da Lei no 13.672, de 1 0  de dezembro de 2003; 
V - de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis utilizados como 
templos de qualquer culto, nos termos da Lei no 13.250, de 27 de dezembro de 2001; 

VI - de desconto no Imposto Territorial Urbano, para os imóveis revestidos de 
vegetação arbórea, nos termos da Lei no 10.365, de 22 de setembro de 1987; 
VII - de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis residenciais 
preservados, localizados nas Zonas de Uso Z1, Z9, Z14, Z15, Z16, Z17 e Z18, nos 
termos da Lei no 9.725, de 2 de julho de 1984; 
VIII - de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis parcelados 
irregularmente, assim reconhecidos pelo Departamento de Regularização do 
Parcelamento do Solo - RESOLO, da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, nos 
termos da Lei n° 11.775, de 29 de maio de 1995, e Lei n° 13.428, de 10 de setembro 
de 2002, inseridos em Zona Especial de Interesse Social - ZEIS, nos termos da Lei no 
14.125, de 29 de dezembro de 2005. 
Art. 5 0 . Os pedidos de reconhecimento de imunidade, de concessão de desconto ou de 
isenção de tributos municipais, quando, nos termos do inciso III do artigo 151 do 
Código Tributário Nacional, forem protocolados no prazo para impugnação ao 
respectivo lançamento, suspenderão a exigibilidade do crédito tributário. 
Art. 60 • A imunidade tributária, o desconto ou a isenção poderão ser revogados a 
qualquer tempo, caso fique comprovado que o beneficiário deixou de atender aos 
requisitos legais ou regulamentares referentes à matéria, ou caso o beneficiário não 
atenda à convocação formulada pela Administração Tributária para comprovação da 
manutenção do beneficio. 
Art. 7°. A imunidade, o desconto ou a isenção dos tributos municipais não exoneram 
os beneficiários do cumprimento das obrigações acessórias previstas na legislação. 
Art. 80 . Cabe ao beneficiário informar à Administração Tributária que o benefício 
tornou-se indevido, no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir do momento em 
que as condições que justificaram a sua concessão deixarem de ser preenchidas. 
Art. 90 . Para os exercícios em que o contribuinte, conforme verificado pela 
Administração Tributária, não comprovar o cumprimento das exigências legais para a 
concessão do benefício, deverá ser efetuado o lançamento de ofício. 
Art. 10. A Secretaria Municipal de Finanças editará no prazo de 30 (trinta) dias a 
instrução normativa referida neste decreto. 
Art. 11. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 25 de outubro de 2007, 4540  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RICARDO DIAS LEME, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
LUIZ FERNANDO GUSMÃO WELLISCH, Secretário Municipal de Finanças 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de outubro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 



PUBLICADO DOC 31/07/2013, p. 1 c. 1 

DECRETO No 54.153, DE 30 DE JULHO DE 2013 
Confere nova redação ao artigo 5 0  do Decreto no 48.865, de 25 de outubro de 
2007, que estabelece os procedimentos para reconhecimento de imunidade, 
concessão de desconto ou de isenção de tributos municipais. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que a imunidade tributária decorre diretamente da Constituição 
Federal e que o pedido de seu reconhecimento, atendidos os requisitos mínimos de 
verossimilhança, faz presumir, até decisão administrativa, a existência da limitação 
ao poder de tributar, 
DECRETA: 
Art. 1 0  O artigo 5 0  do Decreto no 48.865, de 25 de outubro de 2007, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 5 0 	  
§ 1 0  Ultrapassado o prazo a que se refere o "caput" deste artigo, os pedidos de 
reconhecimento de imunidade apresentados pelas pessoas e entidades 
enquadradas no artigo 150, inciso VI, da Constituição Federal serão recebidos pela 
autoridade administrativa competente, com atribuição dos efeitos de suspensão da 
exigibilidade dos créditos tributários envolvidos, até decisão final do pedido 
administrativo em primeira instância, pelo prazo máximo de 180 (cento e oitenta 
dias), desde que: 
I - os pedidos de reconhecimento de imunidade estejam devidamente instruídos 
com os documentos exigidos em instrução normativa expedida pela Secretaria 
Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico e, ainda, em relação às 
entidades de que cuida o artigo 150, inciso VI, alínea "c": 
a) conste do estatuto social da entidade a condição de partido político ou respectiva 
fundação, entidade sindical de trabalhadores, instituição de assistência social, de 
educação ou de saúde, sem fins lucrativos; 
b) apresentem, quando for o caso, a Certificação de Entidade Beneficente de 
Assistência Social — CEBAS, instituída pela Lei Federal no 12.101, de 27 de 
novembro de 2009; 
c) apresentem declaração, sob as penas da lei, de que cumprem os requisitos 
estabelecidos no artigo 14 do Código Tributário Nacional; 
II - a suspensão da exigibilidade do crédito tributário seja requerida por meio de 
formulários próprios, nos quais sejam indicados, precisamente, o tributo, incidência 
e imóvel, quando o caso, a que se referem. 
§ 20  Não serão atribuídos os efeitos de suspensão da exigibilidade do crédito 
tributário a que se refere o § 1 0  deste artigo se: 
I - houver sido proferida, pela autoridade administrativa competente, em relação a 
idênticas pessoas ou entidades, impostos, exercícios e imóveis, decisão de mérito 
que tenha indeferido o pedido de reconhecimento de imunidade; 
II - já tenham sido atribuídos, uma vez, a idênticas pessoas ou entidades, 
impostos, exercícios e imóveis, os efeitos da suspensão da exigibilidade dos 
créditos tributários a que se refere. 
§ 30  Ao recurso administrativo da decisão de primeira instância que indeferir o 
pedido de reconhecimento de imunidade não será atribuído efeito suspensivo. 
§ 40  O Subsecretário da Receita Municipal, mediante justificativa e solicitação da 
unidade responsável pela apreciação do pedido de reconhecimento de imunidade, 
poderá prorrogar, por igual período e uma única vez, o prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias a que se refere o § 1 0  deste artigo." (NR) 
Art. 2 0  Competirá à Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
e à Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos, no âmbito das respectivas 

competências, a expedição das medidas necessárias para o fiel cumprimento deste 
decreto. 
Art. 30  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de julho de 2013, 460 0  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
MARCOS DE BARROS CRUZ, Secretário Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal em 30 de julho de 2013. 
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DECRETO No 52.703, DE 5 DE OUTUBRO DE 2011 
Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
Art. 1 0 . Fica aprovada, na forma do Anexo Único integrante deste decreto, a 
Consolidação da Legislação do Município de São Paulo relativa às seguintes matérias: 
I - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana; 
II - Imposto sobre a Transmissão "Inter Vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de 
bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto 
os de garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição; 
III - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza; 
IV - Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos; 
V - Taxa de Fiscalização de Anúncios; 
VI - Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde; 
VII - Contribuição de Melhoria; 
VIII - Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública; 
IX - Cadastro Informativo Municipal - CADIN; 
X - Medidas de Fiscalização, Formalização do Crédito Tributário, Processo 
Administrativo Fiscal decorrente de Notificação de Lançamento e Auto de Infração, 
Processo de Consulta e demais Processos Administrativos Fiscais, relativos a tributos 
administrados pela Secretaria Municipal de Finanças, e Conselho Municipal de Tributos; 
XI - Programa de Parcelamento Incentivado - PPI; 
XII - Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT; 
XIII - Domicílio Eletrônico do Cidadão Paulistano - DEC. 
Art. 2 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
no 51.357, de 24 de março de 2010. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de outubro de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de outubro de 2011. 



III - equipamentos utilizados no recinto de atendimento ao público, que possibilitem o registro ou o processamento de 
dados relativos à prestação de serviços, sem autorização ou que não satisfaçam os requisitos desta. 
§ 1° Havendo suspeita, indicio ou prova fundada de que os bens ou coisas descritos nos incisos I, II e III do caput deste 
artigo encontrem-se em local ao qual a Fiscalização Tributária Municipal não tenha livre acesso, devem ser promovidas 
buscas e apreensões judiciais, sem prejuízo das medidas necessárias para evitar sua remoção sem anuência da 
Administração Tributária. 
§ 2° Da apreensão administrativa deve ser lavrado termo, na forma que dispuser o regulamento. 

Art. 266. Aplicam-se ao imposto devido pelo regime de estimativa, no que couber, as disposições deste Capítulo, em 
especial as relativas às multas, infrações e penalidades (art. 23 da Lei n° 13.476, de 30112102). 

CAPITULO VI - INCENTIVOS FISCAIS RELATIVOS AOS TRIBUTOS MUNICIPAIS 

Seção I - Projetos Culturais 

Art. 267. Fica instituido, no âmbito do Município de São Paulo, incentivo fiscal para a realização de projetos culturais, a 
ser concedido a pessoa física ou jurídica domiciliada no Município (art. 1° da Lei n°10.923, de 30/12/90). 
§ 1° O incentivo fiscal referido no caput deste artigo corresponderá ao recebimento, por parte do empreendedor de 
qualquer projeto cultural no Município, seja através de doação, patrocínio ou investimento, de certificados expedidos pelo 
Poder Público, correspondentes ao valor do incentivo autorizado pelo Executivo. 
§ 2° Os portadores dos certificados poderão utilizá-los para pagamento dos Impostos Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS e sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor 
devido a cada incidência dos tributos. 
§ 3° Para o pagamento referido no parágrafo anterior, o valor de face dos certificados sofrerá desconto de 30% (trinta por 
cento). 
§ 4° A Câmara Municipal de São Paulo fixará, anualmente, o valor que deverá ser usado como incentivo cultural, que não 
poderá ser inferior a 2% (dois por cento) nem superior a 5% (cinco por cento) da receita proveniente do ISS e do IPTU. 

Art. 268. São abrangidas por esta Lei as seguintes áreas (art. 2° da Lei n° 10.923, de 30/12/90): 
I - música e dança; 
II - teatro e circo; 
III - cinema, fotografia e vídeo; 
IV - literatura; 
V - artes plásticas, artes gráficas e filatelia; 
VI - folclore e artesanato; 
VII - acervo e patrimônio histórico e cultural, museus e centros culturais. 

Art. 269. Para os fins previstos na Lei n° 10.923, de 30 de dezembro de 1990, caracteriza-se como momento de 
realização da despesa, aquele em que, tomando conhecimento do implemento da condição por parte do contribuinte 
incentivador - a efetiva entrega do numerário ao empreendedor, atestada por este - a Prefeitura expede o competente 
certificado, que dará ao incentivador o direito ao pagamento de até 20% (vinte por cento) do Imposto Predial e Territorial 
Urbano - IPTU e Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, por ele devidos, precedido da emissão do 
empenho correspondente (art. 1° da Lei n°11.087, de 09/09/91). 

Seção II - Recuperação e Conservação de Imóveis em Área Especial 

Art. 270. Observados os requisitos e condições fixados nesta lei, será concedido incentivo fiscal a pessoas físicas ou 
jurídicas que promoverem ou patrocinarem a recuperação extema e a conservação de imóvel próprio ou de terceiro, 
localizado na Área Especial de Intervenção, delimitada na planta e na relação constantes, respectivamente, dos Anexos I 
e II da Lei n°12.350, de 06 de junho de 1997 (art. 1° da Lei n°12.350, de 06/06/97). 
§ 1 °  O incentivo fiscal de que trata este artigo será concedido pelo prazo de 10 (dez) anos e consistirá no recebimento, 
pelo proprietário do imóvel ou patrocinador, de certificado expedido pelo Poder Público, equivalente ao valor do Imposto 
sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana do imóvel recuperado ou conservado. 
§ 2° Quando houver para o imóvel isenção anterior, o valor do certificado a ser recebido pelo proprietário ou patrocinador 
das obras ou conservação, deverá equivaler a 0,6% do valor venal do imóvel recuperado ou conservado, se as obras 
tiverem se iniciado anteriormente a 1° de janeiro de 1999, ou 1% do valor venal do imóvel recuperado ou conservado, se 
as obras tiverem se iniciado a partir de 1° de janeiro de 1999 (art. 1 °  da Lei n° 12.350, de 06/06/97, c/c com o art. 6°  da 
Lei n° 12.782, de 30/12/98). 
§ 3° O certificado de que trata este artigo será utilizado exclusivamente para o pagamento do Imposto Predial e Territorial 
Urbano incidente sobre o imóvel recuperado ou conservado ou sobre outros imóveis do mesmo proprietário ou de 
propriedade do patrocinador. 

Seção III - Desenvolvimento da Área Central do Município 

Art. 271. Fica instituído o Programa de Incentivos Seletivos, com o objetivo de promover e fomentar o desenvolvimento 
da área central do Município de São Paulo (art. 1° da Lei n°13.496, de 07/01/03). 
§ 1° Para fins do disposto nesta lei, a área central do Município de São Paulo corresponde aos Distritos da Sé e 

República, nos termos da Lei n°11.220, de 20 de maio de 1992. 
§ 2° O referido Programa terá duração de 5 (cinco) anos, contados da data da publicação desta lei. 

Art. 272. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivos fiscais aos contribuintes que realizarem investimentos 
na área central, observado o disposto nos artigos 278 e 279 (art. 2° da Lei n° 13.496, de 07/01/03). 
§ 1° O incentivo fiscal referido no caput deste artigo consistirá na emissão, pelo Poder Público, de certificados 
proporcionais ao valor do incentivo concedido, em favor do investidor. 
§ 2° Investidor é a pessoa física ou jurídica domiciliada no Município de São Paulo, previamente habilitada no programa 
para a realização de investimento na área central. 
§ 3° Investimento, para os efeitos desta lei, é a despesa efetivamente comprovada com a implantação, expansão ou 
modernização de empresa ou de empreendimentos residenciais, compreendendo: 
I - aquisição de terrenos; 
II - elaboração de projetos; 
III - execução de obras; 
IV - melhoramento em instalações incorporáveis ou inerentes aos imóveis; 
V - aquisição de equipamentos necessários á implantação, expansão, modernização tecnológica ou ainda a preservação 
ou conservação de bens de valor cultural, histórico, artístico, arquitetônico ou urbanístico. 

Art. 273. A concessão dos incentivos seletivos previstos nesta lei fica condicionada à aprovação de projeto que 
demonstre a ocorrência dos seguintes fatores (art. 3° da Lei n°13.496, de 07/01/03): 
I - restauração, preservação ou conservação do imóvel onde a atividade estiver instalada; 
II - incremento da atividade econômica na área central. 
§ 1° A efetivação desses fatores será objeto de verificação anual pela Empresa Municipal de Urbanização - EMURB. 
§ 2° A aprovação do projeto deverá ser anterior ao início do investimento a que corresponderá o incentivo de que trata 
esta lei. 

Art. 274. Os certificados expedidos poderão ser utilizados para pagamento dos seguintes tributos (art. 4° da Lei n° 
13.496, de 07/01/03): 
I - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre a atividade exercida na área central; 
II - Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU incidente sobre o imóvel objeto do investimento; 
III - Imposto sobre Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis - ITBI-IV incidente sobre o imóvel objeto do investimento. 
§ 1° Os certificados serão emitidos em nome do investidor, sendo vedada a sua circulação. 
§ 2° No caso de tributos imobiliários, os certificados somente poderão ser utilizados para o pagamento dos impostos 
relativos ao imóvel objeto do investimento, sendo autorizada a cessão dos certificados nos casos em que o investidor não 
for o proprietário do imóvel. 
§ 3° Os certificados terão validade de 5 (cinco) anos a partir de sua emissão e serão corrigidos anualmente pelos 
mesmos índices aplicáveis à correção dos impostos. 

Art. 275. Os incentivos fiscais serão concedidos de acordo com o porte da empresa beneficiária, nos termos da 
classificação federal, pelo prazo máximo de 5 (cinco) anos e limitados a (art. 5° da Lei n° 13.496, de 07/01/03): 
I - 50% (cinquenta por cento) do valor do investimento, quando a beneficiária for pessoa física, associação, microempresa 
ou empresa de pequeno porte; 
II - 20% (vinte por cento) do valor do investimento quando a beneficiária for empresa não enquadrada no inciso I. 
Parágrafo único. Os percentuais referidos nos incisos I e II ficam fixados, respectivamente, em 60% (sessenta por cento) 
e 30% (trinta por cento) do valor do investimento realizado nos casos em que a atividade venha a se instalar em imóveis 
tombados ou protegidos pela legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo, desde que respeitada a legislação de 
proteção ao patrimônio histórico, artístico e cultural. 

Art. 276. Fica criado o Conselho do Programa de Incentivos Seletivos para a área central, composto pelo Presidente da 
Empresa Municipal de Urbanização, pelos Secretários Municipais de Planejamento Urbano, de Finanças, de Habitação e 
Desenvolvimento Urbano, de Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade, de Cultura e por 5 (cinco) representantes da 
sociedade civil, indicados pelo Prefeito (art. 6° da Lei n° 13.496, de 07/01/03). 
Parágrafo único. O Conselho será presidido pelo Presidente da EMURB, a quem caberá o voto de desempate. 

Art. 277. Compete ao Conselho do Programa de Incentivos Seletivos analisar e deliberar acerca dos pedidos de r_ 
concessão dos incentivos, bem como formular as diretrizes da política pertinente ao Programa, submetendo-os à 
ratificação do Prefeito (art. 7° da Lei n°13.496, de 07/01/03). 
§ 1° Preliminarmente, os pedidos serão encaminhados à Assessoria Técnica do Conselho, que será constituída por um — 
representante da Secretaria Municipal de Finanças, um representante da Secretaria Municipal de Planejamento Urbano, 51"; 
um representante do Departamento do Patrimônio Histórico da Secretaria Municipal de Cultura e por um representante da a. 
Empresa Municipal de Urbanização, a quem caberá exercer sua secretaria executiva. 
§ 2° A Assessoria Técnica do Conselho elaborará parecer sobre o pedido formulado, verificando a possibilidade de se 	"ri  
enquadramento no programa, o mérito do projeto, o valor máximo de incentivo permitido, bem como a regularidade fiscâil " 
do investidor perante as Fazendas Públicas, o Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS e o Fundo de Garantia 
Tempo de Serviço - FGTS. 

Art. 278. A Lei Orçamentária fixará, anualmente, o valor destinado ao Programa de Incentivos Seletivos ora institui 
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(art. 8°  da Lei n°13.496, de 07/01/03). 

Art. 279. Observados os limites máximos estabelecidos no artigo 275, bem como o limite fixado na Lei Orçamentária, o 
Conselho do Programa classificará os projetos apresentados pelo seu mérito, na forma do regulamento a ser expedido 
(art. 9°  da Lei n° 13.496, de 07/01/03). 

Art. 280. A concessão dos benefícios previstos nesta lei exclui a concessão de qualquer outro, sendo vedada a 
cumulação de incentivos fiscais (art. 10 da Lei n°13.496, de 07/01/03). 

Art. 281. Para o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, somente será admitido o pagamento por 
certificados do valor que exceder a observância da alíquota minima do imposto, nos termos do artigo 88, incisos I e II, do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, com a redação conferida pela Emenda Constitucional n° 37, de 12 de 
junho de 2002 (art. 11 da Lei n°13.496, de 07/01/03). 

Seção IV - Desenvolvimento da Zona Leste do Município 

Art. 282. Fica instituído o Programa de Incentivos Seletivos com o objetivo de promover e fomentar o desenvolvimento 
acelerado da Zona Leste do Município de São Paulo (art. 1° da Lei n°14.654, de 20/12/07). 
§ 1° Os incentivos instituidos neste artigo serão concedidos nas áreas compreendidas pelos perímetros que seguem 
(com a redação da Lei n° 14.888, de 19/01/09): 
ÁREA 1 Começa na confluência da Avenida José Pinheiro Borges (antigo leito dos trilhos da CPTM) com a Rua 
Itagimirim, segue pela Rua Itagimirim, Flores do Piaui, Rua Gregório Ramalho, Rua Inácio Alves de Matos, Rua Américo 
Salvador Novelli, Rua Paulo de Tarso Rodrigues, Praça Agostinho Rodrigues Marques, Rua Acotipa, Rua Barra de 
Guabiraba, Rua José Manuel Martins, Travessa Eugênia Fiacre, Rua Castelo do Piaui, Avenida Itaquera, Rua Serrana, 
Avenida Itaquera, Rua Cesar Diaz, Rua Davi Banderali, Divisa da Subprefeitura de Itaquera com Subprefeitura Penha, 
antigo leito dos trilhos da CPTM e Av. José Pinheiro Borges (antigo leito dos trilhos da CPTM) até o ponto inicial. 
ÁREA 2 Começa na Rua Flor de Caboclo com Estrada do Imperador, segue pela Estrada do Imperador, Travessa 
Petrolina de Goiás, Rua Mapati, Travessa Feri-Mirim, Rua Caio Alegre, Rua Padre Gregário Mafra, Rua Virgínia de 
Miranda, Rua Francisco Alarigo Bergamo, Rua Pires do Rio, Rua Liderança, Rua Crescenzo Albanese, Rua Augusto 
Carlos Bauman, Rua Prof. Brito Machado, Rua Alayde de Souza Costa, Rua Rio Imburana, segmento 1-2-3 (divisa de 
Espaço Livre com as Quadras Fiscais 78 e 76, do Setor Fiscal 230, da Planta Genérica de Valores), Rua Ebalo, Rua 
Serra do Panati, Rua Noroguages, Rua Anhupoca, segmento 4-5 (prolongamento ideal da Rua Bernardo Leon), Rua 
Bernardo Leon, Avenida Professor João Batista Conti, Rua Sabbado D'Angelo, Rua Murmúrios da Tarde, Rua Aroeira do 
Campo, Rua Jardim Tamoio, Rua Adriano Alvarez, Rua Bartolomeu Ferrari, segmento 6-7 (divisa da Quadra 995 com a 
Quadra 008, do Setor Fiscal 234, da Planta Genérica de Valores), Rua Agrimensor Sugaya, Avenida Jacu-Pesságo/Nova-
Trabalhadores, Estrada do Pêssego, Rua Pedro Feliciano, Rua Victorio Santim, Rua São Teodoro, Rua Lagoa do Tal 
Grande, Rua Cariri Velho, Rua Seabra, Rua Arraial de São Bartolomeu, Rua Morro do Clemente, Rua Serra de São 
Domingos, Rua Pedro Leopoldo, Rua Taques, Rua Campinas do Piauí, Rua Fontoura Xavier, Rua Colonial das Missões, 
Rua Ken Sugaya, Largo da Matriz, Rua Ken Sugaya, Rua Américo Salvador Novelli, Rua Ignácio Alves de Mattos, Rua 
Gregório Ramalho, Rua Flores do Piauí, Avenida Nova Radial, Rua Dois de Dezembro, Pe. Viegas de Menezes, Avenida 
Campanella, Rua Sargento Pedro dos Santos, Rua Rosina Ferraresi Marsura, Rua Bento Ribeiro, Rua Alexandre Dias, 
segmento 8-9 (viela sem denominação, codlog 77.709-9), Rua das Boas Noites, Rua Catarina Lopes, Rua André 
Cavalcanti, Rua Beleza Pura, Rua Arreio de Prata, Rua Pássaro Preto, Avenida Três, Rua Um, Rua Flor de Babado 
(codlog 408220), Rua Flor da Esperança, Rua Pantanais do Mato Grosso, Rua Flor de Contas e Rua Flor do Caboclo até 
o ponto inicial. 
ÁREA 3 Começa na confluência da Rua Liderança com Avenida Pires do Rio, segue pela Rua Pires do Rio, Rua São 
Joaquim do Cariri, Rua Calabura, Rua Almino Afonso, Avenida Pires do Rio, Rua Rio Bom, Av. Nova Radial limite da 
Subprefeitura de Itaquera com Subprefeitura de São Miguel, limite da Subprefeitura de ltaquera com Subprefeitura de 
Guaianases, Rua Ribeiro de Andrade, Rua Veiga Bueno, Rua Juvelina, Estrada Itaquera-Guaianases, segmento 1-2 
(divisa do lote 36 da Quadra 090 do Setor Fiscal 115 com o lote 237 da Quadra 110 do Setor Fiscal 138, da Planta 
Genérica de Valores), Rua Santa Edith, segmento 3-4 (prolongamento ideal da Rua Santa Edith), Rua Major Vitorino de 
Sousa Rocha, segmento 5-6 (divisa dos lotes 54 e 34 com os lotes 53 e 35 da Quadra 090, do Setor Fiscal 138, da Planta 
Genérica de Valores), Rua Icouara, segmento 7-8 (divisa do lote 25 com o lote 6 da Quadra 085, do Setor Fiscal 138, da 
Planta Genérica de Valores), Rua Senador Amaral Furlan, Rua Renzo Baldini, Rua Juaçaba, Rua Jiparaná, Rua Damásio 
Pinto, Rua Gonçalves Dias, Rua Porto Amazonas, Cândido Godoi Damásio Pinto, Rua Antonio Moura Andrade, Rua 
Paulo Lopes Leão, Professor Brito Machado, Augusto Carlos Bauman, Rua Crescenzo Albanese, Rua Liderança até o 
ponto inicial. 
ÁREA 4 Começa na confluência da Avenida Jacu-Pêssego/Nova Trabalhadores com Rua Agrimensor Sugaya, segue 
pela Rua Agrimensor Sugaya, segmento 1-2, 2-3 e 3-4 (ruas sem denominação, ruas internas ao Orfanato, Rua 
Matashiro Yamaguishi, Rua Agrimensor Sugaya, segmento 5-6 (divisa da Quadra 11, do Setor Fiscal 234 com a Quadra 
57, do Setor Fiscal 137, da Planta Genérica de Valores), segmento 6-7 (rua sem denominação, via interna do Cemitério 
do Carmo), Rua Prof. Hasegawa, Rua Hisaji Monta, Rua Zituo Karazawa, Rua Keia Nakamura, Rua Hidekichi Hattori, 
limite da Macrozona de Proteção Ambiental, Rua Sem Nome, Rua Pedro Canal, segmento 8-9 (prolongamento ideal da 
Rua Pedro Canal), Rua Guichi Shigueta, segmento 10-11 (divisa da Quadra 07 com a Quadra 989, do Setor Fiscal 243, 
da Planta Genérica de Valores), Rio Aricanduva, Rua Angelom Sampaio, Rua Sem Nome (limite da Quadra 17002, do 
Setor Fiscal 194, da Planta Genérica de Valores), segmento 12-13 (prolongamento ideal da Rua Sem Nome), Av. Jacu-
Pêssego/Nova-Trabalhadores, Rua Malmequer do Campo, Rua John Speers, Rua Shinzaburo Mizutani, Rua Victório 

Santim, Rua Pedro Feliciano, Avenida Jacu-Pêssego/Nova Trabalhadores até o ponto inicial. 
ÁREA 5 Inicia-se na confluência da Avenida Ragueb Chohfi com Avenida Aricanduva, segue pela Avenida Ragueb 
Chohfi, Rua Forte de Santos, Rua Forte do Pontal, Rua Forte do Triunfo, Rua das Estrelas, Rua Phobus, Rua Titânia, 
Avenida Forte do Leme, Rua Umbriel, Rua Touro, Rua Lua, Rua lrineu de Matos, Rua Olavo Faggin, Avenida Ragueb 
Chohfi até o ponto inicial. 
ÁREA 6: inicia-se na confluência do córrego sem denominação (afluente do Canal do Tietê) com a RFFSA, segue pela 
RFFSA, Rp S/N (249106) (divisa dos lotes 15e 16 com os lotes 12 e 13 - área desapropriada pelo DAEE - da Quadra 
008 do Setor Fiscal 129 da Planta Genérica de Valores); segmento 2-3 (divisa do lote 16 com o lote 13 - área 
desapropriada pelo DAEE - da Quadra 008 do Setor Fiscal 129 da Planta Genérica de Valores); segmento 3-4 (divisa do 
lote 129 da Planta Genérica de Valores); segmento 4-5 (divisa do lote 15 com o limite do Município de São Paulo com o 
Município de Guarulhos e lote 2 da Quadra 008 do Setor Fiscal 129 da Planta Genérica de Valores); segmento 5-6 (divisa 
do lote 15 com o lote 2 da Quadra 008 do Setor Fiscal 129 da Planta Genérica de Valores); Rua Arlindo Béttio com 
segmento 7-8 (divisa do lote 28 da Quadra 008 do Setor Fiscal 129 da Planta Genérica de Valores com limite da EM 
ZOE/02); segmento 9-10 (divisa dos lotes 25 e 8 da Quadra 008 do Setor Fiscal 129 com limite do Municipio de 
Guarulhos da Planta Genérica de Valores); segmento 11-12 (divisa da Quadra 008 do Setor Fiscal 129 com a Quadra 
390 do Setor Fiscal 111 da Planta Genérica de Valores); segmentos 12-13; 13-14; 14-15; 15-16; 16-17; 17-18; 18-19 
(divisa dos lotes 5, 13, 12, 11 da Quadra 390 do Setor Fiscal 111 com a área desapropriada pelo DAEE da Planta 
Genérica de Valores), rua sem denominação (Rua Japichaua), Rua Doutor Assis Ribeiro, Rua Antonio Egas Moniz, Rua 
Maria Angélica Soares Gomes, Rua das Acácias, Rua Abel Tavares, Rua José Lopes Rodrigues, Rua Rev. João Euclides 
Pereira, Rua S. Vicente de Minas, Rua Francisco Barroso Pereira, Rua Manoel de Mattos Godinho, Rua Entre-Folhas, Av. 
Wenceslau Guimarães, Rua Dr. Olavo Egidio, Rua Chaval, Rua Ribeira do Amparo, Rua Apaura, Rua Cento e Cinquenta 
e Dois, Av. Dr. Assis Ribeiro, córrego sem denominação (afluente do canal do Tietê) até o ponto inicial. 
ÁREA 7: inicia-se na confluência da Rua Abaibas com a linha férrea - linha "F" da CPTM. Da CPTM segue pela linha 
férrea, limite do parque Jacu (DERSA), Córrego Itaquera, divisa do espaço livre com a Quadra 260 do Setor Fiscal 112 da 
Planta Genérica de Valores, Rua Ribeiro dos Santos, Rua Abaitinga, Rua Luís Picolo, Avenida Marechal Tito, Rua José 
Aldo Piassi, Rua Osvaldo Santini, Rua Abernessia, Rua José Dias Miranda, Rua Mário Rodrigues Fon, Rua Humberto 
Romani, Avenida São Miguel, Rua João José Rodrigues Rua Cachoeira Bonita, Rua Humberto Parente, prolongamento 
ideal até a Rua Julião Cosme, Rua Julião Cosme, Rua Ana Rita de Freitas, Rua José Augusto da Silveira, Av. São 
Miguel, Rua Vilma, Rua Tapicua, Rua Parioto, Rua Taiuvinha, Av. Dr. Ussiel Cirilo, Rua Américo Sugai, Rua Taiuvinha, 
Rua Santana de Pirapama, Rua Coronel Manuel Feliciano de Souza, Rua Tsutomu Henni, Rua Piedade de Ponte Nova, 
Rua Américo Sugai, Rua das Arecas, Rua Flor de Natal, Rua Fruta do Paraíso, Estrada do Imperador, Rua Vitifolia, Rua 
Lírio da Serra, Rua Pantanais do Mato Grosso, Rua Baiardo Medeiros, Rua Flor de Inverno, Avenida Laranja da China, 
Rua Arareua, Rua Mirassol d'Oeste, Avenida Laranja da China, Avenida Jacu-Pêssego, Avenida São Miguel, Rua Airi 
Mirim, Tv. Cleto da Silva, limite do Parque Primavera, Rua Perpétua do Campo, Avenida Mimo de Vênus, Rua Cravorana, 
Rua Saboeiro, Rua Piripiri, Rua Perpétua do Campo, Rua Antonio Louzada Antunes, Avenida São Miguel, Tv. Robert 
Morton, Rua Renato Katsuya Sato, Rua Modesto de Souza, Rua João Martins, Rua Renato Katsuya Sato, Tv. Natale 
Corri, Rua André Bernardes, Rua Libero Ancona Lopez, Rua Dr. Acácio Nogueira, prolongamento ideal até a Rua Dr. 
Assis Ribeiro, Rua Dr. Assis Ribeiro, Rua Vilanova de Santa Cruz, Rua Açafrão, Rua Antonio Egas Moniz, Rua Dr. Assis 
Ribeiro, Rua Abaibas até o ponto inicial. 
ÁREA 8: inicia-se na confluência da linha férrea - linha "F" da CPTM com a Rua Asdrúbal, segue pela Rua Asdrúbal, Rua 
João de Sousa Melo, Rio Jacu, limite do Parque Jacu (DERSA), Rua Abraham Lincoln, Rua Maria Zillio Augusto, Rua Dr. 
Almiro dos Reis, Rua Acanga, Tv. Roland Berigan, Rua Salinas do Açu, Rua Acaju, Rua Serra do Salitre, ponto 59, 
(x=352551; y=7401629), ponto 58 (x=352605; y=7401645), ponto 57 (x=352657; y=7401674), ponto 56 (x=352681; 
y=7401701), ponto 55 (x=352695; y=7401734), ponto 54 (x=352700; y=7401775), ponto 53 (x=352772; y=7401752), 
ponto 52 (x=352842; y=7401811), ponto 51 (x=352860; y=7401835), ponto 50 (x=352909; y=7401878), ponto 49 
(x=352957; y=7401894), ponto 48 (x=353009; y=7401868), ponto 47 (x=353044; y=7401866), ponto 46 (x=353103; 
y=7401878), ponto 45 (x=353187; y=7401906), ponto 44 (x=353192; y=7402012), ponto 43 (x=353205; y=7402032), 
ponto 42 (x=353214; y=7402175), ponto 41 (x=353309; y=7402271), ponto 40 (x=353301; y=7402340), ponto 39 
(x=353551; y=7402524), ponto 38 (x=353581; y=7402543), Rua Tubiza, Avenida Nitro-Química, Avenida Doutor José 
Artur Nova, linha férrea - linha "F" da CPTM até o ponto inicial. 
ÁREA 9: Incluem-se neste perímetro os lotes lindeiros a ambos os lados das vias que compõem o perímetro: começa na 
confluência do Córrego ltaquera com a linha férrea - linha "F" da CPTM, segue pela linha férrea, Avenida Estrela da 
Noite, Rua Cordão de São Francisco, Rua Chagoteo, Rua Rio Quebra Anzóis, Rua Coarocy, Rua Bernardo de Chaves 
Cabral, Rua Alhandra, linha férrea da CPTM, Rua Moisés José Pereira, Rua José Cardoso Pimentel, Rua Itapirema, 
Praça Casa Grande e Senzala, Rua Rafael Correia da Silva, Rua Francisco Vaz Moniz, Avenida Marechal Tito, Rua Luís 
Picolo, Rua Abaitinga, Rua Ribeiro dos Santos, Rua Guatucupa e Ribeirão Itaquera, até o ponto inicial. 
ÁREA 10: 10: começa na confluência da Rua José Cardoso Pimentel com Rua Simão Gonçalves, segue pela Rua Simão 
Gonçalves, Avenida Marechal Tito, Praça Lions Clube - Itaim Paulista, Rua Pascoal de Miranda, Rua Manuel de Castilho, -4 
Rua S. Antonio da Glória, Rua Tibúrcio de Souza, Rua Rafael Monteiro Valeiro, Rua Alfredo Moreira Pinto, Rua Enseada o 
das Garoupas, Rua Dr. Durval Vilalva, Rua Vereda do Paraíso, Estrada Dom João Nery, Rua Francisco Vez Moniz, Rua a 
Rafael Correia da Silva, Praça Major José Levy Sobrinho, Rua Itapirema e Rua José Cardoso Pimentel, até o ponto o 
inicial. M 
ÁREA 11: começa na confluência da Rua Belmiro Valverde com a Rua Gaspar Aranha, segue pela Rua Gaspar Aranha sr 
Rua Capitão Pucci, Rua sem denominação, Rua Flantenor de Lima Paiva, Rua Geovante, Rua Saldeirigã, 
prolongamento ideal até a Rua Flechilha, Rua Flechilha, prolongamento ideal até a Estrada de Poá, Estrada de Poá, 
Santa Sabina, Rua Francisco Roldão, Rua Prof. João de Lima Paiva, prolongamento ideal até a Rua Saturnino Per 
Rua Saturnino Pereira, Viaduto Deputado Antonio Sylvio Cunha Bueno, Rua Hipólito de Camargo, Rua Prof. Franc 



Pinheiro, prolongamento ideal até a Rua Bom Jesus da Penha, Rua Bom Jesus da Penha, Rua Getulia, Rua Belmiro 
Balverde até o ponto inicial. 
ÁREA 12: começa na confluência da Estrada Santo Inácio com a Rua Arroio Sarandi, segue pela Rua Arroio Sarandi, 
segmento 1-2, Avenida Souza Ramos prolongamento ideal até a Rua Milagre dos Peixes, Rua Milagre dos Peixes, Rua 
Ave de Prata, Rua Bandeira do Divino, Rua Brasil Nativo, Travessa Dez Mil Dias, Rua Sara Kubitsheck, segmento 3-4, 
Avenida Naylor de Oliveira, segmentos 5-6-7, Rua São Valfredo, segmento 8-9, Rua Paulo Merkits, Avenida dos 
Metalúrgicos, Rua Dona Eloá do Valia Quadros, segmento 10-11-12, Estrada São Tiago de Samuel, Rua Marcio Beck 
Machado, Estrada Santo Inácio até o ponto inicial. 
ÁREA 13: inicia-se na confluência da Estrada Santo André com ponto 1 (x=349899; y=7385374), segue pela Estrada 
Santo André, Estrada de Servidão Quatro, Estrada de Servidão Cinco, divisa da Quadra 303 do Setor Fiscal 152 com a 
Quadra 99 do Setor Fiscal 253 da Planta Genérica de Valores, Avenida Adolfo Pirani, Rua Morro das Pedras, Rua 
Adoração, prolongamento ideal da Rua Adoração, córrego Caguaçu, Estrada da Adutora do Rio Claro, divisa dos 
Município de São Paulo e Mauá, ponto 2 (x=349723; y=7385320), até o ponto 1 inicial (x=349899; y=7385374). 
ÁREA 14: começa na confluência da Rua redessandro Giulio Dell'Aringa com Rua Antonio Previato, segue pela Rua 
Antonio Previato, Rua Doutor Aureliano da Silva Arruda, Rua Ângelo de Candia, Praça Gilberto Alves, Rua Embaixador 
Ildefonso Falcão, Rua Doutor Felice Buscaglia, Avenida Mateo Bei, Rua Francisco Cordelli, Avenida Cláudio Augusto 
Fernandes, Avenida Maria Cursi, Rua Joaquim Gouveia Franco, Rua Décio Machado Gaia, R. Osvaldo Nevola, Rua 
Alessandro Giulio Dell'Aringa, até o ponto inicial. 
§ 2° O Programa de Incentivos Seletivos terá a duração de 10 (dez) anos, contados de 21 de dezembro de 2007, 
respeitada a validade dos Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento expedidos, bem como o prazo de concessão dos 
incentivos fiscais tratados no inciso I do § 1° do artigo 283. 

Art. 283. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivos fiscais a empresas comerciais, industriais ou de 
serviços que queiram instalar novas unidades nas regiões definidas no artigo 282, realizando os investimentos 
necessários, observado o disposto nos artigos 289 e 290 (art. 20  da Lei n° 14.654, de 20112107). 
§ 1° Os incentivos fiscais referidos no caput deste artigo serão os seguintes: 
I - concessão, pelo Poder Público e em favor do investidor, de Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento, emitidos 
após a conclusão do investimento, com validade de 5 (cinco) anos, corrigidos anualmente na forma do disposto no artigo 
1° da Lei n° 13.275, de 4 de janeiro de 2002, correspondentes a 5 (cinco) parcelas anuais correspondentes a 20% (vinte 
por cento) do valor investido, para investimentos de até R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) e a 10 (dez) parcelas anuais 
para investimentos superiores a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), com valor total cumulativo correspondente a até: 
a) até 40% (quarenta por cento) do valor dos investimentos destinados a atividades comerciais descritos no § 2° deste 
artigo, desde que efetivamente comprovados; 
b) até 60% (sessenta por cento) do valor dos investimentos destinados ás atividades industriais ou de prestação de 
serviços, descritos no § 2° deste artigo, desde que efetivamente comprovados; 
II - redução de 50% (cinquenta por cento) do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, referente ao imóvel objeto do 
investimento, pelo prazo de 10 (dez) anos a partir da conclusão do investimento; 
III - redução de 60% (sessenta por cento) do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre os 
serviços prestados pelo destinatário dos incentivos fiscais desta lei, pelo prazo de 10 (dez) anos a partir da conclusão do 
investimento; 
IV - redução de 50% (cinquenta por cento) do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre os 
serviços de construção civil referentes ao imóvel objeto do investimento; 
V - redução de 50% (cinquenta por cento) do Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos" de Bens Imóveis (ITBI-IV) 
referente ao imóvel objeto de investimento. 
§ 2° Investimento, para os efeitos desta lei, é o dispêndio de valor igual ou superior a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), 
compreendendo: 
I - elaboração de projeto, limitado a 5% (cinco por cento) do valor do investimento; 
II - aquisição de terrenos; 
III - aquisição de imóveis construídos antes da vigência desta lei, limitado ao valor venal do imóvel; 
IV - execução de obras de construção ou de reforma ou expansão de imóveis existentes (materiais e mão-de-obra); 
V - melhoramento em instalações incorporáveis ou inerentes aos imóveis existentes (materiais e mão-de-obra); 
VI - aquisição e instalação de equipamentos necessários à implantação, expansão ou modernização tecnológica da 
empresa ou do empreendimento. 
§ 3°  Investidor, para os efeitos desta lei, é a pessoa física ou jurídica previamente habilitada no Programa de Incentivos 
Seletivos. 
§ 4° O incentivo fiscal de que tratam os incisos III e IV do § 1° deste artigo não poderá resultar em alíquota inferior a 2% 
(dois por cento). 
§ 5° O Conselho do Programa de Incentivos Seletivos, no caso de demanda de incentivos superior aos recursos 
orçamentários disponíveis para o exercicio, poderá limitar o valor total dos incentivos previstos no inciso I do § 1° deste 
artigo a um percentual daqueles recursos orçamentários, para cada empresa participante do Programa, mantido o 
disposto nos seus incisos II e III. 

Art. 284. A concessão dos incentivos seletivos previstos nesta lei fica condicionada à aprovação do projeto de 
investimentos pelo Conselho do Programa de Incentivos Seletivos, que expedirá, em cada caso, Termo de Conclusão do 
Investimento para fim de fruição do incentivo fiscal, observada a legislação de uso e ocupação do solo e demais normas 
legais vigentes (art. 30  da Lei n° 14.654, de 20/12/07). 

Art. 285. A emissão das parcelas anuais dos Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento prevista no inciso I do § 1° do 
artigo 283, bem como a concessão da redução do IPTU e ISS prevista nos incisos II e III do mesmo parágrafo e artigo, 
ficarão sujeitas à comprovação anual da continuidade das operações da empresa beneficiada pelos incentivos desta lei, 
perante o Conselho do Programa de Incentivos Seletivos, conforme regulamento (art. 4° da Lei n° 14.654, de 20/12/07). 

Art. 286. Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento poderão ser utilizados para (art. 5° da Lei n° 14.654, de 
20/12/07): 
I - pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS; 
II - pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU; 
III - aquisição de créditos de bilhete único para os funcionários que exercerem suas atividades no estabelecimento objeto 
do incentivo. 
§ 1° Os certificados serão emitidos nos valores correspondentes a cada proponente, na hipótese da empresa incentivada 
optar por locação de imóvel construído em parceria com um investidor imobiliário. 
§ 2° Os certificados não poderão ser utilizados para pagamento de: 
I - débitos tributários decorrentes de fatos geradores anteriores à data de conclusão do investimento; 
II - débitos tributários apurados após iniciada a ação fiscal; 
III - multa moratória, juros de mora e correção monetária. 
§ Os certificados não poderão ser utilizados pelo investidor para o pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS retido na fonte. 
§ 4° Os certificados serão emitidos em nome do investidor, sendo permitida a transferência de sua titularidade na forma 
que dispuser o COPIS-LESTE (acrescido pela Lei n°14.888, de 19/01/09). 

Art. 287. O Conselho do Programa de Incentivos Seletivos para a Área Leste - COPIS-LESTE fica composto pelos 
Secretários Municipais de Coordenação das Subprefeituras, de Planejamento, de Finanças e de Habitação, pelos 
Subprefeitos de Requere, São Mateus, Ermelino Matarazzo, Mim Paulista, São Miguel, Guaianases e Cidade Tiradentes, 
pelo Presidente da Empresa Municipal de Urbanização, pelo Coordenador do Comitê de Desenvolvimento da Cidade de 
São Paulo e por 2 (dois) representantes da sociedade civil, indicados pelo Prefeito (art. 6° da Lei n° 14.654, de 20/12/07, 
com a redação da Lei n° 14.888, de 19/01/09). 

§ 10 0 Conselho será presidido pelo representante da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, a quem 
caberá o voto de desempate. 
§ 2° Os membros de que trata o caput deste artigo poderão indicar para representá-los no Conselho o Secretário Adjunto 
ou o Chefe de Gabinete, no caso das Secretarias, o Chefe de Gabinete, no caso das Subprefeituras, ou um dos diretores, 
no caso da Empresa Municipal de Urbanização (com a redação da Lei n° 14.888, de 19/01/09). 
§ 3° As funções dos representantes da sociedade civil não serão remuneradas. 

Art. 288. Observados o valor estabelecido no inciso I do § 1° do artigo 283 e o limite fixado na Lei Orçamentária, compete 
ao Conselho do Programa de Incentivos Seletivos analisar e deliberar acerca dos projetos de investimentos e dos 
pedidos de concessão dos incentivos, acompanhar e avaliar os resultados dos projetos de investimentos, deliberando 
pela revisão ou cassação das concessões de incentivos, se for o caso, bem como formular as diretrizes da politica 
pertinente ao Programa, submetendo-as à ratificação do Prefeito (art. 7 0  da Lei n° 14.654, de 20/12/07). 
§ 1° Preliminarmente, os projetos de investimentos e pedidos de concessão de incentivos serão encaminhados à 
Assessoria Técnica do Conselho, que será constituída por um representante de cada um dos órgãos que compõem o 
COPIS-LESTE, cabendo sua secretaria executiva ao representante da Empresa Municipal de Urbanização. 
§ 2° A Assessoria Técnica do Conselho elaborará parecer sobre o projeto de investimento e o pedido formulado, 
verificando o mérito e a possibilidade de enquadramento do projeto de investimento no Programa, bem como a 
regularidade fiscal do investidor perante as Fazendas Públicas, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e o Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. 

Art. 289. Os incentivos fiscais decorrentes desta lei poderão ser concedidos concomitantemente com outros programas 
de incentivos seletivos (art. 8° da Lei n° 14.654, de 20/12/07, com a redação da Lei n° 14.888, de 19/01/09). 

r— 

Seção V - Cinemas 

Art. 291. Esta lei concede incentivos fiscais a cinemas que funcionem em imóveis cujo acesso direto seja por logradouN 
público ou em espaços semipúblicos de circulação em galerias mediante contrapartidas socioculturais com a finalidara 
de (art. 1 °  da Lei n°13.712, de 07/01/04): O 

I - estimular, por meio de equipamento cultural, a qualificação urbanística e a recuperação de áreas degradadas; 3: 1  '71 
II - ampliar o acesso à cultura e obras cinematográficas; 
III - estimular a produção, circulação, exibição e fruição de obras cinematográficas brasileiras; 
IV - formar público para o cinema. 
§ 1° Somente poderão ser beneficiados por esta lei os cinemas que exibam obras cinematográficas que atendam 
as faixas etárias em sua programação normal. 
§ 2° Para os fins desta lei são consideradas galerias os centros comerciais constituídos em regime de condomínio, se 
vedada a concessão das isenções previstas nesta lei aos cinemas que funcionem em "shopping centers". 

Art. 290. A Lei Orçamentária fixará, anualmente, o valor destinado ao Programa de Incentivos Seletivos da Zona Leste 
(art. 90  da Lei n°14.654, de 20/12/07). 



Art. 292. Ficam isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis utilizados exclusiva ou 
predominantemente como cinema e atividades acessórias correlacionadas à exibição de filmes, com as características 
descritas no caput do artigo 291, que cumpram as contrapartidas de caráter sociocultural estabelecidas no artigo 295 (art. 
2° da Lei n°13.712, de 07101/04). 
Parágrafo único. No caso de imóveis parcialmente utilizados como cinema e atividades acessórias correlacionadas à 
exibição de filmes, a isenção incidirá proporcionalmente sobre a área do imóvel utilizada para esses fins. 

Art. 293. Fica concedida isenção parcial de Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS passando a incidir 
aliquota de 2% (dois por cento) sobre o serviço aos prestadores de serviço de cinema quando este for prestado em 
imóveis com as características descritas no caput do artigo 291, na condição em que cumpram as contrapartidas de 
caráter sociocultural estabelecidas no artigo 295, em observância da alíquota mínima do imposto, nos termos do artigo 
88, incisos I e II do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, com a redação conferida pela Emenda 
Constitucional n°37. de 12 de junho de 2002 (art. 3° da Lei n°13.712, de 07/01/04). 
§ 1° Ao final de cada ano fiscal o contribuinte isento deverá entregar relatório de cumprimento das contrapartidas. 
§ 2° 0 Executivo Municipal regulamentará a fiscalização do cumprimento das contrapartidas e as penalidades, em caso 
de descumprimento. 

Art. 294. As isenções previstas nos artigos 292 e 293 são anuais, mediante a entrega de termo de opção à Secretaria 
Municipal de Finanças (art. 4° da Lei n° 13.712, de 07101104). 

Art. 295. Os benefícios fiscais estabelecidos nos artigos 292 e 293 ficam condicionados ao cumprimento das seguintes 
contrapartidas (art. 5° da Lei n° 13.712 de 07/01/04): 
I - a exibição de obras cinematográficas brasileiras de longa metragem em 10 (dez) dias a mais, por sala, do número de 
dias exigidos pelo Decreto n° 3.811, de 4 de maio de 2001, que regulamenta o artigo 55 da Medida Provisória n°2.219, 
de 4 de setembro de 2001 ou o que vier a substituir; 
li - a oferta, a título gratuito, de cota mensal de ingressos das sessões de cinema, na forma regulamentada pelo 
Executivo, em valor, no minimo, 10% (dez por cento) superior àquele correspondente à isenção fiscal; 
III - a realização de atividades educativas e de informação sobre as obras cinematográficas exibidas ou seu contexto, 
visando à formação de público. 
§ 1° O Executivo regulamentará a distribuição dos ingressos de que trata o inciso II do caput deste artigo, que deverá 
beneficiar principalmente jovens e idosos de baixa renda e de regiões do Município desprovidas de recursos e 
equipamentos culturais, alunos das escolas públicas municipais, professores da rede pública municipal de ensino e 
beneficiários de programas da Prefeitura Municipal de São Paulo. 
§ 2°  Os cinemas deverão disponibilizar os ingressos de que trata o inciso II do caput deste artigo nos dias e horários de 
maior taxa de ociosidade na ocupação, distribuindo-os entre os diferentes períodos e durante todos os meses do ano. 

Art. 296. O Executivo poderá estabelecer, com cinemas com as características descritas no artigo 291, acordo de 
cooperação para programas de recuperação urbanística do entorno do imóvel ou de promoção cultural com a 
participação da comunidade local (art. 6° da Lei n° 13.712, de 07/01/04). 

Seção VI - Região Adjacente à Estação da Luz 

Art. 297. Fica instituído o Programa de Incentivos Seletivos para a região adjacente à Estação da Luz, com o objetivo de 
promover e fomentar o desenvolvimento adequado dessa área central do Município de São Paulo, nos termos das 
disposições constantes desta lei (art. 1° da Lei n° 14.096, de 08/12/05). 
§ 1 °  Para os fins do Programa ora instituido, a região adjacente à Estação da Luz - região-alvo - é a área compreendida 
pelo perímetro iniciado na intersecção da Avenida Rio Branco com a Avenida Duque de Caxias, seguindo pela Avenida 
Duque de Caxias, Rua Mauá, Avenida Cásper Libero, Avenida lpiranga e Avenida Rio Branco até o ponto inicial. 
§ 2°  O Programa de Incentivos Seletivos terá a duração de 10 (dez) anos, contados da data da publicação desta lei, 
respeitada a validade dos Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento, expedidos em razão do Programa ora criado, 
bem como o prazo de concessão dos incentivos fiscais tratados nos incisos II, III, IV e V do § 1° do artigo 298. 

Art. 298. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivos fiscais aos contribuintes que realizarem investimentos 
na região-alvo, observado o disposto nos artigos 303, 304 e 305 (art. 2° da Lei n° 14.096, de 08/12/05). 
§ 1° Os incentivos fiscais referidos no caput deste artigo serão os seguintes: 
I - concessão, pelo Poder Público e em favor do investidor, de Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento, com valor 
de até (com a redação da Lei n°14.256, de 29/12/06): 
a) 50% (cinquenta por cento) do valor dos investimentos descritos no inciso I do artigo 299, desde que efetivamente 
comprovados e destinados a imóveis de uso exclusivamente residencial; 
b) 50% (cinquenta por cento) do valor dos investimentos descritos nos incisos I e II do artigo 299, desde que efetivamente 
comprovados e destinados às atividades comerciais previstas no § 11 deste artigo, anexa, exercidas por estabelecimento 
do investidor situado na região-alvo; 
c) 80% (oitenta por cento) do valor dos investimentos descritos nos incisos I e II do artigo 299, desde que efetivamente 
comprovados e destinados às atividades de prestação de serviço previstas nos §§ 12 e 13 deste artigo, exercidas por 
estabelecimento do investidor situado na região-alvo; 
II - redução de 50% (cinquenta por cento) do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, referente ao imóvel objeto do 

investimento; 
III - redução de 50% (cinquenta por cento) do Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos" de Bens Imóveis - ITBI-IV, 
referente ao imóvel objeto do investimento; 
IV - redução de 60% (sessenta por cento) do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre os 
serviços de construção civil referentes ao imóvel objeto do investimento; 
V - redução de 60% (sessenta por cento) do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre os 
serviços especificados no § 13 deste artigo, prestados por estabelecimento da pessoa jurídica situado na região-alvo. 
§ 2° Investimento, para os efeitos desta lei, é toda despesa de valor igual ou superior a R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais), efetivamente comprovada com a implantação, expansão ou modernização das empresas que desenvolverem as 
atividades previstas nos §§ 11, 12 e 13 deste artigo, ou de empreendimentos residenciais na área referida no § 1° do 
artigo 297, compreendendo: 
I - elaboração de projeto, limitado a 5% (cinco por cento) do valor do investimento; 
II - aquisição de terrenos; 
IS - execução de obras (materiais e mão-de-obra); 
IV - melhoramento em instalações incorporáveis ou inerentes aos imóveis; 
V - aquisição e instalação de equipamentos necessários à implantação, expansão ou modernização tecnológica da 
empresa ou do empreendimento. 
§ 3° Investidor, para os efeitos desta lei, é a pessoa física ou jurídica previamente habilitada no Programa de Incentivos 
Seletivos para a região-alvo. 
§ 4° Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento serão emitidos após a conclusão do investimento e terão validade 
de 5 (cinco) anos a partir de sua emissão, sendo corrigidos anualmente na forma do disposto no artigo 454. 
§ 5° Sem prejuízo do disposto no § 4° deste artigo, os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento concedidos na 
conformidade da alínea "c" do inciso I do § 1° deste artigo serão emitidos por 5 (cinco) anos consecutivos, mediante 
verificação anual do Conselho do Programa de Incentivos Seletivos, à razão de 20% (vinte por cento) ao ano sobre o 
valor do incentivo concedido, corrigido anualmente na forma do disposto no artigo 1° da Lei n° 10.734, de 30 de junho de 
1989. 
§ 6° Os incentivos fiscais tratados nos incisos II e V do § 1° deste artigo serão concedidos pelo prazo de 5 (cinco) anos 
contado da conclusão do investimento. 
§ 7° O valor do incentivo fiscal tratado no inciso III do § 1° deste artigo será somado ao valor do Certificado de Incentivo 
ao Desenvolvimento de que trata o inciso I do mesmo parágrafo, no momento de sua emissão. 
§ 8° O incentivo fiscal tratado no inciso IV do § 1° deste artigo será concedido pelo prazo de 5 (cinco) anos contado da 
aprovação do projeto de investimentos e ficará sujeito à verificação pelo Conselho do Programa de Incentivos Seletivos, 
que poderá rever ou cassar sua concessão com base nessa verificação e no projeto de investimentos aprovado. 
§ 9° Caso haja aumento de aliquota, de 2% (dois por cento) para 5% (cinco por cento), do ISS incidente sobre as 
atividades de prestação de serviços especificadas no § 12 deste artigo, aplicar-se-á o incentivo fiscal de que trata o inciso 
V do § 1° deste artigo. 
§ 10.0 incentivo fiscal de que trata o inciso V do § 1° deste artigo não poderá resultar na redução da aliquota mínima de 
2% (dois por cento). 
§ 11. Atividades comerciais: 
I - galeria de arte; 
II - loja de departamentos; 
III - shopping center; 
IV - supermercado ou hipermercado (Seção 1 da tabela anexa à Lei n° 14.096, de 08/12/05). 
§ 12. Atividades de prestação de serviços sujeitas à aliquota de 2%: 
I - creche; 
II - elaboração de programas de computação (software); 
III - ensino regular pré-escolar, fundamental e médio; 
IV - ginástica, dança, esportes, natação e artes marciais; 
V - hospital, laboratório e pronto socorro; 
VI - licenciamento, distribuição ou cessão de direito de uso de programas de computação; 
VII - serviços gráficos (Seção 2 da tabela anexa à Lei n° 14.096, de 08/12/05). 
§ 13. Atividades de prestação de serviços sujeitas à aliquota de 5% com redução para 2% (Seção 3 da tabela anexa à 
Lei n° 14.096, de 08/12/05): 
I - análise e desenvolvimento de sistemas, programação, processamento de dados, assessoria e consultoria gm, 
informática, suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e manutenção de programas Ke 
computação e bancos de dados, planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas; 
II - cursos de idiomas, computação e demais cursos de instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional; 
III - digitação e datilografia; 
IV - ensino superior, cursos de graduação e demais cursos sequenciais; 
V - espetáculos teatrais e circenses, exibições cinematográficas e programas de auditório; 	 O 

VI - fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagem e mixagem; 	 "1"1 
VII - fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia, retocagem, reprodução e trucagem; 	-n 
viii - hospedagem em hotéis, apart-service condominiais, flat, apart-hotéis, hotéis residência, residence-service Ei-SUV 

service;) 
IX - óperas, ballet, danças, concertos e recitais;) 
X - organização de festas e recepções (bufê) realizadas em estabelecimento localizado na região-alvo;) 
XI - propaganda e publicidade;) 
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XII - provedores de acesso à internet;) 
XIII - reprografia, microfilmagem e digitalização;) 
XIV - shows, bailes, desfiles e festivais;) 
XV - telemarketing e central de atendimento telefônico "call center". 

Art. 299. A concessão dos incentivos seletivos previstos nesta Seção, fica condicionada à aprovação de projeto de 
investimentos que contenha os seguintes fatores (art. 3° da Lei n° 14.096, de 08/12105): 
I - construção, restauração, preservação ou conservação do imóvel localizado na região-alvo; ou 
II - incremento da atividade na região-alvo. 
Parágrafo único. Observada a legislação de uso e ocupação do solo, a efetivação desses fatores será objeto de 
verificação pelo Conselho do Programa de Incentivos Seletivos, que expedirá, nos casos em que couber, Termo de 
Conclusão do Investimento para fim de fruição do incentivo fiscal. 

Art. 300. Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento poderão ser utilizados para (art. 4° da Lei n° 14.096, de 
08/12/05): 
I - pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS; 
II - pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU; 
III - aquisição de créditos de bilhete único, para os funcionários que exercerem suas atividades no estabelecimento do 
investidor localizado na região-alvo. 
§ 1° Os certificados serão emitidos em nome do investidor, sendo permitida a transferência de sua titularidade nos limites 
e na forma que dispuser o regulamento. 
§ 2° Os certificados não poderão ser utilizados para pagamento de: 
I - débitos tributários decorrentes de fatos geradores anteriores à data de conclusão do investimento; 
II - débitos tributários apurados após iniciada a ação fiscal; 
III - multa moratória, juros de mora e correção monetária. 
§ 3° Os certificados não poderão ser utilizados pelo investidor para o pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS por ele retido na fonte. 

Art. 301. Fica criado o Conselho do Programa de Incentivos Seletivos para a região-alvo, composto pelos Secretários 
Municipais de Planejamento, de Finanças e de Habitação, pelo Subprefeito da Sé, pelo Presidente da Empresa Municipal 
de Urbanização, pelo Coordenador do Comitê de Desenvolvimento da Cidade de São Paulo e por 2 (dois) representantes 
da sociedade civil, indicados pelo Prefeito (art. 5° da Lei n° 14.096, de 08/12/05). 
§ 1° O Conselho será presidido pelo representante da Secretaria Municipal de Planejamento, a quem caberá o voto de 
desempate. 
§ 2° Os membros de que trata o caput deste artigo poderão indicar para representá-los no Conselho o Secretário-Adjunto 
ou o Chefe de Gabinete, no caso das Secretarias, o Chefe de Gabinete, no caso da Subprefeitura da Sé, ou o Vice-
Presidente, no caso da Empresa Municipal de Urbanização. 

Art. 302. Observados o valor estabelecido no inciso I do § 1° do artigo 298 e o limite fixado na Lei Orçamentária, compete 
ao Conselho do Programa de Incentivos Seletivos analisar e deliberar acerca dos projetos de investimentos e dos 
pedidos de concessão dos incentivos, acompanhar e avaliar os resultados dos projetos de investimentos, deliberando 
pela revisão, ou cassação, das concessões de incentivos se for o caso, bem como formular as diretrizes da política 
pertinente ao Programa, submetendo-as à ratificação do Prefeito (art. 6° da Lei n°14.096, de 08/12/05). 
§ 1° Preliminarmente, os projetos de investimentos e pedidos de concessão de incentivos serão encaminhados à 
Assessoria Técnica do Conselho, que será constituída por um representante de cada uma das Secretarias que o 
compõem, por um representante da Subprefeitura da Sé e por um representante da Empresa Municipal de Urbanização, 
à qual caberá a secretaria executiva. 
§ 2° A Assessoria Técnica do Conselho elaborará parecer sobre o projeto de investimentos e o pedido formulado, 
verificando o mérito e a possibilidade de enquadramento do projeto de investimentos no Programa, bem como a 
regularidade fiscal do investidor perante as Fazendas Públicas, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e o Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. 

Art. 303. Os incentivos fiscais decorrentes desta lei não poderão ser concedidos concomitantemente com outros 
programas de incentivos seletivos (art. 7° da Lei n° 14.096, de 08/12/05). 

Art. 304. Para atender as despesas decorrentes desta lei, no corrente exercicio, fica o Poder Executivo autorizado, nos 
termos do que dispõem os artigos 40 a 46 da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, a abrir crédito adicional 
especial no valor de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) e a criar dotação orçamentária especifica para tal finalidade 
(art. 8°  da Lel n° 14.096, de 08/12/05). 
Parágrafo único. O ato que abrir o crédito especial de que trata o caput deste artigo indicará a fonte de recurso para 
atender a despesa. 

Art. 305. A Lei Orçamentária fixará, anualmente, o valor destinado ao Programa de Incentivos Seletivos ora criado (art. 
9°  da Lei n°  14.096, de 08/12/05). 

Seção VII - Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS  

Art. 306. Fica o Poder Executivo autorizado a receber em doação imóveis destinados ao Programa de Regularização e 
Urbanização do Complexo Paraisópolis, localizados nos perímetros das Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS 
representadas na planta que, rubricada pelo Prefeito e pelo Presidente da Câmara Municipal, faz parte integrante desta 
lei, e descritas no parágrafo único deste artigo, bem como a conceder remissão de créditos tributários relativos a Imposto 
Predial e Territorial Urbano, Taxas de Limpeza, de Conservação de Vias e Logradouros Públicos, de Combate a Sinistros 
e Contribuição de Melhoria, incidentes sobre tais imóveis, constituídos até a data da doação, inscritos ou a inscrever na 
divida ativa, na forma prevista nos artigos 306 a 313 (art. 1° da Lei n°14.062, de 13/10/05). 
Parágrafo Único - Quadro - ZEIS - Complexo Paraisópolis 
ZEIS 1 - W045 (BT) 
Inicia-se na confluência da Rua Mto. Torquato Amora com a Rua Santo Américo, Rua Santo Américo, segmento 1-2 
(divisa do lote 9 com os lotes 4, 16, 17 e 18 da quadra 16 do Setor 171 da Palnta Genérica de Valores), Rua Da. Vitu 
Giorgi, segmento 3-4 (divisa dos lotes 42 e 35 com os lotes 5 e 50 da quadra 15 do setor 171 da Planta Genérica de 
Valores), Rua Clementina Brenne, segmento 5-6 (divisa dos lotes 7 e 8 com o lote 60 da quadra 22 do setor 171 da 
Planta Genérica de Valores), Rua João Avelino Pinho Mellao, Rua das Goiabeiras, segmentos 7-8-9 (divisa dos lotes 1, 
64, 63 e 61 com os lotes 10, 5, 6 e 11da quadra 29 do setor 171 da Planta Genérica de Valores), Rua Sebastião 
Francisco, segmentos 10-11-12-13-14 (divisa do lote 26, 25, 24, 14, 161, 152 e 3 com os lotes 39, 41 a 160 e 19 da 
quadra 31 do setor 171 da Planta Genérica de Valores), segmento14-15 (divisa do lotes 8 com o lote 13 da quadra 35 do 
setor 171 da Planta Genérica de Valores), segmento 15-16 (divisa da quadra 35 com a quadra 37 do setor 171 da Planta 
Genérica de Valores), Rua Sebastião Francisco, Rua Afonso de Oliveira Santos (projetada), Rua Leandro Teixeira 
(projetada), ponto 17, do ponto 17 ao ponto 18 segue pela divisa das quadras 235 e 23 com a quadra 245 do setor 171 
da Planta Genérica de Valores, Av. Jaime de Barros Câmara, Rua Onze CODLOG 388858, segmentos 19-20-21 (divisa 
do lote 1 com o E.L. da quadra 289 do setor 171 da Planta Genérica de Valores), Rua Clementine Brenne, Rua das 
Goiabeiras, segmento 22-23 (divisa da quadra 289 com a quadra 16 do Setor 161 da Planta Genérica de Valores), Rua 
Santo Américo até o ponto inicial (Anexo único da Lei n°14.062, de 13/10/05). 
ZEIS 1 - W046 (BT) 
Inicia-se na confluência da Rua Antonio Julio dos Santos com a Rua Ernest Renam, Rua Ernest Renam, Rua João 
Avelino Pinho Mellao, segmento 1-2-3 (divisa dos lotes 25,6, 20, 19 com os lotes 18, 11, 10 e 26 da quadra 176 do setor 
170 da Planta Genérica de Valores), segmentos 3-4-5-6 (divisa dos lotes 7, 28, 27, 26, 25, 24 com os lotes 8, 11, 34, 33, 
29, 15, 16, 17 e 23 da quadra 178 do setor 123 da Planta Genérica de Valores), Rua João Avelino Pinho Mellao, Rua 
Antonieta Ferraz Diniz, segmentos 7-8-9 (divisa dos lotes 62, 61, 60, 59, 58, 57, 56, 54, 53,47, 46, 45 e 247 com os lotes 
140, 139, 65, 66, 110 a 129 da quadra 179 do setor 123 da Planta Genérica de Valores), até o ponto inicial. 
ZEIS 1 - W047 (BT) 
Inicia-se na Rua Antonio Julio dos Santos, segmentos 1-2-3-4 (divisa dos lotes 37, 33, 34, 35 com os lotes 1, 15, 16, 17, 
18, 19, 36 da quadra 174 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), Rua Antonio Julio dos Santos até o ponto inicial. 
ZEIS 1 - W048 (BT) 
Inicia-se na confluência da Rua Pasquale Galupi com a Rua José Dias da Costa, Rua José Dias da Costa, Rua Antonieta 
Ferraz Diniz, segmento 1-2-3 (divisa dos lotes 29, 98, 81, 80 e 8 com os lotes 3, 132, 131, 130, 10 e 12 da quadra 179 do 
setor 123 da Planta Genérica de Valores), Rua Ernest Renam, Rua Leandro Teixeira, Rua Pasquale Galupi até o ponto 
inicial. 
ZEIS 1 - W050 (CL) 
Inicia-se na confluência da Ruas Emest Renam com a Rua Dr. Flavio Americo Maurano, Rua Flavio Americo Maurano, 
segmentos 1-2-3-4-5 (divisa dos lotes 32, 41, 20, 19, 18, 17, 16, 15, 14, 13 e 6 com os lotes 39, 40, 36, 37, 1,4 e 44 da 
quadra 165 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), Jeremy Benthan, Rua s/n CODLOG N14013, Rua Viriato 
Correia, Rua Silveira Sampaio, Rua Melchior Gioia, Rua ltalegre, Rua da Independência, segmento 6-7 (divisa dos lotes 
26, 27, 3 e 28 com o lote 29 da quadra 132 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), segmento 7-8 (divisa dos lotes 
29, 30, 31 e 32 com os lotes 21, 20, 19 e 18 da quadra 132 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), segmento 8-9 
(divisa do lote 17 com o lote 18 da quadra 132 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), Rua Ricardo Avenarus, Rua 
Iratinga, segmentos 10-11-11A (divisa das quadras 117 e 114 com a quadra 184 do setor 170 da Planta Genérica de 
Valores), segue pela divisa do E.L. com a quadra184 do setor 170 da Planta Genérica de Valores até o ponto 11B, Rua 
Itamotinga, segmento 11C-11D (divisa do E.L. e das quadras 34 e 33 do setor 170 da Planta Genérica de Valores com o 
Cemitério do Morumbi), Rua Laércio Corte, Rua Itapaiuna, Rua Jerônimo de Campos Freire, Rua Dr, José Augusto de 
Souza e Silva, Rua Dr, Laerte Setubal, Rua Dr. Francisco Degni, segmento 12-13 (divisa do E.L. com os lotes 186 a208 
da quadra 49 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), Rua Dr. Laerte Setubal, segmento 14-15 (divisa do lote 5 com 
o lote 6 da quadra 49 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), segmentos 15-16-17 (divisa dos lotes 5, 4, 15, 14, 13 
com os lotes 11, 10, 209, 96 a 185, 42 a 95 e 6 da quadra 49 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), segmento 17- O 
18 (divisa do E.L. com o lote 6 da quadra 148 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), Rua Afonso de Oliveira 
Santos, Rua Manoel Antonio Pinto, segmento 19-20 (divisa dos lotes 5,17, 18, 19, 20, 21, 22, 4, 23, 24 com os lotes16 e 
25 da quadra 160 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), Rua Maj. José Mariotto Ferreira, segmento 21-22 (divisa a 
dos lotes 21 e 31 com os lotes 22, 23, 24, 25, 26 e 19 da quadra 167 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), ° 
Dr. Francisco Tomáz de Carvalho, segmento 23-24 (divisa dos lotes 39 e 14 com os lotes 13,12, 11, 10, 9, 41, 6, 1, 4tam 
quadra 167 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), Rua Maj. José Mariotto Ferreira, Rua Pasquale Gallupi, Ru 
Francisco Tomáz de Carvalho, segmento 25-26-27 (divisa dos lotes 31, 15, 14, 13,3, 12, 7 com os lotes 39, 40, 35, 
6 da quadra 166 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), Rua Ernest Renam, até o ponto inicial. 
ZEIS 3- W001 (CL) 
Inicia-se na confluência da Rua Dr, Laerte Setúbal com a Rua José Augusto de Souza e Silva, Rua José Augustb 
Souza e Silva, Rua Jerônimo de Campos Freire, Rua Taubaté, Rua itapaiuna, Rua José Pedro de Carvalho Lima, dp 
ponto 1 ao ponto 3, segue pela divisa do E.L. com a quadra 194 do setor 170 da Planta Genérica de Valores, Ru 
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Antonio Ferreira de Castilho, segmento 4-5 (divisa da quadra 192 do setor 170 da Planta Genérica de Valores com a 
Praça Da. Sereia Ambuba), Rua Jose Pedro de Carvalho Lima, segmento 6-7 (divisa do EL com a quadra 192 do setor 
170 da Planta Genérica de Valores), Rua José Carlos de Toledo Piza, Rua Dr. Laerte Setúbal até o ponto inicial. 

Art. 307. Não são abrangidos pelas disposições desta lei os imóveis que estejam "sub judice" em ações relacionadas à 
posse discutida por terceiros ou à prescrição aquisitiva (art. 2° da Lei n° 14.062, de 13/10/05). 

Art. 308. Protocolizada a proposta de doação, a exigibilidade dos créditos tributários a que se refere o artigo 306 ficará 
suspensa até a transferência do domínio, aplicando-se ao caso a norma contida no artigo 206 do Código Tributário 
Nacional (art. 3° da Lei n°14.062, de 13110/05). 
Parágrafo único. O deferimento da suspensão da exigibilidade do crédito tributário, concedido nos termos deste artigo, 
deverá ser comunicado à Secretaria Municipal de Finanças para as providências referentes à elaboração das futuras leis 
orçamentárias. 

Art. 309. Os débitos em discussão judicial, mesmo que por meio de embargos à execução fiscal, somente terão sua 
exigibilidade suspensa se o proprietário do imóvel apresentar compromisso de desistir, no ato da transferência do imóvel, 
das ações ou dos embargos à execução, inclusive dos recursos pendentes de apreciação, com renúncia ao direito sobre 
o qual se fundam, nos autos judiciais respectivos, bem como efetuar o pagamento de eventuais custas e despesas 
processuais pendentes, excluídos os honorários advocaticios (art. 4° da Lei n°14.062, de 13/10/05). 

Art. 310. Fica dispensada a exigência de apresentação de planta do imóvel para a aceitação da doação pela Prefeitura 
do Município de São Paulo, bastando a perfeita identificação da área conforme o respectivo título de propriedade (art. 5 °  
da Lei n°14.062, de 13/10/05). 

Art. 311. Após a transferência do domínio à Prefeitura do Município de São Paulo, com o registro da doação no Cartório 
de Registro de Imóveis competente, os créditos tributários a que se refere o artigo 306 serão remitidos, bem como 
anistiadas as infrações de natureza tributária, com fundamento nos artigos 172, inciso IV, e 181, ambos do Código 
Tributário Nacional, vedada a restituição de valores pagos a esse título (art. 6° da Lei n° 14.062, de 13/10/05). 

Art. 312. Os benefícios fiscais serão concedidos, em cada caso, por despacho fundamentado do Procurador Geral do 
Município, quando se tratar de débitos inscritos na dívida ativa, e do Secretário Municipal de Finanças nos demais casos, 
após a instrução procedida pela Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano (art. 7° da Lei n° 14.062, de 
13/10/05). 

Art. 313. As multas incidentes sobre as edificações de que trata o artigo 306, decorrentes da aplicação da legislação 
edilicia e de uso e ocupação do solo, aplicadas até 14 de outubro de 2005, terão sua exigibilidade suspensa a partir da 
protocolização da proposta de doação e serão anistiadas após a transferência do domínio do imóvel, observando-se, no 
que couber, as normas ora estabelecidas, vedada a restituição de valores pagos a esse titulo (art. 8° da Lei n °  14.062, 
de 13/10/05). 

Seção VIII - Construção de Estádio na Zona Leste do Município 

Art. 314. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivos fiscais para construção de estádio que venha a ser 
aprovado pela Federação Internacional de Futebol Associado - FIFA como apto a ser sede do jogo de abertura da Copa 
do Mundo de Futebol de 2014 (art. 1° da Lei n°15.413, de 20/07111). 
Parágrafo único. O estádio a que se refere o caput deverá estar: 
I - concluído antes da abertura da Copa do Mundo de Futebol de 2014; e 
II - localizado na área definida no § 1° do artigo 1° da Lei n° 14.654, de 20 de dezembro de 2007, com a redação dada 
pela Lei n°14.888, de 19 de janeiro de 2009 

Art. 315. Os incentivos fiscais a que se refere o artigo 314 são os seguintes (art. 2° da Lei n°15.413, de 20/07/11): 
I - emissão de Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento - CID, com validade de 10 (dez) anos, no valor de até 60% 
(sessenta por cento) do investimento realizado, observado o disposto no artigo 318 e limitado o incentivo a R$ 
420.000.000,00 (quatrocentos e vinte milhões de reais), passível de fruição após a emissão do Termo de Conclusão do 
Investimento e de Liberação do Uso do CID, sendo que os valores dos certificados serão atualizados monetariamente 
pela variação do indica de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, verificada entre a data de sua emissão e sua(s) respectiva(s) data(s) de fruição; 
II - suspensão do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre os serviços de construção civil 
referentes ao imóvel objeto do investimento 
§ 1° Investimento, para os efeitos desta lei, compreende os seguintes dispêndios: 
1 - elaboração de projeto, limitado a 5% (cinco por cento) do valor do investimento; 
II - aquisição de terrenos; 
III - aquisição de imóveis construidos antes da vigência desta lei, limitado ao valor venal do imóvel; 
IV - execução de obras de construção ou de reforma ou expansão de imóveis existentes (materiais e mão de obra); 
V - aquisição e instalação de equipamentos necessários à implantação do empreendimento 
§ 2°  A suspensão prevista no inciso II do caput deste artigo será convertida em isenção pela Secretaria Municipal de 
Finanças quando implementados os requisitos constantes do caput e do parágrafo único, ambos do artigo 314, com base 

em parecer emitido pelo Comitê a que se refere o artigo 316 
§ 3° Caso não sejam implementados os requisitos necessários para conversão da suspensão em isenção, o ISS deverá 
ser pago, acrescido de juros e atualização monetária estabelecidos na legislação do imposto, na forma, prazo e 
condições fixados em regulamento 

Art. 316. Fica criado o Comitê de Construção do Estádio da Copa do Mundo de Futebol de 2014, composto pelos 
seguintes Secretários Municipais (art. 3° da Lei n°15.413, de 20/07/11): 
I - de Desenvolvimento Econômico e do Trabalho; 
II - Especial de Articulação para a Copa do Mundo de Futebol de 2014; 
III - do Governo Municipal; 
IV - de Planejamento, Orçamento e Gestão; 
V - de Finanças; 
VI - de Desenvolvimento Urbano; 
VII - dos Negócios Jurídicos 
§ 10 0 Comitê será presidido pelo Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico e do Trabalho, a quem caberá o 
voto de desempate 
§ 2° Os membros do Comitê poderão indicar para representá-los no colegiada o Secretário Adjunto ou o Chefe de 
Gabinete, exceto no caso do Secretário Especial de Articulação para a Copa do Mundo de Futebol de 2014, que poderá 
indicar um representante 

Art. 317. Compete ao Comitê de Construção do Estádio da Copa do Mundo de Futebol de 2014, dentre outras 
atribuições definidas em regulamento, analisar e deliberar acerca dos projetos de construção do estádio, da fiscalização e 
acompanhamento da obra, bem como a forma e condições de emissão e transferência de titularidade dos CIDs (art. 4° 
da Lei n°15.413. de 20/07/11). 

Art. 318. Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento poderão ser emitidos pela conclusão de etapas constantes do 
projeto aprovado, observado o limite das dotações orçamentárias consignadas na lei orçamentária do ano da emissão 
dos certificados, podendo o valor total do incentivo ser fracionado em diversos certificados, com valor mínimo de R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais) cada um (art. 5° da Lei n°15.413, de 20/07/11). 
§ 1° Os certificados serão emitidos em nome do investidor, sendo permitida a transferência de sua titularidade 
§ 2° Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento somente poderão ser utilizados para o pagamento dos tributos 
indicados no artigo 319, pelo investidor ou pelo terceiro adquirente dos certificados, após emissão de Termo de 
Conclusão do Investimento e de Liberação do Uso do CID, a ser emitido pelo Comitê a que se refere o artigo 316, que 
atestará a conclusão do estádio e a implementação dos requisitos constantes do caput e do parágrafo único, ambos do 
artigo 314 

Art. 319. Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento poderão ser utilizados para pagamento dos seguintes 
impostos, próprios ou de terceiros (art. 6° da Lei n°15.413, de 20/07/11): 
I - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS; 
II - Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 
Parágrafo único. Os certificados não poderão ser utilizados pelo investidor para o pagamento do Imposto Sobre Serviços 
de Qualquer Natureza - ISS retido na fonte 

Art. 320. Os incentivos fiscais decorrentes desta lei não poderão ser concedidos concomitantemente com os previstos na 
Lei n° 14.654, de 20 de dezembro de 2007, com a redação dada pela Lei n°14.888, de 19 de janeiro de 2009 (art. 7° da 
Lei n°15.413, de 20/07/11). 

Art. 321. A Lei Orçamentária fixará, anualmente, o valor destinado aos incentivos fiscais previstos nesta lei (art. 8° da Lei 
n°15.413. de 20/07/11). 

Art. 322. Fica o Executivo autorizado a abrir crédito adicional especial até o limite de R$ 50.000.000,00 (cinquenta 
milhões de reais), na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e do Trabalho, destinado à cobertura das 
despesas necessárias à emissão dos CIDs (art. 9° da Lei n°15.413, de 20/07/11). 

TÍTULO II -TAXAS 

CAPÍTULO 1 - TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS 

Seção I - Incidência e Fato Gerador 

Art. 323. A Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos é devida em razão da atuação dos órgãos competentes 	:r7 
Executivo que exercem o poder de polícia, desenvolvendo atividades permanentes de controle, vigilância ou fiscalizaçao 
do cumprimento da legislação municipal disciplinadora do uso e ocupação do solo urbano, da higiene, saúde, seguranià 
transportes, ordem ou tranquilidade públicas, relativamente aos estabelecimentos situados no Município, bem 	o 
atividades permanentes de vigilância sanitária (art. 1° da Lei n° 13.477, de 30112/02). 
Parágrafo único. Consideram-se implementadas as atividades permanentes de controle, vigilância ou fiscalização, p 
efeito de caracterizar a ocorrência do fato gerador da Taxa, com a prática, pelos órgãos municipais competentes, de atos 
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LEI No 15.234, DE 1° DE JULHO DE 2010 
(Projeto de Lei n 0  458/09, do Vereador José Police Neto - PSDB) 
Institui, nos termos do art. 182, § 4 0  da Constituição Federal, os instrumentos para 
o cumprimento da Função Social da Propriedade Urbana no Município de São Paulo 
e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de 
junho de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 0  Ficam instituídos no Município de São Paulo os instrumentos para que o 
proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado promova o 
seu adequado aproveitamento nos termos estabelecidos no § 4 0  do art. 182 da 
Constituição Federal, nos arts. 5 0  a 8° da Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 
2001 (Estatuto da Cidade), nos arts. 199 a 203 da Lei Municipal n 0  13.430, de 13 
de setembro de 2002 (Plano Diretor Estratégico - PDE) e na Lei n 0  13.885, de 25 
de agosto de 2004 (Planos Regionais Estratégicos - PRE). 

CAPÍTULO II 
DA NOTIFICAÇÃO PARA PARCELAMENTO, EDIFICAÇÃO OU UTILIZAÇÃO 
COMPULSÓRIOS 

Art. 2° Os proprietários dos imóveis tratados nesta lei serão notificados pela 
Prefeitura do Município de São Paulo para promover o adequado aproveitamento 
dos imóveis. 
§ 1° A notificação far-se-á: 
I - por funcionário do órgão competente, ao proprietário do imóvel ou, no caso de 
este ser pessoa jurídica, a quem tenha poderes de gerência geral ou administração 
e será realizada: 
a) pessoalmente para os proprietários que residam no Município de São Paulo; 
b) por carta registrada com aviso de recebimento quando o proprietário for 
residente fora do território do Município de São Paulo; 
II - por edital, quando frustrada, por 3 (três) vezes, a tentativa de notificação na 
forma prevista pelo inciso I deste artigo. 
§ 2° A notificação referida no "caput" deste artigo deverá ser averbada na matrícula 
do imóvel no Cartório de Registro de Imóveis, pela Prefeitura do Município de São 
Paulo. 
§ 30  Uma vez promovido, pelo proprietário, o adequado aproveitamento do imóvel 
na conformidade do que dispõe esta lei, caberá à Prefeitura do Município de São 
Paulo efetuar o cancelamento da averbação tratada no § 2 0  deste artigo. 
Art. 30  Os proprietários notificados deverão, no prazo máximo de um ano a partir 
do recebimento da notificação, comunicar à Prefeitura do Município de São Paulo 
uma das seguintes providências: 
I - início da utilização do imóvel; 
II - protocolannento de um dos seguintes pedidos: 
a) alvará de aprovação de projeto de parcelamento do solo; 
b) alvará de aprovação e execução de edificação. 
Art. 40  As obras de parcelamento ou edificação referidas no art. 3° desta lei 
deverão iniciar-se no prazo máximo de 2 (dois) anos a partir da expedição do 
alvará de aprovação do projeto de parcelamento do solo ou alvará de aprovação e 
execução de edificação. 
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Art. 50  O proprietário terá o prazo de até 5 (cinco) anos, a partir do início de obras 
previsto no art. 4 0  desta lei, para comunicar a conclusão do parcelamento do solo, 
ou da edificação do imóvel ou da primeira etapa de conclusão de obras no caso de 
empreendimentos de grande porte. 
Art. 60  A transmissão do imóvel, por ato "inter vivos" ou "causa nnortis", posterior à 
data da notificação prevista no art. 2 0 , transfere as obrigações de parcelamento, 
edificação ou utilização sem interrupção de quaisquer prazos. 

CAPÍTULO III 
DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA 
PROGRESSIVO NO TEMPO - IPTU PROGRESSIVO 

Art. 7° Em caso de descumprimento das condições e dos prazos estabelecidos para 
parcelamento, edificação ou utilização compulsórios, será aplicado sobre os imóveis 
notificados o Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana Progressivo 
no Tempo - IPTU Progressivo, mediante a majoração anual e consecutiva da 
alíquota pelo prazo de 5 (cinco) anos, até o limite máximo de 15% (quinze por 
cento). 
§ 1° O valor da alíquota a ser aplicado a cada ano será igual ao dobro do valor da 
alíquota do ano anterior. 
§ 2° Será adotado o valor da alíquota de 15% (quinze por cento) a partir do ano 
em que o valor calculado venha a ultrapassar o limite estabelecido no "caput" deste 
artigo. 
§ 30  Será mantida a cobrança do Imposto pela alíquota majorada até que se 
cumpra a obrigação de parcelar, edificar, utilizar o imóvel ou que ocorra a sua 
desapropriação. 
§ 40  É vedada a concessão de isenções, anistias, incentivos ou benefícios fiscais 
relativos ao IPTU Progressivo de que trata esta lei. 
§ 5° Os instrumentos de promoção do adequado aproveitamento de imóveis, nos 
termos desta lei, aplicam-se, inclusive, àqueles que possuem isenção da incidência 
do IPTU. 
§ 6° Observadas as alíquotas previstas neste artigo, aplica-se ao IPTU Progressivo 
a legislação tributária vigente no Município de São Paulo. 
§ 70  Comprovado o cumprimento da obrigação de parcelar, edificar ou utilizar o 
imóvel, ocorrerá o lançamento do IPTU sem a aplicação das alíquotas previstas 
nesta lei no exercício seguinte. 

CAPÍTULO IV 
DA DESAPROPRIAÇÃO COM PAGAMENTO EM TÍTULOS 

Art. 8° Decorridos 5 (cinco) anos da cobrança do IPTU Progressivo, sem que o 
proprietário tenha cumprido a obrigação de parcelamento, edificação ou utilização 
compulsórios, o Município de São Paulo poderá proceder à desapropriação do 
imóvel, com pagamento em títulos da dívida pública. 
Art. 9° Os títulos da dívida pública, referidos no art. 8° desta lei, terão prévia 
aprovação pelo Senado Federal e serão resgatados no prazo de até dez anos, em 
prestações anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e 
os juros legais, nos termos do art. 8 0  da Lei Federal n 0  10.257, de 2001. 
Art. 10. Após a desapropriação referida no art. 8 0  desta lei, a Prefeitura do 
Município de São Paulo deverá, no prazo máximo de 5 (cinco) anos, contado a 
partir da incorporação ao patrimônio público, proceder ao adequado 
aproveitamento do imóvel. 
§ 10 O aproveitamento do imóvel poderá ser efetivado diretamente pela Prefeitura 
do Município de São Paulo, por meio de alienação ou concessão a terceiros, 
observando-se as formalidades da legislação vigente. 
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§ 20  Ficam mantidas para o adquirente ou para o concessionário de imóvel, nos 
termos do § 1 0  deste artigo, as mesmas obrigações de parcelamento, edificação ou 
utilização previstas nesta lei. 

CAPÍTULO V 
DAS ÁREAS DE APLICAÇÃO DE PARCELAMENTO, EDIFICAÇÃO OU UTILIZAÇÃO 
COMPULSÓRIOS 

Art. 11. Ficam estabelecidos inicialmente, para aplicação das regras estabelecidas 
por esta lei, os seguintes perímetros: 
I - ZEIS-2 e ZEIS-3 delimitados nos mapas 04 descritos nos correspondentes 
quadros 4, constantes dos 31 Livros dos Planos Regionais Estratégicos das 
Subprefeituras, anexos da Parte II da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004; 
II - Operação Urbana Centro constante da Lei no 12.349, de 6 de junho de 1997, 
excluído o perímetro de que trata a Lei no 14.918, de 7 de maio de 2009. 
§ 1°A aplicação das regras desta lei, em relação às demais áreas de que trata o 
art. 1 0  deverá ser antecedida de convênios a serem firmados pelo Executivo com as 
concessionárias de serviços públicos para a identificação dos imóveis não utilizados 
e da necessidade de aplicação dos instrumentos regulados por esta lei. 
§ 20  A aplicação das regras desta lei em relação às áreas de mananciais fica 
condicionada a autorização legislativa específica, vinculada ao cumprimento da 
função social ambiental que aquele solo urbano deve cumprir. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 12. O Executivo regulamentará esta lei no prazo máximo de 60 (sessenta) 
dias, a partir da data da sua publicação. 
Art. 13. As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas por 
dotações orçamentárias próprias. 
Art. 14. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0  de julho de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de julho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Este arquivo não substitui a versão original publicada no SUPLEMENTO DOC 01/08/2014 

LEI N° 16.050, DE 31 DE JULHO DE 2014 
(Projeto de Lei n° 688/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo) 

Aprova a Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor 

Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei n° 13.430/2002. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 

sessão de 2 de julho de 2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

DA ABRANGÊNCIA, DOS CONCEITOS, PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

CAPÍTULO I 

DA ABRANGÊNCIA E DOS CONCEITOS 

Art. 1° Esta lei dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Urbano, o 

Sistema de Planejamento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 

aplica-se à totalidade do seu território. 

§ 1° A Política de Desenvolvimento Urbano é o conjunto de planos e 

ações que tem como objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade 

e o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado e diversificado de seu território, de 

forma a assegurar o bem-estar e a qualidade de vida de seus habitantes. 

§ 2° O Sistema de Planejamento Urbano corresponde ao conjunto de 

órgãos, normas, recursos humanos e técnicos que tem como objetivo coordenar as ações 

referentes ao desenvolvimento urbano, de iniciativa dos setores público e privado, integrando-

as com os diversos programas setoriais, visando à dinamização e à modernização da ação 

governamental. 

§ 30  O Plano Diretor Estratégico é o instrumento básico da Política de 

Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo, determinante para todos os agentes 

públicos e privados que atuam em seu território. 

§ 40  Os conceitos utilizados nesta lei estão definidos no Quadro 1. 

Art. 2° A presente lei tem como base os fundamentos expressos na 

Constituição Federal, no Estatuto da Cidade e na Lei Orgânica do Município de São Paulo. 



Folha 	  
rroc,1■1°_63j_j 	 

1-2onardo E, M. 	Ribeiro 
RF 11. 

Art. 384. Os mapas anexos à presente lei correspondem aos arquivos 

digitais da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, assinados eletronicamente, os 

quais serão disponibilizados pelo Executivo no Portal da Prefeitura do Município de São 

Paulo na Internet, incluindo as respectivas descrições perimétricas dos Mapas 1, 1A, 2, 2A, 3, 

3A, 4 e 4A. 

Parágrafo único. (VETADO) 

Art. 385. Os projetos urbanísticos elaborados previamente à aprovação 

desta lei e baseados em diretrizes fixadas por lei específica, não precisarão de nova aprovação 

legislativa. 

Art. 386. (VETADO) 

Art. 387. (VETADO) 

Art. 388. Ficam mantidas as disposições da Lei n° 14.223, de 26 de 

setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem 

urbana do Município de São Paulo. 

Art. 389. Os arts. 2°, 7° e 11 da Lei n° 15.234, de 1° de julho de 2010, 

passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2° Os proprietários dos imóveis tratados nesta lei serão 

notificados pela Prefeitura do Município de São Paulo para promover o 

adequado aproveitamento dos imóveis. 

§ 1° A notificação far-se-á: 
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- por funcionário do órgão competente, ao proprietário do imóvel ou, 

no caso de este ser pessoa jurídica, a quem tenha poderes de gerência 

geral ou administração e será realizada: 

a) pessoalmente para os proprietários que residam no Município de São 

Paulo; 

b) por carta registrada com aviso de recebimento quando o proprietário 

for residente ou tiver sua sede fora do território do Município de São 

Paulo; 

II - por edital, quando frustrada, por 3 (três) vezes, a tentativa de 

notificação na forma prevista pelo inciso I deste artigo. 

§ 2° A notificação referida no "caput" deste artigo deverá ser averbada 

na matrícula do imóvel no Cartório de Registro de Imóveis, pela 

Prefeitura do Município de São Paulo. 

§ 3° Uma vez promovido, pelo proprietário, o adequado aproveitamento 

do imóvel na conformidade do que dispõe esta lei, caberá à Prefeitura 

do Município de São Paulo efetuar o cancelamento da averbação tratada 

no § 2° deste artigo. 

Art. 7° Em caso de descumprimento das condições e dos prazos 

estabelecidos para parcelamento, edificação ou utilização compulsórios, 

será aplicado sobre os imóveis notificados o Imposto sobre a 

Propriedade Predial e Territorial Urbana Progressivo no Tempo - IPTU 

Progressivo, mediante a majoração anual e consecutiva da alíquota pelo 

prazo de 5 (cinco) anos, até o limite máximo de 15% (quinze por 

cento). 

§ 1° O valor da alíquota a ser aplicado a cada ano será igual ao dobro do 

valor da alíquota do ano anterior. 

§ 2° Será adotado o valor da alíquota de 15% (quinze por cento) a partir 

do ano em que o valor calculado venha a ultrapassar o limite 

estabelecido no "caput" deste artigo. 

§ 3° Será mantida a cobrança do imposto pela alíquota majorada até que 

se cumpra a obrigação de parcelar, edificar, utilizar o imóvel ou que 

ocorra a sua desapropriação. 

§ 4° É vedada a concessão de isenções, anistias, incentivos ou 

benefícios fiscais relativos ao IPTU Progressivo de que trata esta lei. 
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§ 5° Os instrumentos de promoção do adequado aproveitamento de 

imóveis, nos termos desta lei, aplicam-se, inclusive, àqueles que possuem 

isenção ou sobre os quais não incide o IPTU. 

§ 6° Observadas as alíquotas previstas neste artigo, aplica-se ao IPTU 

Progressivo a legislação tributária vigente no Município de São Paulo. 

§ 7° Comprovado o cumprimento da obrigação de parcelar, edificar ou 

utilizar o imóvel, ocorrerá o lançamento do IPTU sem a aplicação das 

alíquotas previstas nesta lei no exercício seguinte. 

§ 8° Serão suspensas quaisquer isenções do IPTU incidentes em um 

dado imóvel quando o proprietário for notificado para o parcelamento, 

edificação ou utilização compulsórios. 

Art. 11. Ficam estabelecidos inicialmente, para aplicação das regras 

estabelecidas por esta lei, os seguintes perímetros: 

I - das Zonas Especiais de Interesse Social 2, 3 e 5; 

II - da Operação Urbana Centro; 

III - áreas de influência dos Eixos de Estruturação da Transformação 

Urbana; 

IV - das Operações Urbanas Consorciadas; 

V - das Subprefeituras da Sé e da Mooca; 

VI - das Macroáreas de Urbanização Consolidada e de Qualificação da 

Urbanização; 

VII - da Macroárea de Redução da Vulnerabilidade Urbana, 

exclusivamente para glebas ou lotes com mais de 20.000m 2 ." 

Art. 390. Até a revisão de Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do 

Solo, disposto na Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, ficam convalidados os efeitos legais 

da Resolução SEMPLA/CTLU n° 43/06, de 10 de junho de 2006. 

Art. 391. Ficam revogados os arts. 4 0, 5 0, 6°, 9° e 10 da Lei n° 15.234, 

de 10  de julho de 2010. 

Art. 392. Ficam revogados: 

I - os arts. 136 a 144 da Lei n° 13.885, de 2004; 

II - os arts. 240 e 241 da Lei n° 13.885, de 2004; 

III - os arts. 129 a 135 da Lei n° 13.885, de 2004; 

IV - o parágrafo único do art. 56 do Anexo X, Livro X, Plano Regional 

Estratégico da Subprefeitura Butantã, da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004; 
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Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

DECRETO N° 55.638, DE 30 DE OUTUBRO DE 2014 

Confere nova regulamentação à aplicação dos instrumentos 
indutores da função social da propriedade urbana no Município de 
São Paulo, em especial à notificação para o parcelamento, 
edificação e utilização compulsórios; revoga o Decreto n° 51.920, de 
11 de novembro de 2010. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO a edição da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a 
Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo, 
e à vista das alterações por ela promovidas na Lei n° 15.234, de 1° de julho de 2010, que 
institui, nos termos do § 4° do artigo 182 da Constituição Federal, os instrumentos para o 
cumprimento da Função Social da Propriedade Urbana, a demandar nova regulamentação dos 
procedimentos inerentes ao efetivo cumprimento dos dispositivos pertinentes à aplicação de 
tais instrumentos; 

CONSIDERANDO, por fim, as ações já desenvolvidas pela Administração Pública 
Municipal visando a instituir os instrumentos de promoção do adequado aproveitamento dos 
imóveis ociosos na Cidade de São Paulo, 

DECRETA: 

Art. 1° Este decreto regulamenta os procedimentos para a aplicação dos instrumentos 
indutores da função social da propriedade urbana no Município de São Paulo, nos termos da 
Lei n°16.050, de 31 de julho de 2014- Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo, e 
da Lei n° 15.234, de 1° de julho de 2010, e alterações posteriores, em especial a notificação 
para o parcelamento, edificação e utilização compulsórios. 

CAPÍTULO I 

DA COMPETÊNCIA 

Art. 2° Compete à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU, 
primordialmente por seu Departamento de Controle da Função Social da Propriedade - 
DCFSP, com apoio dos demais órgãos integrantes da Administração Pública, implementar 
projetos, ações e programas relacionados à efetivação da notificação para o parcelamento, 
edificação e utilização compulsórios, doravante referido como PEUC, de imóveis que não 
cumprem a sua função social. 

§ 1° A SMDU coordenará ações visando a regulamentar a aplicação: 

I - do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbano progressivo no tempo, e 
da desapropriação com pagamento em títulos da dívida pública, para os casos de 
descumprimento das condições e dos prazos estabelecidos para o PEUC; 

II - do consórcio imobiliário pelo Poder Público Municipal, nos termos do artigo 102 da 
Lei n° 16.050, de 2014 - Plano Diretor Estratégico. 
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§ 2° O Conselho Municipal de Política Urbana - CMPU será informado, periodicamente, 
acerca da evolução da aplicação dos instrumentos, mediante relatórios específicos das 
notificações procedidas, e consultado quanto ao escalonamento a ser adotado para novas 
notificações. 

Art. 3° Compete ao Departamento de Controle da Função Social da Propriedade - 
DCFSP a criação e manutenção do cadastro de imóveis passíveis de notificação, colhendo, 
processando e analisando informações de fontes hábeis a inferir a caracterização dos imóveis 
como não utilizados, subutilizados ou não edificados, nos termos da Lei n° 16.050, de 2014 - 
Plano Diretor Estratégico. 

§ 1° Serão consideradas como fontes de informações hábeis a permitir a inserção de 
um imóvel no cadastro: 

I - bancos de dados específicos, elaborados pelo próprio Poder Público Municipal, 
autarquia ou empresa pública municipal; 

II - informações prestadas por concessionárias de serviços públicos acerca de 
consumo ínfimo ou inexistente; 

III - pesquisas acadêmicas ou levadas a cabo por institutos de pesquisas reconhecidos; 

IV - diligências e vistorias efetuadas por agentes da Administração Municipal; 

V - indicações de pessoas físicas ou jurídicas, mediante formulários ou aplicativos 
disponibilizados no sitio eletrônico da Prefeitura; 

VI - outras fontes recolhidas ou recebidas pelo DCFSP. 

§ 2° A cada imóvel inserido no cadastro corresponderá um processo administrativo com 
as informações colhidas e a decisão fundamentada acerca da caracterização do imóvel quanto 
ao cumprimento da sua função social. 

CAPITULO II 

DO PARCELAMENTO, EDIFICAÇÃO OU UTILIZAÇÃO COMPULSÓRIOS 

Seção I 

Das Regras e Definições 

Art. 4° A notificação para o parcelamento, edificação ou utilização compulsórios dos 
imóveis não edificados, subutilizados ou não utilizados contidos nos perímetros definidos pela 
Lei n° 15.234, de 2010, com a redação conferida pela Lei n° 16.050, de 2014 - Plano Diretor 
Estratégico, será procedida, em etapa inicial, nas Zonas Especiais de Interesse Social- ZEIS 2, 
3 e 5, bem como nas áreas contidas nos perímetros da Operação Urbana Centro e da 
Operação Urbana Consorciada Água Branca. 

Art. 5° Para efeito de atendimento do § 5° do artigo 96 da Lei n° 16.050, de 2014 - 
Plano Diretor Estratégico, considera-se empreendimento de grande porte, para fins de 
cumprimento da obrigação estabelecida pela notificação para o PEUC, conforme o caso: 

I - as edificações com área construída computável superior a 20.000m 2  (vinte mil 
metros quadrados); 

II - o parcelamento do solo sobre lotes ou glebas com mais de 50.000m 2  (cinquenta mil 
metros quadrados) de área. 

Art. 6° São consideradas atividades que não necessitam de edificação para o 
desenvolvimento de suas finalidades, dentre outras: 

I - estações aduaneiras; 

II - postos de abastecimento de veículos; 
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III - terminais de logística, transportadoras e garagens de veículos de transporte 
coletivo ou de cargas; 

IV - depósitos de material de construção a céu aberto; 

V - depósitos de material para reciclagem; 

VI - indústria de estruturas pré-moldadas de concreto, artefatos de cimento e 
preparação de massa de concreto e argamassa para uso na construção civil; 

VII - pátios descobertos de deposição ou manobra de contêineres; 

VIII - linhas de transmissão de energia ou dados, trilhos, antenas e assemelhados, 
quando operados por concessionárias ou permissionárias de serviços públicos ou 
característicos da atividade econômica licenciada para o imóvel; 

IX - estação ou equipamentos de captação, tratamento e distribuição de água e esgoto; 

X - indústrias que utilizem equipamentos industriais como fornos, tanques de 
combustíveis, dutos e assemelhados; 

XI - áreas de lazer descobertas com quadras, piscinas e assemelhados; 

XII - hortas urbanas, quando caracterizadas como atividade econômica, nos termos 
incentivados pelo Plano Diretor Estratégico. 

§ 1° As atividades relacionadas no "caput" deste artigo afastam a notificação apenas 
quando inerentes e predominantes relativamente ao uso licenciado para o imóvel. 

§ 2° O estacionamento rotativo de veículos não será considerado como atividade 
econômica que não necessita de edificação. 

§ 3° Outras atividades poderão ser reconhecidas mediante deliberação da Câmara 
Técnica de Legislação Urbanística - CTLU. 

Art. 7° Constitui função ambiental relevante passível de afastar a aplicação do PEUC a 
inserção do imóvel em programas de pagamentos por serviços ambientais, nos termos do 
artigo 161 da Lei n° 16.050, de 2014 - Plano Diretor Estratégico. 

Art. 8° Constituem impossibilidades jurídicas momentaneamente insanáveis pela 
simples conduta do proprietário as circunstâncias preexistentes à notificação e absolutamente 
obstativas ao parcelamento, edificação ou utilização dos imóveis, tais como as decorrentes de: 

I - pendência judicial; 

II - declaração de utilidade pública ou interesse social para fins de desapropriação; 

III - impedimentos ao licenciamento de uso, parcelamento ou edificação, por 
decorrência da legislação urbanística aplicável, e que não possam ser supridos pela ação do 
proprietário, sem prejuízo da regra prevista no § 4° do artigo 96 da Lei n° 16.050, de 2014 - 
Plano Diretor Estratégico. 

§ 1° As circunstâncias descritas no "caput" deste artigo deverão ser arguidas pelo 
proprietário após sua notificação, para conhecimento e deliberação da Administração a respeito 
da efetiva impossibilidade de cumprimento da obrigação de parcelar, edificar ou utilizar o 
imóvel. 

§ 2° Os imóveis com comprovada impossibilidade jurídica de aproveitamento, assim 
reconhecidos pelo Poder Público Municipal, permanecerão nos cadastros municipais 
especificamente criados para aplicação do PEUC, devendo os proprietários notificados 
atualizarem as informações acerca da mantença daquelas condições anualmente, sob pena de 
nova notificação. 

§ 3° A existência de direitos reais de terceiros sobre o imóvel, instituídos por ato do 
proprietário, não constitui circunstância obstativa ao parcelamento, edificação ou utilização dos 
imóveis. 

§ 4° No caso de sobrevirem impossibilidades jurídicas momentaneamente insanáveis 
pela simples conduta do proprietário posteriormente à notificação, estas deverão ser 

Ribeiro 
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igualmente arguidas pelo proprietário e analisadas pela administração segundo os mesmos 
critérios anteriores. 

Seção II 

Do Procedimento 

Art. 9° Observadas as informações em cadastros e as deliberações adotadas, a 
notificação será firmada pelo Diretor do DCFSP, nos termos do Anexo Único deste decreto, e 
será efetivada: 

I - por servidor do próprio Departamento ou da Subprefeitura onde esteja domiciliado o 
proprietário do imóvel ou, no caso de ser pessoa jurídica, onde estiver sediada; 

II - por carta registrada com aviso de recebimento quando o proprietário for domiciliado 
fora do território do Município de São Paulo; 

III - por edital publicado no Diário Oficial da Cidade, quando frustrada, por 3 (três) 
vezes, a tentativa de notificação pessoal, nas formas previstas pelos incisos I e II do "caput" 
deste artigo. 

§ 1° Sem prejuízo da notificação efetivada na forma do "caput" deste artigo, o 
proprietário poderá consultar o cadastro referido no artigo 3° deste decreto, atualizado 
periodicamente pelo DCFSP e disponível no Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na 
Internet. 

§ 2° O DCFSP desenvolverá material e ações para orientação e treinamento das 
equipes das Coordenadorias de Planejamento e Desenvolvimento Urbano das Subprefeituras, 
as quais darão apoio às vistorias dos imóveis e às notificações dos respectivos proprietários. 

Art. 10. O proprietário poderá impugnar a notificação, no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados a partir do 1° (primeiro) dia útil subsequente a seu recebimento. 

§ 1° A impugnação será dirigida ao Diretor do DCFSP, a quem caberá decidi-la no 
prazo de 30 (trinta) dias, prorrogáveis uma única vez por igual período, ouvidos os demais 
órgãos da Administração Direta ou Indireta, quando pertinente. 

§ 2° Apresentada tempestivamente a impugnação, fica suspensa a contagem do prazo 
para edificar, parcelar ou dar um uso ao imóvel, assim como o da averbação da notificação na 
matrícula respectiva. 

§ 3° A decisão será publicada no Diário Oficial da Cidade. 

§ 4° Da decisão de indeferimento caberá recurso administrativo, sem efeito suspensivo, 
ao Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano, no prazo de 15 (quinze) dias, contados 
de sua publicação. 

Art. 11. O DCFSP, no prazo de 60 (sessenta) dias, deverá solicitar, ao Cartório de 
Registro de Imóveis da respectiva circunscrição imobiliária, a averbação da notificação de que 
trata o artigo 9° deste decreto na matrícula do imóvel, ressalvado o previsto no § 2° do artigo 10 
deste decreto. 

§ 1° Caso o proprietário promova o adequado aproveitamento do imóvel, em qualquer 
etapa de aplicação dos instrumentos indutores da função social da propriedade, ou ainda seja 
deferida a impugnação após a averbação, o DCFSP deverá providenciar seu cancelamento. 

§ 2° Cabe ao proprietário notificado informar o DCFSP uma das seguintes 
providências, conforme o caso: 

I - protocolo de projeto de parcelamento ou edificação; 

II - início comprovado de utilização do imóvel; 

III - expedição do alvará de aprovação de projeto de parcelamento do solo; 

IV - alvará de aprovação e execução de edificação ou reforma; 
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V - inicio da implantação do parcelamento ou da edificação; 

VI - conclusão da implantação do parcelamento ou da edificação. 

§ 3° Os pedidos de expedição dos documentos referidos no inciso IV do § 2° deste 
artigo serão instruídos, analisados e decididos em caráter prioritário. 

Art. 12. O DCFSP informará à Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico o eventual descumprimento das condições e dos prazos estabelecidos para o 
parcelamento, edificação ou utilização compulsórios, visando à aplicação do IPTU Progressivo. 

Parágrafo único. Iniciada a aplicação do IPTU Progressivo, o DCFSP informará à 
Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico se houve, por parte do 
contribuinte, o cumprimento da obrigação de parcelar, edificar ou utilizar o imóvel, a fim de que 
o lançamento do tributo, para o exercício seguinte, atenda aos valores ordinariamente exigidos 
para o imóvel. 

CAPÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 13. O DCFSP estabelecerá procedimentos de divulgação, esclarecimento e 
atendimento aos proprietários notificados, assim como chamamentos públicos e outras 
atividades de divulgação que permitam sua aproximação com agentes econômicos 
interessados na produção imobiliária, observados os princípios que regem a Administração 
Pública, notadamente os da isonomia e transparência. 

Parágrafo único. A DCFSP manterá, no site da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano, registro das solicitações realizadas em atenção ao disposto no 
"caput" deste artigo, bem como as informações disponibilizadas ao requerente. 

Art. 14. O DCSP tornará publicas as deliberações tomadas em face das informações 
apresentadas com base no Decreto n°51.920, de 2010, notadamente no seu artigo 6°. 

Art. 15. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
n°51.920, de 11 de novembro de 2010. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de outubro de 2014, 461° 
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FERNANDO DE MELLO FRANCO, Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de outubro de 2014. 

Este texto não substitui o  publicado no Diário Oficial da Cidade,  em /10/2014, p. 1 3 c. todas 1-2 

Para informações sobre revogações ou alterações &esta norma, visite o site www.camara.sD.qov.br .  
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PROJETO DE LEI 01-0388/2007 do Vereador Aurélio Nomura (PV) 
Dispõe sobre o Programa de Recuperação de Fachadas. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0- Serão concedidos incentivos fiscais sob a forma de descontos no valor 

lançado do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, aos proprietários de imóveis 
comerciais afetados pela Lei no 14.223/06, que deverão restaurar, reformar ou 
modificar a fachada de seus imóveis. 

Art. 2 0- Tais incentivos perdurarão até o término das obras e só serão concedidos 
mediante apresentação do respectivo projeto, avaliando-se o custo da obra. 

Art. 3 0- Para efeito desta avaliação, serão considerados o valor patrimonial 
histórico, cultural e artístico da edificação e sua importância na composição do 
mobiliário urbano da cidade, podendo o incentivo atingir descontos de até 60% 
(sessenta por cento) do valor lançado no IPTU, proporcionais aos resultados da 
avaliação. 

Art. 40- O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 5 0 - As despesas decorrentes da execução da presente lei, correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 60- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 28 de maio de 2007. Às Comissões competentes 

p10388-2007.doc 
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PROJETO DE LEI 01-00139/2015 do Vereador Ricardo Young (PPS) 

—Autoriza o Executivo a conceder descontos de Imposto Predial Territorial Urbano, 
incidente sobre imóveis que cederem seus muros e fachadas para intervenções artísticas e 
culturais com o objetivo de embelezar, qualificar, ressignificar a cidade e divulgar arte e cultura 
no município e dá outras providências." 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1 °  - Fica o Executivo Municipal autorizado a conceder descontos do Imposto 
Predial Territorial Urbano - IPTU - aos imóveis que, comprovadamente, cederem seus muros e 
fachadas a intervenções e manifestações artísticas e culturais. 

Art. 2° - Os referidos imóveis deverão obedecer a critérios estabelecidos 
posteriormente pelo Executivo, assim como aos seguintes requisitos: 

I - É obrigatório que o imóvel do interessado na obtenção do referido desconto não 
esteja em desacordo com a Lei n° 15.442 de 9 de setembro de 2.011 - Lei das calçadas. 

II - não poderá ser divulgada mensagem de violência, de ódio, que seja vedada em lei 
ou caracterizada como ilícita: 

III - a área deverá ser disponibilizada para a utilização prevista no art. 1° durante o 
período de 12 (doze) meses, ainda que sejam alteradas as obras artísticas ou culturais, bem 
como a arquitetura do local. 

Art. 3° - Os objetivos do incentivo instituído por esta Lei são: 

I - a requalificação de espaços urbanos; 

II - o incentivo á divulgação da arte e cultura de forma geral; 

III - a melhoria da qualidade de vida da população. 

Art. 4° - A obtenção do desconto do tributo dependerá de requerimento anual do 
interessado, instruído com a documentação comprobatória do cumprimento das exigências 
contidas no Artigo 2°. 

Art. 5° - O requerimento, devidamente instruído, deverá ser protocolado na unidade 
competente da Subprefeitura à qual o imóvel pertence até o dia 28 de fevereiro de cada 
exercício. 

Art. 6° - O desconto concedido nos termos da presente lei não exonera o beneficiário 
do cumprimento das obrigações necessárias a que estão sujeitos, e poderá ser interrompido 
por simples despacho da autoridade competente caso não sejam Observadas as exigências 
desta lei. 

Art. 7° - Fica o Executivo autorizado a proceder a remissão dos créditos tributários 
relativos ao Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU - incidente sobre os imóveis referidos no 
Artigo 1°, existentes à data de entrada em vigor desta lei, vedada a restituição de importância e 
dos títulos recolhidos. 

Art. 80  - As despesas decorrentes com a execução da presente lei correrão por conta 
de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 9° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, às Comissões competentes." 

_ Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 16/04/2015, p. 87 

Para informações sobre este projeto, visite o site wvwcamarasp gov.br. 
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Art. 8° - Quando se tratar de imóvel afetado, pelo entre público, o mesmo (escolas, 
postos de saúde, hospitais, etc.), responderá aos prejuízos causados. Exceto os reparos 
previstos em contrato. 

Art. 9° - Os recursos desta lei serão destinados aos hospitais públicos do município, 
postos de saúde, construção de creches e escolas, por meios de suas secretarias: Educação e 
Secretária da Saúde. 

Art. 10° - Uma comissão de vereadores com, no mínimo, (cinco) integrantes, de acordo 
com a representação partidária no Legislativo Municipal, fiscalizará a arrecadação e o destino 
dos recursos às secretarias, mediante relatórios. 

Art. 11° A prefeitura fornecerá anualmente informação sobre o montante arrecadado e 
os repasses, em relatórios. Imóveis desapropriados e obras em andamento, conforme previsto 
no caput 9° desta lei. 

Parágrafo único - Imóveis comprovado por ação da Polícia Militar, como ponto de 
venda de droga, será interditado, com empareda mento das portas e notificação ao 
proprietário, sujeito a multa prevista no caput 2° desta lei. 

Art. 12° - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotação 
orçamentárias próprias, que serão suplementadas, se necessárias. 

Art. 13° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados desta publicação. 

Art. 14° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das sessões. 

São Paulo, 13 de Abril de 2015. Às Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 16/04 

Para informações sobre este projeto, visite o sita WWW carrera SP.CIOV.br. 
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PROJETO DE LEI 01-00148/2015 do Vereador Salomão Pereira (PSDB) 

"Dispõe sobre o melhoramento de imóveis residenciais, habitados, não habitados, 
comerciais e prédios com fachada degradada, colocando em risco a vida de pessoas, 
patrimônio de terceiros nas ruas, avenidas e vielas do município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1° - A presente lei trata do melhoramento ao patrimônio imóveis particulares e 
públicos em degradação, imóveis residenciais, habitados e não habitados, comerciais, terrenos 
abandonados e prédios, com fachadas, marquises, estruturas metálicas e esquadrias em má 
conservação nas ruas, avenidas e vielas do município de São Paulo. 

Parágrafo Único - Os proprietários dos imóveis serão notificados pela fiscalização das 
subprefeituras de cada região, e terão o prazo de 30 dias para providenciar os reparos 
necessários. 

Art. 2°- Os proprietários autuados que não cumprirem o prazo e não iniciar os reparos 
em 30 dias serão autuados com multa equivalente a 5% do valor venal do imóvel, constante no 
IPTU. 

§ 1° - A multa aplicada deve ser paga no prazo máximo de 30 dias. Após esse prazo, 
sofrerá acréscimos de multa de 2% e juros de 1% ao mês. 

§ 2° - Os reparos em andamento, não concluídos dentro do prazo de 30 dias, a 
prefeitura poderá prorrogar por mais 30 dias. 

Art. 3°- Para os terrenos baldios, o proprietário será obrigado a manter a conservação, 
com muros, altura mínima de dois metros, com coluna de sustentação e vigas a cada dois 
metros. O não atendimento aplica-se a penalidade, prevista no caput do artigo 2°. 

Art. 4°- Os imóveis cuja multa e acréscimo é IPTU em atraso que atingirem 50% do 
valor venal, em um período de cinco anos, serão desapropriados pela prefeitura como 
pagamento da dívida. 

Parágrafo único - A prefeitura poderá autuar anualmente, com multa em dobro, os 
imóveis que não forem reparados. 

Art. 5° - Os imóveis desapropriados poderão ser reformados ou demolidos, para 
destinação social, a saber, para construção de postos de saúde, creche, escolas ou hospitais 
públicos municipais. 

Parágrafo único - A multa será atualizada anualmente, de acordo com o índice Geral de 
Preços ao Mercado (IGPM). 

Art. 6° - A denúncia á subprefeitura pode ser realizada por moradores, inquilinos, 
pessoas afetadas ou comprovadas por agentes da fiscalização. Os imóveis reparados, com 
pinturas ou outros serviços, deverão ser pintados, no mínimo, a cada cinco anos. 

Art. 7° - Quaisquer danos causados por degradação de imóveis à vida ou ao patrimônio 
privado, ou de terceiros, será responsabilizado o proprietário do imóvel, que será acionado 
judicialmente para o ressarcimento dos prejuízos. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
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	 São Paulo, 21 de maio de 2015. 

258/2015 

Senhor Prefeito, 
	

CÓ IA 
Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos 

do art. 32, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa 

Excelência pedido de informações sobre o Projeto de Lei n° 163/2015, de autoria 

do Vereador Laércio Benko, que "ALTERA O ART. 2 0  CAPUT DA LEI No 12.350, DE 06 DE 

JUNHO DE 1997, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 

protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

f"  
Antõiiic4 E4onato 

Preskidnte 

Anexo: Cópia do requerimento. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 

f‘ E C E 5 Ci 

Tioren 
F.F: 793.0 

SGM/ATL 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4746 www.camarasp.gov.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

  

EXMO. SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Sr. Presidente, 

Encontra-se em trâmite nesta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa, o projeto de lei n° 0163/15, de autoria do Nobre Vereador Laércio Benko, que 

dispõe sobre a alteração da Lei n° 12.350/97. 

A supramencionada lei institui benefício fiscal, consistente na isenção do 

IPTU pelo prazo de 10 anos, a ser concedido a pessoas físicas ou jurídicas que 

promoverem ou patrocinarem a recuperação externa e a conservação de imóvel próprio ou 

de terceiro, localizado na Área Especial de Intervenção, delimitada na planta e na relação 

constantes nos anexos do referido instrumento normativo. 

A alteração que se busca promover por meio da presente propositura possui 

como escopo, em resumo, possibilitar a renovação do referido benefício fiscal por igual 

prazo e ilimitadas vezes, objetivando a permanente manutenção das fachadas dos imóveis. 

Para seguro pronunciamento desta Comissão, solicito a V. Exa. que 

encaminhe ao Executivo pedido de informação com relação ao projeto de lei n° 163/15, para 

que apresente a relação numérica dos imóveis localizados no perímetro delimitado pela lei 

12.350/97, beneficiados pela isenção e cujos benefícios em vigor tenham prazo para expirar 

no presente exercício e nos dois exercícios seguintes. Também para que informe o valor 

total que a renúncia de receita poderá atingir caso seja renovada a isenção de todos os 

imóveis que se encontrem na mencionada situação. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br  
IF-163-15 . R 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Assim, são necessárias as informações requeridas, principalmente a respeito 

do impacto financeiro para este ano e dos dois subsequentes, a fim de que haja seguro 

pronunciamento desta Comissão no projeto em epígrafe, sobretudo para que se possa dar 

cumprimento ao disposto no artigo 14 da Lei Complementar n° 101, de 05 de maio de 2000 

— Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Saliento a importância de se enviar, junto ao ofício de praxe, cópia da folha 

deste pedido. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 

A 

Presidente da Comissão de Con , ustiça e Legislação Participativa 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camarasp.gov.br  
IF-163-15 . R 
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547/2015 

Senhor Presidente 

Em atendimento ao pedido de subsídios formulado 

pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa constante do 

ofício em epígrafe, transmito a essa Presidência, por cópia, o pronunciamento 

da Secretaria Municipal de Finanças acerca do Projeto de Lei n° 163/15, de 

autoria do Vereador Laércio Benko, que objetiva a alteração do artigo 2°, "caput", 

da Lei n° 12.350, de 6 de junho de 1997. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

ISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/L /d rs 
Resp 1 3-1 5 
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Assunto: Projeto de Lei 163/2015 referente à concessão de isenção de impostos 
predial e territorial urbano — IPTU — incidentes a 'Pessoas físicas e, juildicas que 
promoverem ou patrocinarem a recuperação externa e a conservação de imóvel 
próprio ou de, terceiro, localizado em Área Especial de Intervenção, no município de 
São Paulo, e dá outras providências. 

DILÈG — Senhor Diretor, 

Trata-se de pedido do vereador Laérciô Benko ,  solicitando análise e 
manifestação fundamentada sobre o Projeto de Lei 163/2015, que altera o art. 2° 
caput da Lei n° 12.350, de 06 de junho de 1997; e dá outras providências. 

O art. 2 caput da Lei n° 12.350/1997 tem . atualmente a seguinte redação 
(grifamos): 

Art. 2° O incentivo fiscal de que trata esta Lei, será concedido pelo prazo de 
10 (dez) anos e consistirá no recebimento, pelo proprietário do imóvel ou, 
patrocinador, de certificado expedido pelo Poder Público. 

Com as modificações que se pretende introduzir com o Projeto de. Lei 
163/2015, o seu artigo 2° passaria a contar com o seguinte teor 

Art. 2° O incentivo fiscal de que trata esta Lei será concedido pelo prazo 
de 10 (dez) anos, podendo ser indefinidamente renovado por iguais periodos e 
consistirá no recebimento, pelo proprietário do imóvel ou patrocinador, de 
certificado expedido pelo Poder Público. 

Na justificativa do Projeto de Lei, aduz-se que a previsão da possibilidade de 
renovação do incentivo fiscal previsto na Lei n° 12.350/1997 incentivará os 
proprietários ou patrocinadores dos imóveis localizados na Área Especial ,de 
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Intervenção a manter na forma original as fachadas, no intuito de preservar a beleza 
cênica e paisagística do' centro da cidade. Cita ainda o Decreto n° 37.302/98, que 
dispõe que o incentivo fiscal será concedido no prazb de 10(dez) anos; no entanto 
não prevê a renovação explicitamente. 

A respeito, observamos o seguinte: 

Da iniciativa do Projeto de Lei  

Insta salientar que sob a égide da Constituição Federal de l98; membro do 
poder legislativo dispõe de legitimidade ativa para propositura de projetos de lei que 
versem sobre matéria tributária, conforme entendimento exarado pela Suprema 
Corte Brasileira (STF, RE n° 328896, Rel. Min. Celso de Mello, publ. DJ de 
05/11/2009). Ainda conforme inteligência do artigo 37 da Lei Orgânica do Município 
de São Paulo, pode-se concluir não caber exclusivamente ao Prefeito a iniciativa 
legislativa acerca de assuntos tributários. Ao nosso ver, resta descaracterizado, 
portanto, vício de iniciativa. 

- Da importância e operacionalização do incentivo fiscal  

Ao Estado é permitido atuar no domínio econômico através da utilização de 
diversos instrumentos, visando implementar determinada poíitica econômica. Neste 
passo, Cabe invocar a doutrina da professora Isabel Vaz, para quem "em um Estado 
de Direito, onde os poderes se encontram organizados e definidos os direitos e 
deveres do cidadão, as medidas de Política Econômica se impõem através de 
instrumentos legais previstos pela ordem jurídica" (ISABEL VAZ. Direito econômico 
das propriedades. 2.ed. Rio de Janeiro:Forense, 1993). 

As pálíticas econômicas do Estado, ao serem implementadas, utilizam-se das 
normas jurídicas como instrumento de efetividade. Da seguinte afirmação„ extrai-se 
que as normas jurídicas; utilizadas .essencialmente comp instrumentos do 
desenvolvimento econômico, devem ser entendidas a partir da constitucionalização 
da proteção ao mejo ambiente (efetivada em 1988) como instrumento de viabilização 
do desenvolvimento econômico sustentável. O referido Projeto de Lei, ao conceder 
isenção de IpTU para pessoas físicas e jurídicas que promoverem ou patrocinarem a 
recuperação externa e a conservação de imóvel próprio ou de terceiro, localizado em 
Área Especial de Intervenção, no município de São Paulo, consubstancia inegável 
medida que se amolda às mais mOdernas preocupações em harmonizar questões 

P-v 



Folha n° 	Zi do 

Processo n° 0 1  - kgSil 5 
Carmen Crstina Malavaz 
RF. C1 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

, FINANÇAS E 
DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO 

Folha de Informação n° 

(a9UNDI0 TAKES111 
• Assistente 

R.F.: 637119 

tributárias à proteção do meio ambiente; no presente caso, o meio 'ambiente artificial 
ou urbano. 

Não obstante as considerações prévias, cumpre observar que incentivos 
fiscais concedidos mediante e6ssão de certificados (a exemplo dos concedidos no 
inciso I, do § 1° do art. 2° da Lei n° 14.654/07— desenvolvimento, da Zona Leste do 
Município de São Paulo) são de difícil operacionalização e, ademais, costumam ter 
baixa efetividade. 

Tanto que o novo Projeto de Lei visando incentivos à Zona Lesté não prevê 
mais a sistemática de emissão de certificados, substituindo-os por isenções diretas, 
mediante não pagamento ou redução de alíquota de impostos. 

A dificuldade de operacionalização deve-se aos seguintes fatores: 

• estipulação de prévia análise pelo Poder Público (a exemplo do que 
estipulam os artigos 6 °, I e 7 ° do PL 15/2013); 	. 

• trabalhosos procedimentos de fiscalização, decorrentes do previsto nos 
artigos 6°, IV e 12 do PL. 15/2013) 

• necessária mobilização de estrutura administrativa quanto a emissão, 
controle e fiscalização dos certificados ( artigos 9°, 10 e 11 do PL 
15/2013). 

Impende ressaltar, ainda, que, em conformidade com o princípio da 
Operabilidade, cujo conseclário mais próximo, na seara do Direito Administrativo átu 
sensu, consubstancia-se no princípio da Efetividade, a norma deve impor soluções 
viáveis, operáveis e sem grandes dificuldades na aplicação do Direito. Em outras 
palavras, a regra deve viabilizar ações praticas e efetivas para sua implementação. 

Frise-se que cada novo procedimento administrativo implica necessariamente 
maiores custos para a Administração Pública. 

Da renúncia de receita 

A Lei complementar n° 101/2000 prevê no seu capítulo III, seção II, in verbis: 

Da Renúncia de Receita 

({7 
Do Processo n° 2015-0.135.998-0 	EM 10/06/2015 
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Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza 
tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de, 
estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua 
vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias 
e a pelo menos uma das seguintes condições: 

demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na 
estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará 
as metas de resultados fiscais previstas no :anexo próp-  rio da lei de diretrizes 
orçamentárias; 

11 - estar acompanhada de medidas de compensação, no período Mencionado 
no caputi  por meio do aumento de receita; proveniente da elevação de alíquotas, 
ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 

§ 1" A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, 
concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de 
base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e 
outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.. 

§ 2" Se o ato de concessão ou ampliação dó incentivo ou benefício de que trata 
o caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso II , o benefício só entrará 
em vigor quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso. 

§ 3Q O disposto neste artigo não se aplica: 

1- às alterações,das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e V do 
art. 153 da Constituição, ha forma do seu § 1 

11 - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos 
custos de cobrança. 

Como se percebe do teor do Projeto de Lei em questão, a isenção do IPTU 
pretendida configura renúncia de receita, segundo dicção do § 1 2  , do art. • 14 da 
retrotranscrita Lei. Mediante análise de estudo de impacto orçamentário-financeiro, 
conduzido pela Divisão de Previsão e Controle da Arrecadação, 
SUREM/DECAR/DICAR, verifica-se que foram encontrados 499 contribuintes no 
perímetro delimitado. pela Lei n° 12.350/97, cuja renúncia fiscal de IPTU para os 
exercícios de 2015 a 2017 foi estimada em: 

• 2015: R$5.088.166,00 
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• 2016: R$ 5.837.908,00 
• 2017: R$ 6.698163,00 

Da análise dos dados' apresentados, claro está que a concessão de isenção 
de IPTU para os imóveis beneficiados demandaria implementação de medidas de 
compensação financeira "em virtude da significativa perda de receita do Município; 
medida's estas que não foram cogitadas na propositura do Projeto de Lei enanálise. 

Ademais, a possibilidade de o incentivo ser "indefinidamente renovado" por 
iguais períodos de 10 (dez) anos, torna ainda mais gravosa para o Município a 
isenção preconizada 'no Pl_ 163/2015. 

Analisando-se o Projeto de Lei, verifica-se que a isenção é .outorgada em 
caráter individual (subjetivo ou pessoal) e conforme determina o artigo 179 do CTN, 
no caso de o benefício ser concedido em caráter individual, a „ autoridade 
administrativa deve analisar cada caso,  verificando se o interessado preencheu as 
condições e requisitos ,para o gOzo do benefício. Dessa forma, caberia à autoridade 
administrativa analisar os requisitos da concessão do desconto e, portanto, todos os 
pedidos deveriam passar pela criteriosa análise do setor público municipal, 
constituindo tarefa de difícil execução dada à ampla dimensão do número de 
contribuintes passível de obtenção do referido benefício e do espaço geográfico a 
ser fiscalizado. 

Ante o exposto e hão obstante os méritos da proposta, parece-nos que 
não se justifica, em razão dos motivos expostos, a aprovação do projeto de lei 
em questão. 

À consideração de 'Vossa Senhoria. 

DILEG, -1-1 de junho de 2015. 

Marcelo Marco in Bargiela 
• , Auditor-Fiscal Tributário Municipal 
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Restituo-lhe o presente expediente com manifestação de Auditor-Fiscal 

desta Divisão, que acolho. 

À consideração de Vossa Senhoria. 

 

Paulo, e junho de 2015. 
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Encaminhamos-lhes manifestação da DILEG acerca do Projeto de Lei 163/2015, em 
folhas 11 a 16, que acolhemos. 

DEJUG, 12 de junho de 2015.. 

Diretor do Departamento de Tributação e Julgamento 

SF/SUREM/DEJUG/dcç 
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ASJUR 
Senhor Assessor Chefe, 

Trata-se de pedido de análise e manifestação no Projeto de Lei n° 163/2015 dirigido ao 

Excelentíssimo Senhor Prefeito. . 

Em ti. 03, foi requerido que o Executivo apresente relação numérica dos imóveis 

abrangidos no perímetro delimitado pela Lei Municipal n° 12.350/97, que 'concede incentivo 

fiscal aos proprietários de imóveis ou aos patro'Cinadores das obras de recuperação externa e 

conservação de imóveis localizados na Área Especial de Intervenção, objeto do Programa de 

Requalificação Urbana e Funcional do Centro de São Paulo — PROCENTRO, ou outro 

equivalente que venha a ser implantado. 

Além de requerer, também, que seja informado o valor total que a renúncia de receita 

poderá atingir caso seja renovada a isenção de todos os imóveis beneficiados pela citada lei. 

Em fls.11/15, a Divisão de Normas e Legislação manifestou-se quanto ao mérito 

jurídico do projeto, rejeitando-o na medida em que se impõe um ônus financeiro ao 

município, não cOrnpensada no citado projeto com aumento da arrecadação tributária, por 

prazo indeterminado. 

E um breve relato. 

Inicialmente,- destatarrios que a Chefia 'de Gabinete concedeu prorrogação de resposta 

do referido projeto até o dia 17/06/2015 (quarta-feira). 

No tocante à renúncia fiscal questionada pela Câmara Municipal, a Divisão de 

Previsão e Controle da Arrecadação informou que 499 contribuintes eram beneficiados pela 
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(a) 

Lei Municipal n° 12.350/97 e que a renúnéia_fiscal estimada para o período de 2015 a 2017 é 

de: 

• 2015: R$ 5.088.166,00 

2016: R$ 5.837.908,00 

• 2017: R$ 6.698.763,00 

Cabe ressaltar que a Lei Municipal n° -12.350/97 concedeu benefícios; ,fiscais aos 
- 	• 

contribuintes sem se 'submeter aos 'rigorosos critérios , legais impostos pela Lei de s 

Responsabilidade Fiscal (LRF) — Lei Complementar Federal n° 101/2000, por razões óbvias, 

essa lei não existia na época da criação da lei municipal. 

Por fim, nos parece impossivel, no atual ordenamento jurídico, criar-se leis que 

prevejam benefícios fiscais e que não levem em consideração o atendimento dos requisitos 
, 	• 	. 

previstos nos Incisos I e 11 db artigo .  14 da LRF, abaixo transcrito: 

, "Art. 14. A concessão ou ampliação de ,incentivo ou beneficio de 

natureza .tributária d'a qual decorra renúncia  .de receita deverá estar 

acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no 

exercício ein que deva iniciar, sua .vigência e nos dois seguintes, 

atender ao disposto na lei de diretrizes órçainentárias e a pelo menos 

uma das seguintes condições: 

I - -démonstração pelo proponente de que a renúncia foi 

-considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma 

do -art. 12, e , de. que .não .  afetará as metas de resultados' fiscais 

práistá s no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentai ias 

- estar acompanhada de medidas de compensação, no período 

mencionado no caput, por meio tio aumento de receita, proveniente da _ 
elevação, de alíquotas, ~liaça° da base de. cálculo, majordção ou 

criação' de tributo ou contribuição." (grifei) 
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Salienta-se que a' Câmara Municipal ' , não atendeu nenhum Aos dois requisitos 

acima listados. Nesse sentido foi 'a manifestação de DILEG, com qual concordamos. 

Diante do exposto, propomos que o referido projeto seja rejeitado por falta de 

atendimento dos Indispensáveis requisitos 'ados pela LRF. 

SUREM, de 2015. 

Jo Alb 

&Ihs cretár 

SF/SUREM/JA0M/Ils " 

rveira Macedo 

de Receita Municipal ,.. 

ENTRADA 1-1025. 

• 6 31..rel&020w15 
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Secretaria Municipal 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
Gabinete - Assessoria Jurídica 

Do Processo n° 2015-0.135.998-0, em t406/2015 

Processo h°: 	2015-0.135.998-0 
Interessado: 	Câmara Municipal de São Paulo• 
Assunto: 	OF-SGP12 258/2015 — informações sobre o PL 163/2015 — 

valor da renúncia de receita. 

SGM/ATL - Chefia 

Senhora Assessora Técnico-Legislativa Chefe, 

Em resposta às informações solicitadas às fls. 03/04, encaminhamos o 
presente com as informações prestadas pela Subsecretaria da Receita Municipal 
às fls. 11/19. 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0163/15. 

JUSTIÇA E 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Laércio Benko, que visa alterar a 
redação do artigo 2° caput da Lei n° 12.350, de 06 de junho de 1997, de maneira a permitir 
que a isenção prevista possa ser renovada por iguais e indefinidos períodos de 10 (dez) 
anos. 

Sob o aspecto estritamente jurídico, observadas as ressalvas necessárias, a propositura 
reúne condições para prosseguir em tramitação, na forma do substitutivo ao final proposto. 

Inicialmente deve ser registrado que o projeto versa sobre matéria tributária, sobre a qual 
compete ao Município legislar. Tudo nos termos do art. 30, incisos I e III, da Constituição 
Federal, que dizem respeito à competência do ente municipal para legislar sobre assuntos 
de interesse local e instituir e arrecadar seus tributos. 

O artigo 13, inciso III da Lei Orgânica do Município, por sua vez, reforça a competência 
tributária do Município, ao dispor que cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, legislar sobre 
tributos municipais, bem como autorizar isenções, anistias fiscais e remissão de dívidas. 

Saliente-se que não existe óbice relativo à iniciativa legislativa, sendo que tanto o Executivo 
quanto o Legislativo podem dar o impulso inicial ao processo legislativo de leis tributárias e 
assim o é porque a Constituição Federal, fonte primeira das normas sobre processo 
legislativo, contemplando inclusive normas de repetição obrigatória, não contém qualquer 
restrição à iniciativa legislativa. 

Acerca da constitucionalidade de leis oriundas da iniciativa parlamentar sobre questões 
tributárias, já se pronunciou o Supremo Tribunal Federal (ADIn n° 2.464, Relatora Min. Ellen 
Gracie. DJ de 25-5-07): 

Não ofende o art. 61, § 1°, II, b da Constituição Federal lei oriunda de 
projeto elaborado na Assembleia Legislativa estadual que trate sobre 
matéria tributária, uma vez que a aplicação deste dispositivo está 
circunscrita às iniciativas privativas do Chefe do Poder Executivo Federal na 
órbita exclusiva dos territórios federais. Precedentes: ADI n. 2.724, Rel. Min. 
Gilmar Mendes, DJ 2-4-04, ADI n. 2.304, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ 
15-12-2000 e ADI n. 2.599-MC, Rel. Min. Moreira Alves, DJ 13-12-02 A 
reserva de iniciativa prevista no art. 165, II da Carta Magna, por referir-se a 
normas concernentes às diretrizes orçamentárias, não se aplica a normas 
que tratam de direito tributário, como são aquelas que concedem benefícios 
fiscais. Precedentes: ADI n. 724-MC, Rel. Min. Celso de Mello, DJ 27-4-01 e 
ADI n. 2.659, Rel. Min. Nelson Jobim, DJ de 6-2-04. 

Inequívoca, portanto, a competência concorrente do Legislativo e do Executivo para a 
deflagração do processo legislativo em matéria tributária, eis que nenhuma restrição se 
verifica quer no art. 37, quer no art. 69 da Lei Orgânica. 

RELCOM 

2076/2015 
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No que tange ao cumprimento das exigências contidas na Lei de Responsabilidade Fiscal, 
foi informado pelo Poder Executivo (fls. 69/70), em resposta a pedido de informações desta 
Comissão, o impacto orçamentário-financeiro, sendo a renúncia de receita estimada em R$ 
5.088.166,00 para o ano de 2015; R$ 5.837.908,00 para o ano de 2016 e R$ R$ 
6.698.763,00 para o ano de 2017. Note-se que quanto às demais assertivas constantes da 
manifestação do Executivo, não cabe a esta Comissão se pronunciar, eis, que consistem em 
argumentos relacionados ao mérito, os quais serão analisados oportunamente pelas 
Comissões pertinentes. 

Por versar sobre matéria tributária, durante a tramitação do projeto deverão ser convocadas 
pelo menos 02 (duas) audiências públicas, conforme determina o art. 41, inciso V, da Lei 
Orgânica do Município. 

Para a sua aprovação, o projeto dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3°, incisos 1 e XVII, da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo. 

Todavia, é necessária a apresentação de Substitutivo para fazer constar que a presente lei 
entrará em vigor no exercício em que for considerada na estimativa de receita da lei 
orçamentária, bem como tiver sido compatibilizada com as metas de resultados fiscais 
previstos no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias, restando, assim, formalmente 
atendidos os requisitos impostos pelo art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, sem 
prejuízo da análise da D. Comissão de Finanças e Orçamento desta Casa, a qual incumbe 
se pronunciar sobre a matéria. 

Ante o exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos PELA LEGALIDADE. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0163/15. 

Altera o caput do artigo 2° da Lei n° 
12.350, de 06 de junho de 1997, e dá 
outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 10  O caput do art. 2° da Lei n° 12.350, de 06 de junho de 1997, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 2° O incentivo fiscal de que trata esta lei, será concedido pelo prazo de 
10 (dez) anos, podendo ser indefinidamente renovado por iguais períodos e 
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consistirá no recebimento, pelo proprietário do imóvel ou patrocinador, de 
certificado expedido pelo Poder Público." (NR) 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 3° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar da sua publicação. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor no exercício em que for considerada na estimativa de receita 

1111 da lei orçamentária, bem como quando tiver sido compatibilizada com as metas de 
resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias, revogadas 
as disposições em contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e 	 rticipativa, 

A I FRIED NBACÉI 

C 	L PES 

RICARDO TEIXEIRA 
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